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O ambiente sedimentar, onde se localiza o Parque Nacional (PARNA) da Restinga de Jurubatiba, 
foi durante os séculos XVIII, XIX e até a década de 1990 do século XX, muito alterado pelo 
homem, com atividades agropecuárias, como a criação de bovinos e plantações de cana de açúcar e 
coco, além de modificações na rede de drenagem e assoreamento de canais e lagoas costeiras. A 
partir da década de 1980, o município de Macaé passa a ser um polo petroquímico, atraindo grande 
contingente de mão de obra para trabalhar na extração de petróleo intensificando alterações de uso e 
ocupação do território. Com objetivo de minimizar as intervenções humanas no ecossistema de 
restinga, foi instituído em 29 de abril de 1998 o Parque Nacional (PARNA) da Restinga de 
Jurubatiba, localizado na faixa costeira de parte dos municípios de Macaé e Quissamã, e toda faixa 
costeira do município de Carapebus. Neste cenário, o estudo da paisagem fundamentado na análise 
sistêmica e na metodologia de geoecologia das paisagens proposta por Rodriguez, Silva e 
Cavalcanti (2004) mostra-se um importante instrumento de análise, embasando estudos de 
ordenamento territorial e planejamento ambiental. No presente estudo foi utilizada a proposta de 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004) com o objetivo de delimitar e caracterizar unidades 
geoambientais do PARNA da Restinga de Jurubatiba e sua zona de amortecimento terrestre que 
deve ter ocupação regulada para minimizar impactos ambientais no PARNA. Com a delimitação 
das unidades geoambientais, foram atribuídos pesos às variáveis ambientais, utilizadas na sua 
delimitação, para analisar a vulnerabilidade à perda de solo e assim auxiliar na determinação da 
função geoecológica de cada uma. No desenvolvimento do estudo foram utilizadas ferramentas e 
procedimentos de geoprocessamento como correção atmosférica, classificação supervisionada, 
índices espectrais e edição vetorial em Sistema de Informações Geográficas. Este estudo se mostra 
importante para evidenciar possíveis problemas ambientais causados pela ocupação humana, ao 
entorno do parque, identificados no mapa síntese de Estado Ambiental das unidades geoambientais, 
organizado considerando impactos ambientais constantes no plano de manejo e em trabalho de 
campo. Na sua análise também foram considerados o sentido e magnitude, incidência espacial e 
alcance temporal dos impactos ambientais, de acordo com a proposta de Leopold et al. (1971), desta 
forma foi possível ter uma visão temporal e de intensidade dos impactos. 
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The sedimentary environment, home to the National Park (PARNA) Restinga de Jurubatiba was 
during the eighteenth, nineteenth and even the 1990s of the twentieth century myth changed by 
man, with agricultural activities, such as cattle and sugar and coconut sugar plantations, as well as 
changes in the drainage network and silting of canals and coastal lagoons. From the 1980s, the city 
of Macae becomes a petrochemical complex, attracting a labor quota for work in the oil extraction 
intensifying use changes and occupation of the territory. In order to minimize human interventions 
in the salt marsh ecosystem was established on April 29, 1998 the National Park (PARNA) Restinga 
de Jurubatiba, located along the coast of the municipalities of Macaé and Quissamã, and the whole 
coastal strip of the municipality of Carapebus. In this scenario, the study of landscape based on 
systemic analysis and geoecology methodology landscapes proposed by Rodriguez, Silva and 
Cavalcanti (2004) proves to be an important analytical tool, basing studies of land use planning and 
environmental planning. In the present study it was used the proposal of Rodriguez, Silva and 
Cavalcanti (2004) in order to define and characterize geoenvironmental units of the PARNA of the 
Restinga de Jurubatiba and its terrestrial buffer zone that should have regulated occupation to 
minimize environmental impacts in the PARNA. With the division of geoenvironmental units were 
assigned weights to environmental variables used in their definition, to analyze vulnerability of soil 
loss and thus help to determine the geoecological function of each one. In the development of the 
study were used geoprocessing tools and procedures as atmospheric correction, supervised 
classification, spectral indices and vector editing in Geographic Information System. This study 
shows important to highlight potential environmental problems caused by human occupation, in the 
surrounding of the park, identified on the map synthesis of Environmental State of 
geoenvironmental units, organized considering constant environmental impacts in the management 
plan and field work. In his analysis also were considered the direction and magnitude, spatial 
distribution and temporal scope of the environmental impacts, according to the proposal of Leopold 
et al. (1971), this way it was possible to have a temporal and intensity vision of the impacts. 
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No ambiente continental brasileiro, a zona costeira é a que sofre maior alteração 
em seu formato ao longo do tempo por ser constituída basicamente por material sedimentar 
inconsolidado e sua formação estar intrinsecamente ligada à interação entre, terra, mar e 
dinâmica climática (AB’SABER, 2000). 
Concomitante às alterações naturais constantes em seu formato, a ocupação 
humana, é uma variável que acelera os processos modificadores. Esta ocupação data do 
século XV, acelerando processos naturais e causando impactos ambientais de ordens 
escalares diversas, sendo que dependendo da intensidade e duração do impacto, 
possivelmente a área afetada demorará milhares de anos para se estabilizar.   
As zonas costeiras são ambiente de alta vulnerabilidade frente a processos 
degradantes, por esta característica estes ambientes devem ser preservados e ter sua 
ocupação regularizada e normatizada. Isto só é possível com planejamento territorial 
prévio, elaborado por estudos que considerem variáveis naturais para compreender como 
aquela paisagem evolui e variáveis humanas que traduzem a dinâmica de uso, ocupação e 
exploração dos recursos naturais pelo homem. 
No Brasil a ocupação e estruturação de núcleos urbanos da zona costeira 
remetem ao século XV com a chegada dos portugueses, mas é no final da década de 1950 
que toma grandes proporções, devido a instalação de plantas industriais de setores ligados 
ao comércio marítimo, facilitando a exportação de produtos e importação de insumos 
(MORAES, 2007). 
A especulação imobiliária decorrente inicialmente da implantação das 
indústrias na zona costeira também foi responsável por atrair grande contingente 
populacional fixo e com isso acarretar instabilidades no sistema ambiental devido à falta de 
planejamento adequado de uso e ocupação. Outro ponto responsável por aumentar a 
ocupação da zona costeira é a sua beleza cênica que atrai investimentos turísticos 
aumentando os fluxos internos e a demanda estrangeira. Este setor atualmente é um dos que 
mais cresce tendo o governo como grande incentivador e financiador (MORAES, 2007). 
Hoje na zona costeira brasileira encontram-se grandes cidades e capitais de 
Estados da Federação, formando extensos aglomerados urbanos com funcionalidades 
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diversas, de comércio, indústria, terceiro setor, serviços públicos ou sedes governamentais. 
A grande concentração populacional potencializa a degradação destes ambientes, cenário 
contornado com a delimitação de áreas de preservação, que objetivam manter o equilíbrio 
natural de ecossistemas. 
As unidades de preservação no Brasil são regulamentadas pelo Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) e classificadas em: conservação integral e 
uso sustentável. Os parques nacionais (PARNA) enquadram-se nas unidades de 
preservação permanente e têm por objetivo preservar os ecossistemas de forma integral, ou 
seja, o uso e ocupação destas áreas é proibido. 
O entorno das unidades de preservação, denominado zona de amortecimento, 
também tem sua ocupação regulamentada pelo SNUC e deve possuir ocupação que não 
prejudique a sustentabilidade da unidade de preservação, para tanto usos incompatíveis, 
como industrial, não devem ser implementados nestas áreas. O objetivo das zonas de 
amortecimento é criar um ambiente intermediário, que minimize impactos ambientais 
causados fora destas áreas, prejudicando a sustentabilidade das unidades de preservação. 
Com o objetivo de analisar as alterações de uso e cobertura e modificações 
pelas quais passou este ambiente, é proposta a análise geoecológica do PARNA da Restinga 
de Jurubatiba, delimitando unidades geoambientais e identificando áreas potenciais à perda 
de solo, sendo que estas unidades geoambientais podem auxiliar na gestão territorial do 
PARNA.  
A análise geoecológica e os procedimentos empregados na sua elaboração 
podem contribuir na identificação de cenários, entendidos como Estado Ambiental, que 
auxiliam na gestão territorial, que segundo Oliveira (2003, p.02) conjetura “uma interação 
das ações espaciais no que concerne ao uso e ocupação do espaço, considerando os 
atributos naturais, sociais e econômicos que envolvam toda a sociedade” e devem subsidiar 
políticas públicas de regulação de uso e ocupação do território.  
Este estudo busca aplicar a análise geoecológica de um ambiente costeiro 
formado por depósitos sedimentares em um ecossistema de restinga protegido pela criação 
do PARNA da Restinga de Jurubatiba. Esta unidade de conservação alinha-se à política de 





Este estudo tem como objetivo geral: 
 Delimitação e caracterização de Unidades Geoambientais do PARNA da 
Restinga de Jurubatiba e sua zona de amortecimento terrestre no litoral 
norte do Estado do Rio de Janeiro, embasando-se na discussão 
sistêmica; 
E objetivos específicos: 
 Organização e homogeneização da base de dados que encontrava-se em 
escala diversa, para propor uma análise geoecológica consistente;  
 Elaboração do mapeamento dos Sistemas antrópicos e naturais; 
 Delimitação das Unidades Geoambientais; 
 Propor a atribuição de pesos à variáveis ambientais para análise da 
vulnerabilidade das Unidades Geoambientais à perda de solo; 
 Elaboração do mapeamento de Estado ambiental, considerando a 
proposta de Cunha et al. (1999) e Leopold et al. (1971) de análise de 

















3. Revisão bibliográfica 
 
3.1 Teoria Geral dos Sistemas, Geossistemas e 
Vulnerabilidade da Paisagem 
A abordagem integrativa e complexa da ciência, abarcando distintos campos do 
conhecimento, como biologia, matemática, física, ciências sociais, ciências da terra foi 
proposta por Ludwig Von Bertalanffy, na Teoria Geral dos Sistemas (TGS) com duas obras 
importantes, uma de 1933 intitulada Teorias modernas de desenvolvimento: uma 
introdução à biologia teorética onde se baseando na termodinâmica constatou a 
aplicabilidade da TGS e a obra Teoria geral dos sistemas: deduções, desenvolvimentos, 
aplicações de 1973, onde propõe uma linguagem científica única que abarca holisticamente 
todos os campos do conhecimento, definindo e analisando estruturas e componentes 
inerentes a todos os campos da realidade de forma sistêmica. Bertalanffy (1973) definiu 
sistemas como um conjunto de elementos em interação (VICENTE; PEREZ FILHO, 2003; 
ZACHARIAS, 2010). 
Para Christofoletti (1999), esta abordagem integrativa que propõe a TGS, 
fundamenta a investigação da dinâmica do meio ambiente, onde os sistemas são conjuntos 
de elementos que se relacionam entre si e organizam-se para executar processos com uma 
finalidade. 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004), salientam que a finalidade principal da 
TGS é sua utilização em estudos que buscam uma observação sequencial e dirigida dos 
princípios de sistematicidade em todos os níveis da investigação científica. 
Nesta observação sequencial é fundamental entender como o sistema se 
estrutura. Bertalanffy (1973, p.26) define que o sistema é composto por “n” elementos que 
interagem constantemente, se baseando no fato de: 
 
[...] todo organismo vivo é um sistema aberto, mantém-se em um 
constante fluxo de entrada e de saída, conserva-se mediante a construção e 
a decomposição de componentes, nunca estando, enquanto vivo, em 




A noção de fluxo, equilíbrio, desequilíbrio de um sistema é a base teórica 
utilizada por Chorley e Kennedy (1971) na aplicação da TGS na Geografia, sobretudo em 
estudos de análise ambiental. 
Entendendo o significado dos sistemas, necessário se faz compreender como 
eles se estruturam. O gráfico 1 é um exemplo didático de seu funcionamento: 
 
 
Gráfico 1: Representação esquemática de um sistema. As letras referem-se a elementos e as linhas à 
suas relações. Adaptado de Christofoletti (1999). 
 
No gráfico 1 as letras se referem a elementos do sistema e as setas e figuras 
geométricas representam a estrutura básica de funcionamento, definida como a entrada de 
elementos e/ou energia que interagem no interior do sistema modificando sua estrutura e 
dos elementos que saem do sistema, sendo que estes elementos resultantes do sistema 
podem retroalimentar o funcionamento de sistemas não isolados. 
O termo não isolado é usado para definir o tipo de sistema. Na análise 
ambiental a tipologia de sistema foi essencial para a proposta de Forster, Rapoport e Trucco 
apud Christofoletti (1999) em dividi-los em isolados e não-isolados:  
 Sistemas isolados: sistemas que não interagem com o seu exterior, toda 
a sua energia e matéria são constantes; 
 Sistemas não isolados: mantêm relações com outros sistemas, sendo 
subdivididos em: 
o Fechados: sistemas que trocam energia, mas não trocam matéria; 
o Abertos: sistemas que trocam energia e matéria 
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Na análise ambiental considera-se os sistemas não isolados para discussão 
porque os elementos e energia presentes em um sistema interagem com elementos de outro 
sistema, um exemplo são as bacias hidrográficas que podem ser consideradas um sistema 
aberto porque trocam energia e matéria com outros sistemas, exemplo é o climático.  
O entendimento estrutural dos sistemas é importante empiricamente e 
fundamenta a visão integradora na análise do ambiente. Rodriguez, Silva e Cavalcanti 
(2004) argumentam que a concepção metodológica de sistemas é estruturada pelos 
princípios filosóficos dialético-materialista que permitem compreender qualquer objeto 
através de uma visão integrativa e sistematizadora, podendo embasar os estudos 
relacionados ao ambiente. Estes autores consideram o mundo como sistêmico, 
“...caracterizando-se pela existência de formações inter-relacionadas, em que os diferentes 
elementos, relacionados entre si, formam um todo único e integral, que se distingue de seu 
meio e relaciona-se com ele” (Rodriguez, Silva e Cavalcanti, 2004, p.28). 
Considerando a complexidade para a composição integrativa dos sistemas 
Chorley e Kennedy (1971) apud Christofoletti (1999) propõe a divisão dos sistemas em 
sistemas morfológicos, sistemas em sequência ou encadeantes, sistemas controlados e 
sistemas de processos-respostas que combinam os sistemas morfológicos, representando a 
forma e o sistema em sequência, representando o processo.  
O sistema em sequência tem como ênfase a identificação das relações entre os 
processos e as formas que dele resultam. Desta forma é plausível estabelecer um equilíbrio 
entre processo e forma, onde qualquer alteração no sistema em sequência tem como 
reflexos modificações no sistema morfológico. O equilíbrio segundo Christofoletti (1979) é 
alcançado quando um sistema tem o ajuste integral de suas variáveis internas em relação ao 
estado externo. 
Por outro lado, as modificações das formas alteram a maneira pela qual o 
processo se realiza, acarretando modificações na qualidade dos inputs fornecidos pelo 
sistema morfológico. 
 Considerado o exposto, se utilizou como base para discussão no presente 
estudo, os sistemas de processos-respostas onde os processos serão representados pelas 




A TGS embasa os estudos relacionados ao ambiente, como salienta Tricart 
(1977, p. 19): 
 
O conceito de sistema é, atualmente, o melhor instrumento lógico de que 
dispomos para estudar os problemas do meio ambiente. Ele permite adotar 
uma atitude dialética entre a necessidade da análise – que resulta do 
próprio progresso da ciência e das técnicas de investigação – e a 
necessidade, contrária, de uma visão de conjunto, capaz de ensejar uma 
atuação eficaz sobre esse meio ambiente.  
 
Através da visão sistêmica, é possível a ciência encontrar respostas aos 
questionamentos relacionados à evolução do homem e do ambiente. Com a 
interdisciplinaridade possibilitada por ela, chegou-se a resultados substanciais para as 
indagações feitas pelo homem, referentes à evolução do sistema Terra 
(CHRISTOFOLETTI, 1999).  
A aplicação da TGS na geografia pode ser certificada nos estudos 
desenvolvidos por Mattos e Perez Filho (2004), Gigliotti (2010), Perez Filho e Quaresma 
(2011), Amorim (2011), Vale (2012), Dias (2012), Betiol (2014) que discutem e 
contextualizam a aplicação da TGS em estudos geográficos com discussão da relação 
homem-natureza e formas de ocupação e gestão do território. 
Na geografia física, a aplicação do conceito sistêmico data dos anos 1950 com 
pesquisas nas áreas de climatologia e hidrologia. Em seguida, na década de 1960 foi 
aplicada aos estudos geomorfológicos por Chorley (SALES, 2004). 
Sua ampla gama de discussões possibilita a inserção da TGS como base 
metodológica em inúmeros campos da ciência. Na geografia sua utilização é amplamente 
difundida, devido à capacidade de interligação de diferentes processos do sistema terra em 
escalas diversas, tendo como resultado análises complexas (MATTOS e PEREZ FILHO, 
2004).  
Na biologia o conceito de Ecossistema está intimamente relacionado à TGS, 
por considerar que há relação entre seres bióticos e abióticos, que funcionam 
independentemente, mas são responsáveis pela evolução de todos os elementos inseridos no 
sistema, por manterem uma complexa relação de fluxos de energia e matéria 
(CHRISTOPHERSON, 2012; ODUM, 1994). 
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Exemplo de fluxo de energia é a irradiada pelo Sol responsável pela ciclagem 
de nutrientes e da água, elementos bases para o desenvolvimento da vida no ecossistema. 
Outros componentes abióticos como clima, atmosfera, água e minerais são à base de 
suporte para o desenvolvimento dos componentes bióticos do ecossistema. Estes 
componentes abióticos são fundamentais para o desenvolvimento do ecossistema 
(CHRISTOPHERSON, 2012).  
Diante deste contexto, a TGS juntamente com o conceito de Ecossistema, por 
discutirem a relação e conexão entre elementos que interagem e modificam um sistema, 
seja de maneira positiva ou negativa, embasam a formulação e aplicação do conceito de 
Geossistemas, introduzido na Geografia Física por Sotchava (1977, p.02), onde argumenta 
que sua área de estudo: 
  
[...] deve estudar, não os componentes da natureza, mas as conexões entre eles; 
não se deve restringir à morfologia da paisagem e suas subdivisões mas, de 
preferência, projetar-se para o estudo de sua dinâmica, estrutura funcional, 
conexões, etc. 
 
Com esta reflexão, Sotchava (1977) salienta que o homem está inserido em um 
sistema maior que se pode definir como sistema Terra e nele interfere de acordo com suas 
ações. 
Na análise dos Geossistemas, se considera fatores econômicos e sociais que 
potencializam alterações na dinâmica, organização e funcionalidade dos componentes 
naturais. Este cenário se configura como um todo dialético com múltiplas relações e 
contradições (SOTCHAVA, 1977; AMORIM, 2012; RODRIGUEZ e SILVA, 2013). 
Com as modificações sofridas nos Geossistemas naturais pela ação do homem 
passa-se a ter uma paisagem antropogênica, reflexo de um modelo exploratório de 
ocupação do território. As diversas modificações sofridas no estado dos Geossistemas 
contrapondo a sua invariante permanente traduzem-se em sua dinâmica (SOTCHAVA, 
1978). 
Pode-se representar o funcionamento dos Geossistemas, conforme 




                      
Figura 1: Representação de Geossistemas (RODRIGUEZ e SILVA, 2013). 
 
Há uma troca constante de energia e matéria entre os componentes naturais e o 
homem, responsável por modificar a evolução do geossistema.  
Bertalanffy (1973) apud Sotchava (1977) classifica os Geossistemas como 
“sistemas dinâmicos abertos e hierarquicamente organizados”, subdividindo-os em 
relacionados à vida terrestre e relacionados aos mares e oceanos. Faz-se necessário salientar 
que esta subdivisão é limitada, depende da organização geográfica, as características do 
meio ao serem analisadas em determinada escala responderão qual o limite para a 
subdivisão do Geossistema. Deve-se recordar que as subunidades são designadas como 
geofáceis, com áreas de algumas centenas de km² e os geotopos que são áreas com algumas 
dezenas de km². 
Por sua vez, Troppmair e Galina (2006, p.81) definem o Geossistema como:  
 
[...] sistema natural, complexo e integrado onde há circulação de energia e 
matéria e onde ocorre exploração biológica, inclusive aquela praticada pelo 
homem. Pela ação antrópica poderão ocorrer pequenas alterações no sistema, 
afetando algumas de suas características, porém estes serão perceptíveis apenas 
em micro-escala e nunca com tal intensidade que o Geossistema seja totalmente 














O primeiro dos três princípios básicos da teoria geossistêmica é que os sistemas 
são dinâmicos, abertos e organizados hierarquicamente. Baseado na TGS, esta afirmação 
considera que há uma articulação entre os sistemas abertos e interdependência dos 
componentes do sistema. O segundo princípio é que os Geossistemas são bilaterais, no seu 
interior existe uma estrutura homogênea caracterizando o “geômero”, delimitado pela 
relação entre a geomorfologia, a hidroclimática e parâmetros pedo-botânicos, variáveis que 
devem ser homogêneas na escala de análise dos geômeros (SOTCHAVA, 1978, p.08). Por 
outro lado, as estruturas diferenciadas são chamadas de “geócoros”. O terceiro princípio diz 
respeito à noção da dinâmica dos Geossistemas, podendo ser classificados de acordo com 
seu estado atual, estados sucessivos e propor hipóteses sobre a dinâmica futura, base para o 
planejamento (RODRIGUES, 2001; SOTCHAVA, 1977). 
Outra definição de Geossistema foi proposta por Bertrand (2004, p. 146-147) 
como: 
 
[...] combinação de fatores geomorfológicos (natureza das rochas e dos mantos 
superficiais, valor da declividade, dinâmica das vertentes...), climáticos 
(precipitações, temperatura...) e hidrológicos (lençóis freáticos epidérmicos e 
nascentes, pH das águas, tempos de ressecamento do solo...)  
 
O Geossistema se concretiza no espaço, é o resultado da dinâmica na relação 
entre ação antrópica, elementos biológicos e físicos formando unidades instáveis ou 
estáveis. A figura 2 é uma representação teórica de Geossistema. 
 
 




O esboço teórico-metodológico é a grande contribuição que Bertrand concede a 
geografia. Para o autor a geomorfologia, o clima e a hidrografia definem o potencial 
ecológico, variáveis que sustentam e viabilizam o desenvolvimento da fauna, flora e solos 
explorados pelo homem.  
O autor também propõe uma classificação taxonômica para representar a 




Tabela I: Escala de análise da paisagem. Adaptado de Bertrand (2004) e Zacharias (2010). 
 
Unidades da paisagem ZONA DOMÍNIO REGIÃO NATURAL GEOSSISTEMA GEOFÁCIES GEÓTOPO 
Escala Temporo-Espacial 
(Caileux e Tricart) 
G I G II G III – IV G IV – V G VI G VIII 
Exemplo tomado numa 
mesma série de paisagem 
Tropical 
Mares de morros 
florestados 
Área de Horst Serra dos Órgãos/RJ 
Pedra do Sino 
(Teresópolis/RJ) 
Uma cabeceira de 
drenagem; 
Fundo de vale; 
Face de uma montanha 
Definições 
Corresponde à unidade de 
1ª grandeza, assim deve 
ser ligada ao conceito de 
zonalidade planetária 
Corresponde à unidade 
de 2ª grandeza, assim 
deve caracterizar um 
exemplo cujas paisagens 
podem ser 
individualizadas a partir 
do relevo, do clima, da 
vegetação, entre outros. 
Corresponde às unidades 
de 3ª e 4ª grandezas que 
individualizam um setor 
da paisagem da unidade 
de 2ª grandeza 
Corresponde às unidade 
de 4ª e 5ª grandezas, as 
quais resultam da 
combinação de fatores 
geomorfológicos 
(natureza das rochas e 
dos mantos superficiais, 
valor de declividade, 
dinâmica das vertentes), 
climáticos (precipitação, 
temperatura, etc) e 
hidrológicos 
Corresponde à unidade 
de 6ª grandeza, 
abrangendo uma área de 
centenas de km² no 
interior do Geossistema, 
cujo setor é 
fisionomicamente 
homogêneo 
Corresponde à unidade 
de 7ª grandeza, tendo 
como análise o nível das 
microformas (escala de 
m² e dcm²) 
Unidades 
Elementares 
Relevo  Domínio Estrutural Região Estrutural Unidade Estrutural   
Clima Zona Regional  Local  Microclima 
Botânica   Andar série  Estádio Agrupamento  














(pequena ilha ou cidade) 
Parcela (casa em cidade) 
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Classificar a paisagem em níveis taxonômicos fundamenta o entendimento dos 
elementos, processos e as ligações entre eles. Portanto, ela é fundamental para entender os 
processos atuantes sobre os elementos que compõem o Geossistema, em escalas diversas. 
Bertrand (2004) flexibiliza a análise da paisagem a partir da definição de uma escala físico-
territorial, propondo limites mensuráveis, como por exemplo, metros ou quilômetros, para 
as unidades taxonômicas. 
Christofoletti (1999) propõe outra definição de Geossistema ao considerar que 
este e o meio ambiente físico têm um significado similar, sendo a integração dos elementos 
biológicos e físicos na natureza, como geologia, drenagem, vegetação, solos, clima, 
variável responsável por dinamizar o processo de esculturação das formas. 
Para Sotchava sempre existiu a preocupação de como definir e representar os 
Geossistemas. Em seu estudo Por uma teoria de classificação de Geossistemas de vida 
terrestre de 1978, era indicado que o emprego de métodos matemáticos e de modelagem 
seriam ferramentas importantes para o entendimento da evolução dos Geossistemas e 
coloca que esta é uma das principais direções que a Geografia Física seguiria. Com o 
desenvolvimento da informática isso se torna mais factível. 
Os Geossistemas, entendidos como formas naturais, têm a paisagem como uma 
variável de análise. Ao considerar a TGS como base metodológica, a caracterização e 
delimitação de unidades da paisagem é realizada por meio da correlação das variáveis que a 
compõem resultando em sistemas semelhantes de funcionamento, sendo o conceito de 
paisagem uma categoria de análise no estudo dos Geossistemas. 
As discussões iniciais sobre paisagem eram relacionadas à natureza, na qual as 
diferenças eram encontradas nas características naturais. Na escola francesa, La Blache 
considera as características significativas dos pays, entendido como representação da região 
natural e atividades humanas para determinar uma paisagem (CHRISTOFOLETTI, 1999).  
Para Sauer (1925) apud Christofoletti (1999, p.39) a paisagem é definida “... 
como um organismo complexo, feito pela associação específica de formas e apreendida 
pela análise morfológica”. 
A paisagem, sendo caracterizada pelo que o homem vê e descreve pode ser 
compreendida como “... a entidade espacial correspondente à soma de um tipo 
geomorfológico e de uma cobertura...” (DELPOUX, 1974, p.05), mostrando a relação 
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intrínseca existente entre os processos que modelam o relevo e sua cobertura, constituindo 
um sistema. 
Moraes (2002, p.04) salienta que a Geografia é o estudo da paisagem, posto que 
esta última “... é vista como uma associação de múltiplos fenômenos...” possuindo duas 
variações, a que mantém “... a tônica descritiva se determinaria na enumeração dos 
elementos presentes e na discussão das formas – daí denominada de morfológica” e a 
Geografia se preocupa “... com a relação entre os elementos e com a dinâmica destes, 
apontando para um estudo de fisiologia, isto é, do funcionamento da paisagem”. Sendo uma 
das categorias de análise da Geografia, o entendimento da paisagem é de fundamental 
importância para o desenvolvimento de estudos que considerem a relação homem/natureza. 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004) fundamentam-se na discussão 
geossistêmica para propor uma metodologia de análise geoecológica da paisagem, a qual se 
pode entender como uma forma de examinar as paisagens naturais e antropo-naturais com 
objetivo de conceber um habitat e meio de trabalho adequado para os seres humanos. 
No presente estudo se utiliza a interpretação da paisagem como formação 
antropo-natural discutida por Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004), onde o sistema 
territorial é composto por elementos naturais e antropotecnogênicos, responsáveis por 
modificar ou transformar as propriedades das paisagens naturais. Para os autores a 
paisagem é definida como um conjunto inter-relacionado de formações naturais e antropo-
naturais, considerando-a: 
 Um sistema que contêm e reproduz recursos; 
 Um meio de vida e da atividade humana; 
 Um laboratório natural e fonte de percepções estéticas. 
A delimitação de unidades de uma paisagem dependerá da escala de análise, 
assim podendo ser definidas unidades morfoestruturais, morfoesculturais, formas de padrão 
semelhante do relevo, e generalizar ou especificar a cobertura vegetal, clima, solo, 
drenagem, geologia, considerando como agente modificador desta paisagem o homem, 
sendo que a análise integrada destas características resulta em um diagnóstico 
(BERTRAND, 2004). 
Ao considerar a paisagem um conjunto inter-relacionado de formações naturais 
e antropo-naturais Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004) ponderam que o princípio geral de 
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funcionamento da paisagem é a relação intrínseca entre componentes físicos e bióticos que 
trocam energia e matéria mantendo uma relação em equilíbrio dinâmico, alterado pela 
intervenção antrópica que pode gerar desequilíbrios temporários e até permanentes. Esta 
proposta se baseia no conceito de Unidades Ecodinâmicas de Tricart (1977). 
Em estudos de planejamento territorial com vistas a uma política 
conservacionista, onde programas de desenvolvimento socioeconômicos e natureza tenham 
uma relação harmônica, considerar as características naturais como aborda Bertrand (2004), 
levantando as variáveis que resultam em estudos de diagnóstico é fundamental para 
entender a dinâmica e a vulnerabilidade da paisagem. 
A vulnerabilidade, correspondente ao ponto mais fraco ou que passa a ser mais 
vulnerável a efeitos e riscos externos. Quando o risco é relacionado ao ambiente natural a 
vulnerabilidade é denominada vulnerabilidade ambiental e se relaciona ao tipo de uso e 
cobertura existente ou a eventos naturais extremos que potencializam o risco de degradação 
por erosão do solo, assoreamento do recurso hídrico e outros processos que causem 
desequilíbrio e perda da qualidade ambiental. Podendo ser definida como a 
“susceptibilidade de um meio ao impacto negativo com relação a um determinado risco” 
(COSTA et al., 2007; NASCIMENTO; DOMINGUEZ, 2009; NOAA, 1999). 
Outra definição de vulnerabilidade é proposta por Marandola Jr. (2007, p.75): 
 
Vulnerabilidade envolve aquelas condições (sociais, econômicas, demográficas, 
geográficas, etc.) que afetam a capacidade de responder à exposição. É a 
capacidade de responder ao perigo e ao risco. 
 
Já Santos (2007, p. 179) define como: 
 
[...] grau de suscetibilidade em que um componente do meio, de um conjunto de 
componentes ou de uma paisagem apresentam em resposta a uma ação, atividade 
ou fenômeno. 
 
Ao considerar a vulnerabilidade de um ambiente o resultado das ações de uso e 
mudanças na paisagem, considera-se que há uma relação intrínseca entre vulnerabilidade, 
sistemas e a discussão de paisagem que se mantém em equilíbrio até sofrer a interferência 
externa, causada principalmente pela ação do homem. Estas alterações, nas diferentes 
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variáveis que compõem o ambiente, são responsáveis por alterar o seu funcionamento e sua 
estrutura.  
Neste contexto, a utilização da abordagem sistêmica para mensurar a 
vulnerabilidade ambiental é fundamental em estudos de diagnóstico e planejamento 
territorial.    
Em paisagens litorâneas, a vulnerabilidade enquadra-se no contexto de 
ambientes complexos por estes ambientes serem constituídos basicamente por material 
recente que frente à ocupação tem sua vulnerabilidade potencializada. Sua análise deve 
considerar as propriedades, histórico de formação e transformações resultantes de 
diferentes cenários, eventos e relação com o homem para entender sua evolução. Neste 
estudo é proposta a utilização do termo vulnerabilidade à perda de solo, resultante da 
dinâmica de uso e cobertura das terras. 
Nesta temática diversos estudos já foram realizados analisando diferentes 
variáveis que compõem a paisagem da zona costeira, citando como exemplo os estudos de 
Ab’Saber (2000), Kaliraj et al. (2015), Muehe et al. (2006) que embasados em uma análise 
sistêmica analisaram a paisagem da zona costeira, descrevendo suas características naturais 
e de uso e ocupação com vistas ao planejamento. 
Compreender como a zona costeira se formou e evolui é fundamental para 
estudos de planejamento. Esta área possui características singulares de formação que serão 
tratadas no próximo tópico. 
 
3.2 Zona costeira brasileira: formação e evolução 
Com objetivo de sistematizar e homogeneizar as informações do litoral 
brasileiro, Muehe (1998) propõe sua compartimentação considerando variáveis 
oceanográficas que respondem pela direção e intensidade dos processos de erosão, 
transporte e deposição, associados a aspectos morfométricos, fluviográficos, climáticos e de 
feições geomorfológicas e sedimentológicas. 
Como característica de destaque, o litoral brasileiro possui duas direções 
predominantes, a Brasiliana (nordeste/sudoeste) e a Caraíba (noroeste/sudoeste) originadas 
com a reativação pós-paleozóica. As etapas da reativação e formação do litoral estão 
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divididas em extrusão do magma alcalino e formação das bacias que foram posteriormente 
preenchidas por sedimentos, originando as planícies costeiras (TESSLER; GOYA, 2005). 
Estas planícies têm seus registros de formação no período quaternário, intervalo 
de tempo de grande importância na configuração da superfície atual do planeta. Neste 
período ocorreu grande acúmulo de sedimentos em ambientes continentais, transicionais e 
marinhos dando origem a ambientes de alta fragilidade devido à sua composição 
predominantemente sedimentar.  
 Os estudos sobre este período propiciaram o conhecimento das formas e 
estrutura superficial da paisagem. Para Ab’Saber (1969a, p.16), ao estudar documentação 
geológica do período quaternário, “... o pesquisador está penetrando no campo dos 
acontecimentos e processos responsáveis pelo acabamento final das feições geomórficas 
integradas que constituem uma paisagem”.  
O período quaternário é caracterizado por grande instabilidade climática 
modificando ambientes por todo o globo, tendo intrínseca relação com as formas 
superficiais. Desta forma “O mais comum foi à evolução poligênica do ponto de vista 
morfoclimático, na qual uma paisagem conserva traços de sistemas morfogenéticos 
diferentes e sucessivos” (PENTEADO, 1980). 
Este período foi subdividido nas seguintes épocas, Pleistoceno Inferior (duração 
de 1 Ma), Pleistoceno Médio (duração de 650 Ka), Pleistoceno Superior (duração de 140 
Ka) e Holoceno (duração de 10 Ka) que é a época mais recente do período quaternário, 
grandes alterações climáticas ocorreram neste intervalo, caracterizado pelo início de nova 
fase interglacial, mais quente, no planeta. Nos períodos interglaciais ocorreram elevações 
do nível do mar devido ao aumento do volume de água nos oceanos em virtude da fusão 
das geleiras (NETO e NERY, 2005; SUGUIO, 2012).  
Fases glaciais eram mais frias e secas devido ao ‘... domínio das massas polares 
e amplificação dos anticiclones subtropicais, dominando os continentes.” (PENTEADO, 
p.140, 1980) ambiente que prevaleceu no Brasil de sudeste.  
As oscilações climáticas foram definidas por Pedelaborde (1957) apud 
Penteado (p. 135, 1980) como os “altos e baixos das médias de séries consecutivas de 30 
anos. Reservando a denominação de variações climáticas para períodos superiores a 30 
anos.” Dentro das oscilações climáticas foram identificadas quatro fases glaciais ao entorno 
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de 50 mil anos cada uma intercalada por fase interglacial de aproximadamente 200 mil anos 
cada. 
Flutuações do nível do mar são resultado de diversos fatores: tectônica de 
placas, glaciação, deglaciação, deformação das superfícies oceânicas. Por sua vez, as 
alterações dos níveis continentais são resultados de: movimentos tectônicos (horizontais e 
verticais), movimentos isostáticos (variações relacionadas à expansão e retração de 
geleiras), deformações das superfícies continentais por causas gravitacionais, estes são 
alguns dos fatores resultantes da dinâmica interna da crosta terrestre. Outros tipos de 
evidências são encontrados na superfície. No litoral brasileiro observamos indicadores 
geológicos: terraços marinhos, terraços de abrasão marinha, rochas praias; indicadores 
biológicos correspondentes a restos biogênicos (fragmentos de populações antigas), traços 
fossilizados; indicadores pré-históricos: sítios arqueológicos, que no litoral brasileiro são 
representados pelos sambaquis. Estas evidências auxiliam na modelagem dos cenários 
pretéritos do nível do mar (SUGUIO, 2012). 
Depósitos quaternários, no território brasileiro, estão associados às planícies 
costeiras e bacias sedimentares homônimas (Amazonas, Paraná e Parnaíba). Evidências de 
antigos níveis do mar mais altos que o atual anteriores a 123.000 anos A.P., são 
encontradas nos Estados de Santa Catarina, Paraná e Sul de São Paulo com terraços 
arenosos com mais de 13 m de altura e falésias mortas da Formação Barreiras nos Estados 
de Bahia e Sergipe, evento conhecido como Transgressão Antiga. Níveis do mar mais altos 
que o atual, referentes a 123.000 anos A.P., são encontrados no Estado de São Paulo e são 
conhecidos como Transgressão Cananéia, quando o mar esteve de 2 m a 8 m mais alto que 
o atual, e como Penúltima Transgressão nas planícies costeiras dos Estados da Bahia, 
Sergipe, Alagoas e Pernambuco. Por fim, os níveis mais altos que o atual, na época 
holocênica, são conhecidas como Transgressão Santista, ocorrida a 17.500 anos. Durante o 
Holoceno o litoral brasileiro sofreu submersão até 5.100 anos A.P. e em seguida emersão 
(FLEXOR et al., 1984; SOUZA et al., 2005; SUGUIO, 2012). 
Este ambiente instável climaticamente do período quaternário originou 
formações litorâneas de alta fragilidade natural e instáveis devido a cinco grandes 
condicionantes atuantes na modelagem superficial. 
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Cinco grandes grupos de condicionantes são responsáveis pela morfologia do 
litoral: os geológicos, com processos internos da crosta terrestre responsáveis por modificar 
a estrutura do material, os processos externos, responsáveis pelas formas do relevo, sendo o 
clima o principal, atuando na meteorização dos afloramentos rochosos, sofrendo ação de 
processos físicos, químicos e biológicos, fragmentando e decompondo as rochas. O vento 
também é um agente climático, que age esculturando as formas litorâneas, principalmente 
dunas e gerando ondas e correntes, definindo padrões de circulação das águas marinhas 
(CHRISTOFOLETTI, 1980). 
Os biológicos são influenciados pelo clima, que estabelecem limiares para a 
presença ou ausência de organismos, sejam eles algas, recifes de corais, manguezais, 
responsáveis ora por processos erosivos, escavando e promovendo a desagregação de 
material ou protegendo, facilitando a acumulação de sedimentos (CHRISTOFOLETTI, 
1980). 
Os condicionantes oceanográficos, relacionados à natureza da água do mar, que 
apresenta variações de salinidade, agente importante em processos de meteorização das 
rochas. Os condicionantes oceanográficos juntamente com o clima são responsáveis por 
modelar as formas do relevo (CHRISTOFOLETTI, 1980). 
Os condicionantes geológicos foram responsáveis pelos lineamentos estruturais 
resultados da separação do bloco sul-americano do bloco africano. Estes lineamentos se 
mantêm impressos no relevo e dispõem a rede de drenagem e a linha de costa. Por sua vez, 
a plataforma continental interna e a antepraia têm como dinâmica predominante a recepção 
de sedimentos continentais depositados nesta área e trabalhados pelos condicionantes 
oceanográficos, tais como o clima de onda responsável pelo transporte nos sentidos 
longitudinal e transversal da linha de costa e também por esculturar a paisagem costeira. 
Seu poder de esculturação está associado à morfologia costeira, quanto mais próximo a 
onda está da costa, menor sua amplitude e velocidade por causa do atrito com o fundo. Com 
isto seu tamanho aumenta até adquirir uma face íngreme e sua crista desabar na depressão 
situada à sua frente, este é o limite da zona sublitorânea interna, formando a linha de 
rebentação (CHRISTOFOLETTI, 1980; MUEHE, 1998a; VILLWOCK et al., 2005). 
Estes condicionantes são responsáveis pelo processo de sedimentação/erosão e 
transporte de sedimentos, provocando alterações na morfodinâmica de deposição de 
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sedimentos e têm como principal atuação a modificação constante da área costeira. Eles são 
responsáveis por caracterizar as planícies costeiras, seus depósitos marinhos e/ou 
transicionais com predomínio de formações deltaicas, lagunares, eólicas e cordões 
litorâneos. Já nas bacias sedimentares continentais encontram-se depósitos de encosta, 
eólicos, fluviais e lacustres (SOUZA et al., 2005). 
Para Muehe (1998) existem dois grandes grupos de costas, as primárias 
resultantes do contato entre “... água e a topografia previamente esculpida por agentes não 
marinhos” e as secundárias que tem a “... topografia resultante de formas de erosão ou 
acumulação por processos marinhos” (MUEHE, 1998, p.255). 
As formações geomorfológicas costeiras resultam do contato entre oceano e 
continente, este contato ocorre de acordo com Muehe (p.282, 1998): 
  
[...] através de um obstáculo rígido, como as falésias em rochas duras ou em 
sedimentos consolidados, em que as ondas são refletidas sem grande perda de 
energia, ou através de um contato em material móvel e frequentemente 
permeável, adequado para a dissipação da energia da onda, representado pelas 
praias, cuja composição pode variar de seixos a areias e lamas. 
  
O resultado são formações das mais diversas ordens de grandeza escalar, 
resistência e composição. 
As planícies costeiras são superfícies deposicionais, constituídas 
predominantemente por sedimentos subaquosos de origem marinha, continental, lagunar, 
fluviomarinho de origem quaternária. Podem formar cristas praiais (cordões litorâneos ou 
cordões arenosos), constituídos basicamente por areia, mais ou menos paralelos entre si, 
evidenciando uma costa de avanço por sedimentos ou costa de progradação (MUEHE, 
1998b; SUGUIO, 2012).  
Formação particular das planícies de cristas de praia (figura 3) são as chêniers, 
que ocorrem em ambiente deltaico e são caracterizadas “... por sequência de depósitos 
praiais separados por afloramentos do substrato formado por sedimentos argilosos 





Figura 3: Vista tridimensional (A - bloco-diagrama) e em perfil (B - seção) de uma costa de 
progradação, através de sucessivos alinhamentos de cristas praiais (cordões litorâneos ou cordões 
arenosos) em linha costeira regressiva. Fonte: SUGUIO (2012). 
 
Já a formação de deltas (figura 4) ocorre quando rios transportam grandes 
volumes de sedimentos para o oceano, lagoas costeiras, lagos, mares e nestes ambientes 
ocorra um déficit de energia, recebendo e depositando os sedimentos. A dinâmica litorânea 
não sendo capaz de trabalhar e redistribuir todo este aporte de sedimentos acaba por 
depositá-los na linha de costa, formando os deltas construtivos. Todavia, quando os 
processos marinhos são predominantes, há a ocorrência de deltas destrutivos.  
 
 
Figura 4: Delta do rio Paraíba do Sul. Fonte: Landsat 8 (OLI). Sem escala. Organização: Folharini (2015). 
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As planícies costeiras do Brasil são resultado das flutuações do nível do mar, 
disponibilidade de sedimentos, transporte longitudinal de areia, ambientes responsáveis por 
reter os sedimentos como baias, desembocaduras fluviais e ilhas, mudanças paleoclimáticas 
(SUGUIO; TESSLER, 1984; SUGUIO, 2012). 
Souza et al. (2005, p.97) definem as duas principais formações de areias 
litorâneas encontradas nas planícies costeiras, as barreiras são:  
 
[...] corpos de areia paralelos à linha de costa que se elevam acima do 
nível da mais alta maré e que estão separados do continente por uma 
laguna. Quando esse corpo arenoso está separado do continente, aplica-se 
o nome de ilha-barreira.  
 
Já os cordões litorâneos regressivos (figura 5): 
 
[...] também denominados cristas de praia, feixes de restinga ou planícies 
de restingas, são corpos arenosos alongados, dispostos paralelamente, 
ocupando amplas áreas em zonas costeiras em progradação.  
 
Já as praias (figura 5) são depósitos de sedimentos, têm contato direto com o 
mar e limitam a um lado os cordões litorâneos e a outro o mar. Os sedimentos destes locais 
em grande parte são mais arredondados, acumulados pela ação das ondas e podem ser de 
três tipos principais de acordo com o estado morfodinâmico (SOUZA et al. 2008): 
 
Dissipativo: praias amplas, de areia fina, perfil plano e suave, e larga zona 
de surfe com várias quebras de ondas e longas barras de deriva litorânea;  
Reflexivo: praias de menor extensão, de perfil íngreme com bermas, em 
geral formadas de areias muito grossas a grossas, com zona de surfe muito 
estreita ou inexistente, uma quebra de ondas na face praial e sem a 
presença de barras submersas; 
Intermediário: formado por quatro estados morfodinâmicos 





Figura 5: Exemplo de praia e cordões litorâneos transgressivos. Fonte: Constelação Rapideye. Sem Escala. 
Organização Folharini (2015). 
 
As praias são o fronte, contato in situ entre oceano e continente e em sua 
retaguarda formam-se as planícies costeiras, superfícies relativamente planas, resultado da 
deposição de sedimentos marinhos e fluviais que têm os cordões ou barreiras como 
principais formações superficiais. Estas formações são classificadas do seguinte modo: 
 Ilhas Barreiras (Barrier islands): quando não apresentam conexão com 
terra firme por suas extremidades; 
 Pontais (Barrier spits): quando apresentam apenas uma extremidade 
conectada a terra firme; 
 Cordões Litorâneos (Beach barriers ou barrier beacher): quando 
apresentam as duas extremidades conectadas à terra firme. 
Essas formações deposicionais da costa brasileira se originaram devido à 
grande disponibilidade de sedimentos continentais carreados pelo sistema fluvial nas fases 
de regressão marinha, adicionados aos materiais erodidos, principalmente dos depósitos 
sedimentares continentais como o Grupo Barreiras em períodos de transgressão marinha.  
Nestes ambientes costeiros é comum encontrar feições de lagunas costeiras, 
formadas em áreas de depressão, abaixo do nível da maré mais baixa, com comunicação 
permanente ou temporária com o mar, protegida por uma barreira formada pelas areias 
litorâneas. Estes ambientes são classificados como transicionais, por serem influenciados 
por agentes continentais e marinhos (SOUZA et al., 2005; VILLWOCK et al., 2005). 
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A partir de diversos estudos realizados até o presente sobre a costa brasileira 
(DOMINGUEZ; MARTIN; BITTENCOURT, 1981; FLEXOR et al., 1984; SOUZA et al., 
2005; SUGUIO, 1984, 2012; SUGUIO et al., 1985), é possível afirmar que existem duas 
gerações de terraços marinhos, sendo muitas destas planícies associadas à desembocadura 
de grandes rios, denominados “deltas altamente destrutivos dominados por ondas”. A costa 
esteve submersa até 5.100 anos A.P., períodos de submersão anteriores a este originaram 
ilhas-barreiras que, posteriormente, motivaram o surgimento das lagunas costeiras em 
algumas partes da costa.  
Este ambiente de deposição, relacionado às condições climáticas tropicais do 
Brasil, potencializam a organização do ecossistema de restinga. Ecossistema para George 
(1974) é uma unidade estrutural da biosfera que apresenta características naturais 
homogêneas, e é formado por parte do espaço emerso ou aquático. 
No ecossistema de restinga, a característica mais evidente é sua vegetação com 
raízes em grande maioria, extensas e superficiais, que aumentam a superfície de absorção e 
contribui para a fixação do substrato móvel. Essas características da vegetação são 
fundamentais para a estabilidade da planície costeira, minimizando processos erosivos e o 
transporte de areia pelo vento.  
No ambiente de restinga o SNUC considera duas áreas protegidas pela 
legislação no cenário nacional, sendo estas, o PARNA da Lagoa do Peixe no Rio Grande do 
Sul e o PARNA da Restinga de Jurubatiba no norte fluminense que preservam fauna, flora 
e características naturais destes ambientes. 
Especificamente, a restinga protegida pelo PARNA de Jurubatiba tem uma 
composição florística marcante, pequenas moitas que cobrem as areias e minimizam o seu 
transporte, atribuindo estabilidade ao material (LAMEGO, 1946). 
A instituição do PARNA da Restinga de Jurubatiba veio preservar este 
ambiente, para tanto foi necessário o embasamento em legislações pertinentes ao tema, que 
fundamentasse a instituição desta unidade de conservação. 
As relações entre o contexto legal e as atividades de uso e ocupação 
historicamente representam relações de conflito ao planejamento destas áreas protegidas 
por lei. No cenário nacional as unidades de conservação no universo das zonas costeiras, 
tem sido tema de debate que considera as pressões de uso diversos representados pelas 
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ações urbanas, industriais, portuárias e agrícolas e a necessidade de preservação destas 
áreas como mecanismo que venha promover a sustentabilidade ecológica e as relações 
históricas de uso. O planejamento nas suas diversas instâncias corresponde ao mecanismo 
disciplinador das ações de uso que deve prever as ações de conflitos definindo medidas 
preventivas e mitigadoras que possam antever quadros catastróficos. 
 
3.3 Planejamento da Zona Costeira e Unidades de 
Conservação 
De acordo com Moraes (2002, p.24) a relação homem-natureza acontece porque 
o homem é “... um ser ativo, que sofre a influência do meio, porém que atua sobre este, 
transformando-o.” 
A preocupação com o ambiente começou efetivamente a ser discutida nas 
últimas três décadas do século XX devido à crescente competição por terras, água, recursos 
energéticos e biológicos, com objetivo de encontrar soluções para a ordenação territorial 
considerando os fatores naturais (SANTOS, 2004).  
Neste sentido, no meio acadêmico, as discussões sobre o planejamento 
ambiental buscam propor medidas que auxiliem as políticas públicas. Para Floriano (2004, 
p.08) o planejamento ambiental é entendido como: 
 
[...] organização do trabalho de uma equipe para consecução de objetivos 
comuns, de forma que os impactos resultantes, que afetem negativamente o 
ambiente em que vivemos, sejam minimizados e que, os impactos positivos, 
sejam maximizados. 
 
Para Santos (2004, p.27) é “... o estudo que visa à adequação do uso, controle e 
proteção ao ambiente, além do atendimento das aspirações sociais e governamentais 
expressas ou não em uma política ambiental.” Sintetizado da seguinte forma “... os 
planejadores visam nesses tempos elaborar uma análise em que a tríade meio-homem-
sociedade passa a ser entendida como uma única unidade.”  
Já Rodriguez e Silva (2013) consideram o planejamento ambiental um processo 
intelectual, onde se estabelecem instrumentos de controle baseados no meio técnico-
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científico e participativo. As decisões a serem tomadas devem considerar discussões com a 
sociedade e o espaço físico-ambiental, ponto de partida do planejamento ambiental. 
Desta forma, o planejamento ambiental, busca através de instrumentos legais, 
regular a ocupação do território com objetivo de minimizar os impactos causados pelo 
homem.  
No Brasil, a política do meio ambiente passa a ter maior legitimação com a 
instituição da Política Nacional de Meio Ambiente, lei nº 6938 de 31 de agosto de 1981, 
que tem por objetivo preservar, melhorar e recuperar a qualidade ambiental que propicia a 
vida.  
Para minimizar os impactos causados pela ocupação antrópica nos 
ecossistemas, áreas de preservação são criadas e uma das delimitações institucionais são os 
Parques Nacionais. O debate para criação destas unidades começa a se concretizar já com o 
Código Florestal de 1937 e se legitima a partir da aprovação do Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação (BRASIL, 2000) que define em seu artigo 11 os objetivos dos 
Parques Nacionais: 
 
[...] a preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica e 
beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de 
recreação em contato com a natureza e de turismo ecológico. 
 
Nas unidades de conservação há uma preocupação com a gestão participativa, 
onde a inclusão da população que usa a área do parque para subsistência deve ser 
considerada na elaboração de políticas públicas preservacionistas. 
O PARNA da Restinga de Jurubatiba se enquadra nesta classe de unidade de 
conservação e sua criação também considerou outras legislações sobre uso e ocupação do 
território como o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), lei nº 7661 de 16 de 
maio de 1988, onde os Estados devem realizar estudo detalhado das características naturais 
e aspectos socioeconômicos com objetivo de planejar e gerenciar de forma integrada, 
descentralizada e participativa, as atividades socioeconômicas na zona costeira, garantindo 
a utilização, conservação, proteção, preservação e recuperação dos recursos naturais e dos 
ecossistemas costeiros.  
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O PNGC define que a delimitação da zona costeira considera a não 
fragmentação  da unidade natural dos ecossistemas, a linha de cristas da configuração 
topográfica do litoral para o limite externo da faixa terrestre e o espaço submerso até onde 
ocorram movimentos que possam ocasionar processos naturais para definir o limite externo 
da faixa marítima.  
O planejamento ambiental da zona costeira tem no PNGC sua base legal, onde 
definiu-se três instrumentos de ação: a criação de um Sistema Nacional de Informações do 
Gerenciamento Costeiro, implementação de um programa de zoneamentos coordenado pelo 
governo federal, mas realizado pelos governos estaduais e suas secretarias competentes, 
elaboração de planos de gestão e programas de monitoramento para atuação em áreas 
críticas da zona costeira (MORAES, 2007).  
Entre as leis que regulamentam o uso do território e cria mecanismos de 
preservação está o SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação) instituído pela 
Lei nº 9.985 de 18 de julho de 2000.  
O SNUC define unidades de conservação no artigo 2º, inciso I como: 
 
Espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, 
com características naturais relevantes, legalmente instituídos pelo Poder Público 
com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 
administração ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção.  
 
Com o objetivo de regular a ocupação de determinadas áreas, consideradas 
importantes para o equilíbrio ambiental, o SNUC é uma ferramenta que estabelece dois 
níveis principais de preservação, as Unidades de Conservação Integral onde é proibida a 
coleta ou consumo direto dos recursos, com finalidade de manutenção dos ecossistemas 
livres de alterações causadas por ação antrópica e Unidades de Uso Sustentável, que tem a 
finalidade de equalizar a conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos 
naturais. 
Sendo a preservação dos ecossistemas, a finalidade principal das Unidades de 
Conservação, é necessário considerar que aquele ambiente a ser protegido sofre 
interferências além dos seus limites administrativos. Para isso, a delimitação das zonas de 
amortecimento de Unidades de Conservação é um procedimento necessário para regular as 
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atividades humanas com normas e restrições específicas que objetivam minimizar os 
impactos negativos sobre a unidade.  
Para Vio (2001) a delimitação das zonas de amortecimento tem por objetivos: 
1. Conter as pressões de borda promovidas por atividades antrópicas; 
2. Proteção de mananciais, resguardando a qualidade e quantidade de água; 
3. Ampliação das oportunidades de lazer e recreação para a população do 
entorno das unidades de conservação; 
4. Contenção da urbanização contínua e desordenada; 
Concomitantemente a esses objetivos, as zonas de amortecimento devem 
considerar as peculiaridades locais e promover o desenvolvimento local. Para tanto, a 
administração da unidade de conservação deve manter um diálogo constante com a 
população do entorno, procurando equacionar suas demandas sociais e econômicas aliadas 
aos interesses conservacionistas da unidade de conservação. 
A delimitação das zonas de amortecimento tem como critério básico um raio de 
10km entorno da unidade de conservação, mas outros critérios devem ser considerados e 




Tabela II: Critérios para delimitação de zonas de amortecimento (IBAMA, 2002). 
Critérios de inclusão Critérios de exclusão Critérios de ajuste 
 Micro-bacias dos rios que 
fluem para a UC 
 Áreas urbanas já 
estabelecidas 
 Limites identificáveis no 
campo (linha férrea, 
estradas, rios, e outros de 
visibilidade equivalente) 
 Áreas de recarga  Áreas estabelecidas como de 
expansão urbana por Plano 
Diretor Municipal ou 
equivalente legalmente 
instituído 
 Influência do espaço aéreo 
(ventos que conduzam 
emissões gasosas, por 
exemplo) e do subsolo (que 
possa comprometer os 
aquíferos e os solos da UC) 
 Locais de desenvolvimento 
de projetos e programas 
governamentais que possam 





 Áreas úmidas com 












 Áreas naturais preservadas 
(APP, RPPN e outras) 
--------------------------- --------------------------- 
 Remanescentes de ambientes 
naturais que possam 






 Áreas sujeitas a processo de 
erosão ou escorregamento, 





 Áreas com risco de expansão 
urbana que afete aspectos 
paisagísticos notáveis junto 





 Ocorrência de acidentes 
geográficos e geológicos 
notáveis ou aspectos cênicos 





 Sítios arqueológicos --------------------------- --------------------------- 
 
É importante frisar que a definição dos limites das zonas de amortecimento 
deve conciliar as normas legais com características sociais e econômicas do entorno das 
unidades de conservação. 
O PARNA da Restinga de Jurubatiba, no contexto do SNUC, enquadra-se no 
nível de Unidades de Conservação Integral. Seu objetivo principal é preservar ecossistemas 
naturais de elevada fragilidade, relevância ecológica e beleza cênica, propiciando a 
realização de pesquisa científica e atividades de educação ambiental, contribuindo na 
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manutenção da diversidade biológica, proteção de espécies endêmicas raras e ameaçadas 
em âmbito regional e nacional (ICMBIO, 2007). 
A criação do PARNA da Restinga de Jurubatiba foi importante para a região 
para preservar um ecossistema de restinga do avanço de monocultura como a cana-de-
açúcar, a pecuária e a expansão urbana principalmente do município de Macaé, onde a 
avenida Mpm separa o limite do parque do bairro Lagomar.  
No planejamento das unidades de conservação, estudos de diagnósticos 
integram políticas públicas de gestão. Em algumas situações o objetivo destes estudos é 
caracterizar o ambiente físico da unidade de conservação, conhecer seu espaço e sua 
dinâmica. Para estes estudos, a utilização de sistemas de informações geográficas e 
geoprocessamento são instrumentos importantes, visto que podem processar e relacionar 
diferentes dados em pouco tempo, elaborando análises diversas que subsidiam a gestão da 
unidade de conservação. 
  
3.4 Sistemas de Informações Geográficas e 
Geoprocessamento 
O desenvolvimento tecnológico na área de informática nas últimas décadas 
favoreceu sua aplicação em armazenamento e representação de dados espaciais possíveis de 
serem utilizados em estudos de análise e diagnóstico do meio físico e humano (CAMARA 
e DAVIS, 2001). 
Esta tecnologia empregada na análise do espaço geográfico é denominada 
geoprocessamento, definido por Moreira (2007, p.256) como: 
 
Utilização de técnicas matemáticas e computacionais para tratar dados obtidos de 
objetos ou fenômenos geograficamente identificados ou extrair informações 
desses objetos ou fenômenos, quando eles são observados por um sistema sensor. 
 
Todo o desenvolvimento de técnicas aplicadas à análise espacial tem como 
fundamento uma abordagem empírica notável. Inúmeras metodologias e trabalhos sobre 
análise espacial que datam do início do século XX foram utilizados para o desenvolvimento 
de softwares de geoprocessamento, algoritmos, procedimentos os mais diversos, hoje 
disseminados pelo mundo (CAMARA e DAVIS, 2001). 
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Os dados manipulados e gerados em softwares de geoprocessamento podem 
ser, de acordo com Camara e Monteiro (2001) classificados em: 
1. Dados temáticos que descrevem uma grandeza geográfica e sua 
distribuição espacial. Estes dados podem ser processados em 
computadores, obtidos em campo ou resultarem da combinação dos dois 
procedimentos; 
2. Dados cadastrais representam objetos geográficos com atributos e são 
associados a inúmeras representações gráficas. Os dados cadastrais são 
armazenados em um banco de dados; 
3. Modelos numéricos (MN) são representações de grandezas que variam 
continuamente no espaço. Representa uma superfície real através de um 
modelo matemático de algoritmos e conjunto de pontos (x,y,z); 
4. Imagens que podem ser fotografias aéreas ou de satélite, representam a 
informação espacial obtida de forma indireta, através de sensores 
remotos. São armazenadas em matriz, onde cada pixel é resultante do 
valor de energia eletromagnética refletida pela superfície e captada pelo 
sensor. Suas características principais são o número de bandas e largura 
no espetro eletromagnético que resulta em sua resolução espectral, área 
da superfície terrestre observada pelo sensor é sua resolução espacial e o 
intervalo que um satélite leva para passar pelo mesmo ponto é a 
resolução temporal.   
Já Moreira (2007, p.262) salienta que a diferença básica de representação em 
um banco de dados ocorre em duas grandes classes, matricial e vetorial: 
 
Na estrutura matricial, o espaço é representado por uma matriz P (m, n) composta 
de m colunas e n linhas; cada célula possui um número de linhas, um número de 
colunas e um valor (Z) correspondente ao atributo investigado [...] 
No modelo vetorial, a localização e a aparência gráfica de cada objeto são 
representadas por um ou mais pares de coordenadas [...] Na representação 
vetorial, um elemento ou objeto é representado por pontos, linhas, áreas ou 
polígonos [...] 
 
Sendo a análise espacial um dos pilares da Geografia, o desenvolvimento 
tecnológico ajuda a dinamizar os estudos sobre o território. Com objetivo de organizar 
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informações espaciais foram desenvolvidos os Sistemas de Informações Geográficas 
(SIG’s), termo utilizado para sistemas que tratam dados geográficos e são compostos por 
complexos meios técnicos, logaritmos, idiomáticos, conceitos geográficos, geodésicos, 
estatísticos e cartográficos, inserindo e integrando informações espaciais provenientes de 
dados cartográficos, imagens de satélite, modelos numéricos e oferecendo mecanismos de 
combinação destas várias informações através de algoritmos de manipulação, análise e 
consulta, que resultam na organização de bases diversas. São os SIG’s que unificam 
informações e dados territoriais e possibilitam uma análise integrada com enfoque 
sistêmico, sendo uma ferramenta com grande potencial para planejar e gerir o território 
(DAVIS e CAMARA, 2001; MOREIRA, 2007; RODRIGUEZ, SILVA e CAVALCANTI, 
2004; VICENTE e PEREZ FILHO, 2003).  
Os dados geográficos de um projeto devem ser organizados em um banco de 
dados geográficos que armazenam alem de dados alfanuméricos, dados sobre localização. 
A diferença fundamental entre um banco de dados convencional e um banco de dados 
geográfico é justamente as informações de localização, que podem ser utilizadas para fazer 
consultas espaciais sobre determinados elementos (MOREIRA, 2007).  
Ao organizar um banco de dados geográfico é fundamental considerar que os 
dados a serem inseridos neste banco precisarão passar por diferentes procedimentos até o 
resultado final, objetivo do projeto. 
Nesta temática inicialmente os dados devem passar por uma fase de pré-
processamento que consiste em procedimentos com objetivo de melhorar a qualidade dos 
dados. Os procedimentos básicos empregados nesta etapa são a remoção de ruídos, realce 
de imagem, correção geométrica, atmosférica e radiométrica (LIU, 2006; MOREIRA, 
2007). 
Com os dados processados é possível aplicar diferentes técnicas e 
procedimentos para gerar mapas. Entre os procedimentos mais utilizados está a 
classificação de imagens. 
A classificação de imagens se divide em supervisionadas e não supervisionadas. 
As supervisionadas utilizam amostras da imagem, como base para cálculos estatísticos que 
reconhecem padrões espectrais e distribuição dos alvos pela imagem. Entre os algoritmos 
mais utilizados estão o de máxima verossimilhança (MAXVER), paralelepípedo e distância 
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euclidiana. Já a classificação não supervisionada se baseia na análise por agrupamento, 
utilizando critérios estatísticos como média e desvio padrão. Entre os algoritmos mais 
utilizados estão o Isodata e o K-Means (LIU, 2006; MOREIRA, 2007). 
A aplicação dos SIG’s e procedimentos de geoprocessamento em estudos 
ambientais pode ser realizada com o objetivo de identificar e caracterizar unidades 
homogêneas. Estas unidades são obtidas através do cruzamento de informações utilizando 
métodos classificatórios ou organizacionais, resultando em regionalizações. Estes 
procedimentos são básicos para a elaboração de zoneamentos e delimitações de unidades 
que representam funcionamento similar de acordo com suas características iniciais de 
análise, que podem variar de acordo com o objetivo do estudo (MEDEIROS e CAMARA, 
2001).   
A partir da década de 1990 com o desenvolvimento de sistemas web, aplicações 
começaram a ser testadas e desenvolvidas com o objetivo de disseminar informações. Entre 
estas aplicações, os sistemas Webgis, onde são armazenadas informações geoespaciais 
sobre diferentes temáticas, configurando-se SIG’s, com a diferença fundamental da 
informação poder ser acessada de qualquer local do mundo, onde se tenha computador com 
conexão com a internet. A utilização pode ser simultânea por múltiplos usuários e a 
disseminação da informação é mais rápida. Sua utilização principal relaciona-se à gestão do 
território e disponibilização ao público de informações geoespaciais relevantes (MARTINS, 
2013).    
Martins (2013, p.58) reforça a potencialidade da aplicação do Webgis no 
seguinte trecho: 
 
O potencial de aplicações de um Webgis é vasto, devido aos aspectos de 
instantaneidade e de conectividade da internet e ao baixo custo da ferramenta (em 
virtude da disponibilidade de softwares livres). 
 
Os Webgis são repositórios de dados geoespaciais que utilizam interface gráfica 
e agregam recursos da internet, promovendo o compartilhamento e a difusão de 
informações georreferenciadas de forma interativa para diferentes tipos de usuários. Assim, 
a geoinformação pode ser replicada e não está limitada em si, pois pode render novos 
resultados (VICTORIA et al., 2014). 
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Nos últimos anos, com o desenvolvimento de sistemas de informações e a 
integração de dados em ambiente web, as aplicações Webgis tornaram-se uma ferramenta 
importante no monitoramento e análise dos recursos naturais (FREHNER e BRANDLI, 
2006; KELLY e TUXEN, 2003; SHI et al., 2010).  
Diante desta afirmação, sua utilização em órgãos governamentais de gestão, 
como o Ministério do Meio Ambiente, foi difundida e dados provenientes de estudos e 
diagnósticos são disponibilizados para a população que necessita apenas de um computador 
com acesso a internet.  
O ambiente Webgis utiliza a estrutura cliente-servidor onde o usuário (cliente) 
envia os comandos por meio de um navegador web ao servidor, que após processá-los, 
devolve ao cliente os resultados na forma de informações geográficas. 
A utilização de ferramentas e procedimentos de geoprocessamento e servidores 
de mapas on-line, como os webgis, são alternativas utilizadas na gestão do território e 





4. Métodos e técnicas 
 
4.1 Localização da área de estudo 
O PARNA da Restinga de Jurubatiba está localizado no litoral norte do Estado 
do Rio de Janeiro, em uma área de restinga entre as coordenadas geográficas 22º00’ e 
22º23’S e 41º15’ e 41º45’O. Sua área é de aproximadamente 149,22 km² com cerca de 4 
km de largura e 44 km de extensão e sua zona de amortecimento terrestre é de 387,41 km². 
Abrange os municípios de Macaé, Quissamã e Carapebus, que possuem respectivamente, 
206.728, 20.242 e 13.359 habitantes  (IBGE, 2010) (figura 6). 
 
 




Criado em 29 de abril de 1998, é administrado pelo ICMBio e não tem situação 
fundiária regularizada. Está sujeito a diversos tipos de ação antrópica, por exemplo: 
atividades agrícolas, caça e pesca irregulares, queimadas e loteamentos. 
O significado do termo restinga no nome do parque é empregado no sentido 
botânico, designando formações vegetais arbustivo-arbórea. A palavra restinga neste 
contexto engloba diferentes comunidades vegetais que se desenvolvem nas praias, 
antedunas e cordões litorâneos (ICMBio, 2007).  
No tocante às características geomorfológicas, Suguio e Tessler (1984) 
consideram que o termo restinga relaciona-se a depósitos arenosos costeiros com origens 
diversas, como as formações de cordões litorâneos, praias barreiras, barras, esporões. Neste 
contexto os cordões litorâneos formam as planícies arenosas que têm sido denominadas 
planícies de restinga. 
 
4.2 Geoecologia das paisagens 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004) fundamentam sua discussão de análise das 
paisagens na TGS e nos Geossistemas. Para os autores, a identificação de unidades 
geoambientais, entendidas como unidades sistêmicas e integradas que individualizam a 
paisagem em unidades regionais ou locais, auxilia no entendimento da evolução natural e 
nas mudanças proporcionadas pela ação antrópica (SANTOS, 2012). 
A análise deve considerar os níveis taxonômicos que determinam a 
homogeneidade das características naturais, seu funcionamento e estrutura, itens 
fundamentais na análise paisagística para entender sua evolução. Para os autores existem 
três níveis de análise na superfície geográfica:  
1. o global (planeta Terra);  
2. o regional: grandes paisagens continentais e regiões geográficas; 
3. o local ou topológico: evoluem através da interação de fatores de ordem 




Estes níveis são melhor entendidos com a divisão regional da paisagem 




Tabela III: Divisão regional da paisagem. Fonte: Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004). 
Sistema Territorial 
Administrativo 
Nível de planejamento Escala Nível de informação 
materiais físico-
geográficos 












3. Mapa paisagístico 
tipológico em 
pequena escala 
Grupos de Distritos Esquema de 
planejamento regional 
1:300.000 4. Mapa das paisagens 






Distritos, Grupos de 
Regiões 




6. Mapa de paisagens 
em escala média 
(localidades) 
7. Mapas de 
intensidade dos 
processos 
8. Mapas avaliativos 





9. Mapas de paisagens 
(localidades, 
comarcas) 




Povoados, Cidades Plano Geral 1:25.000 
1:5.000 
11. Mapas de paisagens 
(comarcas, fácies) 
Localidade Projeto de planejamento 
regional 
1:2.000 e maior 12. Mapas de paisagens 
(estado dos fácies) 





A divisão em regiões da paisagem proposta por Rodriguez, Silva e Cavalcanti 
(2004), embasa o desenvolvimento de estudos nas diversas escalas de análise possível. 
Considerando que a opção por determinada escala pode ocultar ou indicar processos 
naturais e sociais que ocorrem em um território e desta forma modificar políticas públicas 
de gestão territorial.  
Dentro desta divisão regional da paisagem proposta, o presente estudo 
enquadra-se no sistema territorial administrativo de Distritos, Grupos de Regiões abarcando 
informações físico-territoriais da paisagem em escala média (localidade).  
A abordagem sistêmica na paisagem identifica seu caráter dinâmico, através da 
observação de inúmeros fatores constituintes de sua estrutura, da função de seus 
componentes, sua interdependência e trocas com o meio externo, identificados de acordo 
com a escala de análise. 
A regionalização pode ser realizada considerando variáveis econômicas, 
administrativas, naturais, etc, através da classificação e cartografia com componentes do 
meio. Mas é a regionalização natural, caracterizando o espaço geográfico que fornecerá 
respostas para o entendimento da dinâmica natural do sistema e como este pode ou não ser 
explorado pelo homem. 
No Brasil, os estudos de Ab’Saber (1969) delimitando e classificando os 
domínios morfoclimáticos e Ross (1985, 1995) propondo as categorias morfoestruturais e 
morfoesculturais, elaboraram seus estudos sobre a tipologia da paisagem, que consistiram 
em determinar um sistema de divisão territorial dos objetos semelhantes ou análogos de 
acordo com suas características. Estes estudos ajudaram na primeira aproximação para os 
estudos geoecológicos propostos por Rodriguez, Silva, e Cavalcanti (2004), através da 
regionalização da tipologia da paisagem.  
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Para a classificação geoecológica inicial considerou-se as classes planícies, 
planaltos e montanhas do megarelevo como unidades principais na regionalização e dois 
tipos de procedimentos operativos:  
1. Classificação de indivíduos concretos, tanto de nível regional (países, 
estados, municípios) como fundamentalmente, de nível local 
(localidades, comarcas, fácies); 
2. Classificação geral, como unidade dialética de todos os componentes 
naturais. Para que isto ocorra, a cada escalão taxonômico, dá-se uma 
carga determinada de índices ou parâmetros, que se definem como 
índices diagnósticos de distinção. 
Ab’Saber (1969) e Ross (1985, 1995) consideram importante no futuro, 
aumentar a escala de análise para distinguir unidades taxonômicas em níveis mais 
detalhados. Desta forma as unidades da paisagem podem servir de base para análises em 
maior detalhe que considerem características socioeconômicas, auxiliando no planejamento 
de ocupação territorial. 
A delimitação das unidades geoecológicas segue as seguintes fases: 
sobreposição das regionalizações parciais (geomorfológica, climática, edáfica, etc) 
elaboradas e organizadas na etapa de inventário; fator principal: qual variável é mais 
representativa, sendo atribuída importância principal às formações geológicas porque elas 
são responsáveis por estruturar e sustentar a paisagem que se formou posteriormente; 
repetibilidade: como as variáveis se comportam no espaço, os compartimentos e sub 
unidades das regionalizações parciais possuem áreas distintas, sendo que alguns são mais 
representativos que outros na totalidade da área de estudo.  
Após as fases anteriores, ainda na análise dos dados organizados e elaborados 
na etapa de inventário, são considerados dois principais enfoques: a análise regional, que 
consiste na inter-relação e interdependência das diferentes variáveis e a análise genética e 
evolutiva, em escala regional, com objetivo de identificar os diferentes elementos genéticos 
e integrados, suas inter-relações e subordinações.  
A aplicação destas etapas básicas nos estudos geoecológicos é fundamental para 
o entendimento da dinâmica de evolução da paisagem e a interação homem/natureza, 
fundamentais para o desenvolvimento de estudos que visam o planejamento territorial.  
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As unidades locais da paisagem podem ser delimitadas a partir do entendimento 
da evolução das formas do relevo, resultado de processos geoecológicos naturais, como 
perda da biodiversidade, degradação de pastagens, degradação do solo, salinização, 
inundações e processos erosivos, onde o relevo é responsável por redistribuir a energia e 
matéria e processos geoecológicos de interação somatizados pela influência da ação 
antrópica, entre estes processos podem-se distinguir a contaminação do solo, da água, da 
atmosfera, alteração dos recursos hídricos, entre outros degradantes. E alguns fatores como 
tectônica, composição das rochas, regime de radiação, precipitação, fatores litorâneos são 
responsáveis por diferenciar as unidades. A interação destes fatores resulta em processos de 
escoamento superficial, intemperismo, constituição da matéria orgânica, formação de solos 
e formação de topoclimas (RODRIGUEZ, SILVA e CAVALCANTI, 2004). 
Processos geoecológicos, como os erosivos, que atuam constantemente na 
paisagem são responsáveis por transmitir energia, subtâncias e informações, conservando 
um estado da paisagem, garantindo a estrutura e funcionamento, dos geossistemas e da 
paisagem em diferentes níveis escalares. Ao garantir a funcionalidade e estrutura, as 
paisagens recebem uma função geoecológica que pode ser divididas em três grandes classes 
(DIAKONOV, 1988): 
1. Áreas emissoras: são responsáveis por garantir o fluxo de matéria e 
energia para áreas mais baixas do relevo; 
2. Áreas transmissoras: são responsáveis por transmitir os fluxos de 
matéria e energia das áreas emissoras para as áreas acumuladoras, como 
exemplo uma vertente; 
3. Áreas Acumuladoras: são áreas onde se acumulam a matéria e energia 
recebidas de áreas mais elevadas, sendo retransmitidos para outras áreas 
de forma concentrada por canais fluviais. Exemplos de áreas 
acumuladoras são as planícies e os fundos de vale. 
Além destas classes básicas de função geoecológica, foi proposto a inclusão das 
classes mistas emissora e transmissora e receptora e transmissora. Por ser uma área 
costeira, com formas do relevo majoritariamente planas, a mobilização de matéria e energia 
demanda tempo maior para ocorrer, podendo facilmente ultrapassar os milhares de anos, 
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assim estas áreas parecem estáveis no tempo do homem, mas estão constantemente em 
modificação no tempo geológico.  
A paisagem pode ser classificada e cartografada, sendo que ao fazer este 
procedimento em nível local são mostradas as características do local estudado e servem 
como base para estudos futuros. Os mapas de paisagem representam as unidades locais e 
regionais e seguem fundamentalmente três tipos de procedimentos (Rodriguez, Silva e 
Cavalcanti, 2004, p.102): 
 
Analítico: cada componente representa-se como um contorno especial e de 
acordo com sua simbologia específica. As unidades de paisagens obtêm-se por 
sobreposição. Uma variante pode ser a unificação de contornos, mesmo 
conservando a representação particular de cada componente; 
Semi-sintético: representam-se contornos unitários para cada unidade. A 
denominação da unidade obtém-se mediante a representação dos quadrados, em 
que cada componente representa-se por uma letra ou número. A descrição das 
unidades de paisagem obtém-se mediante a textura do quadrado; 
Sintético: representam-se contornos unitários para cada unidade [...] A legenda e 
os procedimentos de representação deve responder a subordinação, hierarquia e 
taxonomia. Deve-se assegurar uma ordem restrita, codificação e rigor ao 
descrever cada unidade. A ordem geral de descrição dos componentes deve ser a 
seguinte: relevo-estrutura geográfica e litológica, clima-drenagem-vegetação e/ou 
uso dos solos. 
 
A representação da paisagem das unidades da paisagem no procedimento 
sintético tem quatro níveis: 
1. Fácies (mapas muito detalhados): escalas de 1:2.000 a 1:10.000; 
2. Comarcas (mapas detalhados): escalas de 1:10.000 a 1:100.000; 
3. Localidades (mapas gerais): escalas de 1:100.000 a 1:250.000; 
4. Tipos de paisagem (mapas muito gerais): escalas menores que 
1:250.000. 
Ao escolher uma escala de análise é considerado que diferentes características e 
processos serão considerados na análise da paisagem. No presente estudo, para analisar a 
paisagem do PARNA da Restinga de Jurubatiba, foi definida a escala 1:50.000, que se 
enquadra no nível de comarcas.  
Na análise geoecológica, compreender como ocorre a ocupação do território 
pelo homem é etapa importante, visto que este é um agente modificador das características 
naturais. Para entender como o homem modifica o território é proposto por Rodriguez, 
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Silva e Cavalcanti (2004) a confecção do Mapa de Sistemas Naturais e Antrópicos, um dos 
principais produtos para caracterizar, classificar e cartografar a área de estudo e organizado 
em três etapas principais, preparatória, levantamento de campo, elaboração final do mapa. 
O Mapa de Sistemas Naturais e Antrópicos do PARNA da Restinga de 
Jurubatiba foi elaborado, considerando a análise dos dados socioeconômicos do Censo 
2010 do IBGE e a classificação de imagens de satélite LANDSAT, em seguida foram 
agrupadas classes que representavam o sistema antrópico ou sistema natural predominante 
em determinada área. Com este mapa base, foi realizado trabalho de campo para checar os 
resultados e então elaborado o mapeamento final. 
Com o Mapa de Sistemas Naturais e Antrópicos finalizado, foi organizado o 
Mapa de Unidades Geoambientais, ponderando de forma empírica a influência de cada 
variável natural e humana que influenciam na evolução da paisagem. As variáveis 
utilizadas, com a escala de importância de cada uma na organização da paisagem, foram as 
seguintes:  
1. Formações geológicas: embasam o desenvolvimento da paisagem, de 
acordo com a resistência das rochas, se pode determinar se ela é mais ou 
menos vulnerável à erosão;  
2. Compartimentos do relevo: cada compartimento é resultado de 
processos internos e externos que modelam as formas do relevo e 
determinam o tipo de ocupação potencial em determinada área; 
3. Classes de solo: cada tipo de solo tem características singulares que 
determinam o tipo de vegetação que irá desenvolver, qual o uso 
potencial e limitador. E correlacionado com variáveis morfométricas 
como a declividade é possível inferir se há vulnerabilidade à perda de 
solo; 
4. Precipitação: o regime pluviométrico de determinada área, é variável 
que auxilia na organização da paisagem. Os tipos de vegetação 
existentes estão intrinsicamente relacionados ao regime pluviométrico. 
Além do desenvolvimento da vegetação, a precipitação pode 
potencializar à perda de solo e alagamentos; 
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5. Uso e cobertura: os tipos de ocupação humana e cobertura vegetal 
existentes em uma área contribuem na estabilidade das formas do relevo 
ou vulnerabilidade à perda de solo.  
Com o Mapa de Unidades Geoambientais, definiu-se o Estado Ambiental de 
cada unidade. O Estado Ambiental é entendido como a situação geoecológica, determinada 
pela capacidade de absorção e resposta da unidade frente a um tipo de impacto e seu grau 
de modificação.  
Para a definição de quais impactos ambientais e efeitos e consequências, foram 
consideradas as informações abaixo: 
1. Quais impactos ambientais, ou seja, quais transformações e 
modificações causaram alteração da dinâmica de processos naturais; 
2. Efeitos e consequências ambientais proporcionados nas unidades pelos 
impactos ambientais; 
3. Estado ambiental da unidade, definido pelo grau de degradação 
ambiental. 
A definição dos impactos ambientais foi realizada com base em informações 
contidas no plano de manejo que pontuou os principais problemas ambientais observados e 
em trabalhos de campo realizado em dezembro de 2013 e setembro de 2014, onde foram 
validadas as informações do plano de manejo.  
A representação do Estado Ambiental seguiu a divisão das seguintes classes, de 
acordo com Rodriguez e Martinez (1998) e Glazovskiy (1998): 
1. Estável (não alterado): a unidade conserva a estrutura original, não 
ocorrendo problemas ambientais significativos, porque a ação 
antropogênica não é significativa. São áreas de paisagem natural 
configurando-se em núcleos de estabilidade ecológica; 
2. Medianamente Estável: a unidade tem poucas mudanças em sua 
estrutura. São áreas utilizadas pelo homem, mas com atividades que não 
interferem na sustentabilidade, garantindo seu uso por várias gerações; 
3. Instável: unidades que sofreram mudanças na sua estrutura funcional e 
espacial não cumprindo sua função geoecológica. A ocorrência de 
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problemas ambientais e exploração dos recursos naturais possivelmente 
potencializam sua perda pelas novas gerações; 
4. Crítico: unidades perdem parcialmente sua estrutura funcional e espacial 
e paulatinamente sua função geoecológica. Os problemas ambientais 
observados são de forte intensidade. O uso da terra e os impactos 
antrópicos resultantes já ultrapassaram o limite de resposta da natureza. 
São necessárias medidas mitigadoras urgentes para recuperação do 
potencial natural. Mesmo com as medidas mitigadoras, os processos 
geoecológicos levarão pelo menos uma geração para estabilização; 
5. Muito crítico: a estrutura espacial e funcional sofre alteração 
generalizada. Os problemas ambientais são de intensidade muito forte. 
O potencial natural foi completamente alterado. Não são consideradas 
áreas apropriadas para ocupação humana, sendo que a população 
existente deve ser realocada.  
Na classificação do Estado Ambiental das unidades geoambientais considerou-
se a pontuação dos problemas ambientais observados em trabalho de campo e em análises 
de imagens de satélite.   
A pontuação do Estado Ambiental considerou a proposta de Rodriguez e 
Martinez (1998) e Glazovskiy (1998) que definiram valores a serem atribuídos aos Efeitos 
e Consequências Ambientais proporcionados pelas Ações de Impacto Ambiental.  
Os valores atribuídos aos Efeitos e Consequências Ambientais foram somados e 
esta soma foi dividida por cinco para os valores serem classificados na escala de 1 a 5 
(tabela IV), proposta por Rodriguez e Martinez (1998) e Glazovskiy (1998). 
 
Tabela IV: Classes propostas para o Estado Ambiental. 
Classe  
Estável 1 
Medianamente Estável 2 
Instável 3 
Crítico 4 




Já os impactos ambientais, foram avaliados considerando sua incidência 
espacial, encalce temporal e sentido e magnitude, de acordo com a proposta de matriz de 
interação ou matriz de Leopold, desenvolvida por Leopold et al. (1971) de magnitude e 
importância e implementada por Cunha et al. (1999). 
Esta análise considerou como o impacto ambiental pode afetar uma área e por 
quanto tempo, atribuindo importância a seu tamanho (magnitude), a sua área de 
abrangência (incidência espacial) e a ao tempo de atuação (alcance temporal). 
Este procedimento foi estabelecido para fornecer um sistema de análise semi 
quantitativa dos impactos ambientais, contribuindo para uma avaliação holística e integrada 
das condições ambientais.  
Etapa fundamental da proposta de Leopold et al. (1971) é a identificação dos 
impactos ambientais e análise de sua magnitude que corresponde ao grau, extensão e 
escala e importância de uma ação particular ocorrida em alguma variável ambiental. Após 
a análise de magnitude e importância combinam-se as duas em uma avalição integrada. 
Na identificação e análise do impacto ambiental é proposto a elaboração de uma 
matriz de interação (tabela V) que possibilita uma avaliação semi quantitativa dos impactos 
ambientais, de acordo com o âmbito espacial e o alcance temporal dos impactos 
identificados, contribuindo para uma avaliação holística e integrada das condições 
ambientais. Esta matriz é estruturada em dois eixos, o de ações que causam impacto 
ambiental (definida neste estudo como Ações de Impacto Ambiental) e o de condições 
ambientais que podem ser afetadas (definidas neste estudo como Unidades Geoambientais), 
podendo as ações terem tempo prolongado de impacto. 
Para avaliar os impactos ambientais é necessário definir uma escala de valores, 
pontuando-os na matriz de interação. Para tanto, foi utilizada a proposta de Rodriguez e 
Martinez (1998) e Glazovskiy (1998) definindo as classes estável (1), medianamente 
estável (2), instável (3), crítico (4) e muito crítico (5). 
 
 
Tabela V: Exemplo de matriz de interação. Elaboração Folharini (2015). 
 Ação de Imp. Amb. 1 Ação de Imp. Amb. 2 
Unidade Geoambiental 1 1 a 5 1 a 5 
Unidade Geoambiental 2 1 a 5 1 a 5 
Unid. Geo. n 
Ação Imp. n 
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Por considerar o âmbito espacial e o alcance temporal, Cunha et al. (1999) 
propõem a elaboração de três matrizes de interação: a de sentido e magnitude que 
identificam o impacto e classifica sua magnitude, a de incidência espacial que identifica se 
o impacto tem incidência local, regional ou supra-regional e o alcance temporal que define 
se o impacto ambiental é temporário, de longo prazo ou permanente.  
Considerando esta proposta, foram elaboradas neste estudo as três matrizes 
propostas por Cunha et al. (1999) com o objetivo de embasar a ponderação estabelecida nos 
Efeitos e Consequências Ambientais do Estado Ambiental. 
Assim a avaliação do Estado Ambiental passa a ser mais consistente diante das 
características temporais, espaciais e de magnitude dos impactos ambientais observados. 
Para a caracterização do Estado Ambiental das Unidades Geoambientais 
delimitadas e dos Sistemas Antópicos e Naturais, Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004) 
propõem cinco enfoques de análise da paisagem, para compreender como ela evolui no 
território. São eles: estrutural, funcional, evolutivo-dinâmico, histórico-antropogênico, 
integrativo da estabilidade e sustentabilidade.  
O enfoque estrutural tem como princípio norteador entender como a paisagem 
se organiza de acordo com os componentes e subunidades inferiores que a estruturam. Estes 
componentes interagem de forma sistêmica. O conhecimento da estrutura da paisagem é 
fundamental em processos avaliativos do grau de estrutura paisagística voltado para o 
planejamento regional, obras de infraestrutura e intervenções que possam alterar a dinâmica 
natural da paisagem.  
O segundo enfoque é o funcional, que caracteriza a estrutura da paisagem e 
como ela influencia na sua função, porque ela se estrutura de determinada maneira, porque 
o resultado é de tal forma, entendendo as conexões das paisagens que ocorrem em níveis 
hierárquicos diferentes. Os elementos da paisagem têm determinadas funções peculiares 
que culminam nos processos de gênese. O enfoque funcional busca estudar os elementos 
que compõem os subsistemas que refletem “... o sistema das inter-relações externas das 
paisagens.” (p.124) 
A partir do enfoque funcional elaborou-se sobre a base das relações 
paisagísticas energético-substanciais a classificação dos tipos funcionais de paisagens 
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voltados em particular à organização territorial de áreas protegidas, conforme trecho de 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004, p. 131-132): 
 
Janelas paisagísticas: aquelas paisagens onde é mais ativa a participação na 
formação dos processos geodinâmicos. Ocupam o papel de área nodal ou de 
entrada nas estruturas paisagísticas. Geralmente são difusores do impacto 
antropogênico. Como exemplos temos: cabeceiras dos rios, barreiras, etc; 
Corredores do trânsito: são os caminhos principais do intercâmbio de substâncias 
e energia que unem as janelas em um mesmo sistema. Como exemplos temos: 
vales dos rios, corredores de ventos, etc; 
Faixas “buffers”: são as zonas que circulam os corredores de trânsito, sendo áreas 
de formação ativa do escoamento e infiltração. Como exemplos temos: maciços 
florestados, cabeceiras de riachos, etc; 
Áreas de pequena dimensão: são os elementos individuais da paisagem em forma 
de núcleos ou biótopos. 
 
O enfoque evolutivo-dinâmico busca entender como leis e processos naturais 
atuam na organização do território em determinada paisagem. Esses processos ocorrem de 
maneira continua modificando a estrutura e superfície da Terra. 
A modificação dos sistemas é compreendida como à dinâmica da paisagem que 
ocorre em um meio invariante, não conduzindo a uma transformação qualitativa da mesma. 
Os processos atuantes no interior das paisagens fazem parte da auto-regulação imposta por 
ela para adaptar seu funcionamento, forma típica a novos cenários. 
Os estudos avaliativos da dinâmica das paisagens devem considerar as 
características do território e entender como foi sua evolução natural, compreendendo os 
cenários pretéritos é possível modelar cenários futuros de evolução da paisagem, sendo este 
a base para o prognóstico geoecológico.  
O quarto enfoque é o histórico-antropogênico, a partir daqui considera-se 
aspectos humanos que constitui um avanço qualitativo, modificando a dinâmica natural, 
formando um caráter dialético e complexo. Até então os enfoques se restringiam aos 
aspectos físicos que determinavam a formação de uma paisagem natural. O homem tem um 
papel ambíguo junto à natureza, ao mesmo tempo em que ele faz parte dela em um contexto 
biológico, também tem a capacidade de modificá-la devido à sua estrutura social e 
capacidade de realizar trabalho.  
É importante frisar que características físicas como relevo e clima são 
determinantes para a ocupação do território, sendo responsáveis por caracterizar um sistema 
social, econômico e cultural. Este enfoque tem como objetivo “... estudar os problemas de 
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modificação e transformação das paisagens, sua classificação e características, os impactos 
geoecológicos e a dinâmica antrópica das paisagens.” (RODRIGUEZ, SILVA E 
CAVALCANTI, 2004, p.154). 
Considerando a discussão do enfoque histórico-antropogênico, Rodriguez, Silva 
e Cavalcanti (2004) classificam a paisagem da seguinte maneira: a categoria natural e semi-
natural é formada pelas classes de áreas naturais e de exploração florestal, a categoria 
antropo-natural é formada pelas classes turística, pastoril e agrícola, por último a categoria 
antrópica é formada pelas classes urbana, minero industrial, exploração de recursos 
hídricos, formando paisagens geoecológicas que se subdividem em paisagens otimizadas, 
compensadas, esgotadas e alteradas.  
Para chegar à esta classificação, a análise da paisagem deve considerar a 
importância dos impactos referentes às modificações causadas pelo homem e às respostas 
dos Geossistemas a estes impactos.  
O último enfoque é o integrativo da estabilidade e sustentabilidade 
fundamentado na utilização racional dos recursos naturais de acordo com suas condições de 
reprodução dos recursos e utilização destes pelo homem, para não provocar situações de 
desequilíbrio. A sustentabilidade pode ser entendida como “... poder da paisagem cumprir 
determinadas funções sociais.” (Rodriguez, Silva e Cavalcanti, 2004, p.182) 
A estabilidade da paisagem constitui-se no funcionamento lito-geomorfológico 
com troca energética e de matéria entre este, biota, clima de forma equilibrada. A paisagem 
é estável ao considerar que todos os elementos naturais que a compõem contribuem de 
forma equitativa para seu desenvolvimento, influenciando e tornando-se sólido seu 
desenvolvimento e de seus componentes. 
Diante da discussão dos enfoques de análise da paisagem, este estudo baseia-se 
nos enfoques funcional e histórico-antropogênico para ser desenvolvido e a justificativa é a 
importância de compreender como a paisagem se organiza, se estrutura, quais as relações 
funcionais dos elementos que a compõem, análise possível com o enfoque funcional. Após 
compreender como a paisagem organiza-se é necessário elencar as modificações impostas 
pela ocupação humana nesta organização natural, com o enfoque histórico-antropogênico. 
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Definindo o enfoque, escala de análise, a função geoecológica de cada unidade, 
Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004) propõem uma estrutura de procedimentos básicos a 
serem seguidos para desenvolver a análise geoecológica:  
1. Organização: definir a justificativa de sua execução, os objetivos da 
pesquisa, escolha da área e da escala de estudo, e adequação das 
atividades ao cronograma de estudo; 
2. Inventário: tem por objetivo entender a organização funcional e 
espacial de cada sistema. Sua realização é fundamental para a definição, 
classificação e cartografia das unidades geoambientais, sendo estas 
últimas a base operacional para as demais fases do estudo. São obtidas 
através da interação do inventário dos componentes antrópicos 
(caracterização socioeconômica) e dos componentes naturais 
(caracterização geoecológica), como geologia, geomorfologia, 
pedologia e clima. A correlação destes dados resulta na delimitação dos 
Sistemas Antrópicos e Naturais. Os dados obtidos nesta fase dos 
estudos, associados aos trabalhos de campo, são fundamentais para a 
compreensão da realidade local e para a identificação da problemática 
ambiental; 
3. Análise: tratamento dos dados obtidos na fase de inventário, pela 
integração dos componentes naturais e dos componentes 
socioeconômicos, permitindo diferenciação das unidades geoambientais, 
base referencial para a identificação de setores de risco, dos principais 
conflitos e impactos ambientais presentes na área; 
4. Diagnóstico: síntese dos resultados dos estudos, que possibilita a 
caracterização do cenário atual, entendido como Estado Ambiental, 
indicando seus principais problemas ambientais; 
5. Proposições: considera a análise do diagnóstico na efetivação de um 
prognóstico ambiental e socioeconômico que se funde em uma análise 
de tendências futuras do quadro atual, levando à proposta de manejo; 
6. Executiva: em que, considerando-se o diagnóstico elaborado, são 
apresentadas algumas sugestões para a melhoria do estado ambiental. 
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Além disso, também são abordados os instrumentos legais como 
critérios para a definição de estratégias e mecanismos de gestão 
ambiental. 
A paisagem nesse contexto é considerada um sistema aberto, trocando energia e 
matéria com paisagens ao redor. Estudos feitos considerando as etapas anteriores 
possibilitam o conhecimento de processos naturais e humanos de formação do território, 
subsidiando políticas públicas para o ordenamento territorial. 
A proposta de análise geoecológica tendo como recorte espacial unidades de 
conservação foi aplicada em alguns estudos, podendo ser citados como exemplo Carvalho 
et al. (2013), Fernandes (1998), INPA (2009) e Silva e Silva (2012, 2009).  
Diante deste contexto, foi proposta a aplicação desta metodologia no PARNA 
da Restinga de Jurubatiba e sua zona de amortecimento terrestre até a fase de diagnóstico, 
gerando um mapeamento na escala 1:50.000.   
 
4.3 Proposta de atribuição de pesos a variáveis 
ambientais  
A metodologia de Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004) propõe a delimitação 
de unidades geoambientais que auxiliam no entendimento da evolução natural e nas 
mudanças resultantes do uso e cobertura a partir de uma visão sistêmica, integrando 
variáveis que compõem a paisagem. 
A evolução da paisagem seja de forma natural ou potencializada pela ação 
antrópica resulta na transferência de matéria e energia de áreas mais elevadas para áreas 
mais baixas do relevo. Este processo potencializa a vulnerabilidade da paisagem frente à 
perda de solo. 
Com o objetivo de avaliar a vulnerabilidade da paisagem frente à perda de solo, 
foi proposto neste estudo a ponderação das variáveis utilizadas na delimitação das Unidades 
Geoambientais, na fase de análise da metodologia de Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004). 
Para a ponderação das variáveis e necessário atribuir pesos a elas, esta é uma 
questão discutida nos estudos de Crepani et al. (2001), Garofalo (2013) e Ross (1994), que 
propõem a atribuição de pesos por diferentes métodos.  
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Garofalo (2013) propõe uma metodologia de análise da fragilidade ambiental da 
APA Fernão Dias-MG com uma abordagem sistêmica e análise espacial, considerando 
como variáveis ambientais o índice de vegetação, probabiliade de ocorrência de chuvas 
intensas, declividades, densidade de lineamentos estruturais e a densidade de estradas que 
recebem pesos baseados em teste estatístico Kolmogorov-Smirnov e são utilizados para 
elaborar o mapa de fragilidade, baseado na lógica fuzzy. 
Ross (1994) propõe a metodologia de análise empírica da fragilidade de duas 
formas: com apoio dos índices de dissecação do relevo e com apoio das classes de 
declividade, sendo que os intervalos de declividade utilizados são os já consagrados em 
estudos de Capacidade de Uso/Aptidão Agrícola. Nas duas formas, o autor se baseia em 
mapeamentos temáticos de geomorfologia, geologia, pedologia, climatologia e uso da 
terra/vegetação que, relacionados, resultam em uma avaliação da fragilidade natural do 
ambiente. As classes de fragilidade, nesta metodologia, se dividem em muito baixa (1), 
baixa (2), média (3), forte (4) e muito forte (5). 
Já Crepani et al. (2001) propõe à análise da vulnerabilidade da paisagem à 
perda de solo em Unidades Territoriais Básicas (UTB’s). Primeiro são delimitadas as 
UTB’s a partir da interpretação de padrões semelhantes, variação de cores, textura, formas 
e padrões de drenagem em imagens de satélite. Segundo, propõe uma análise integrada, 
baseando-se na Teoria Ecodinâmica de Tricart (1977), das variáveis rocha, solo, relevo, 
vegetação e clima, onde atribui pesos na escala de 1 a 3 aos tipos de rocha, declividade, 
dissecação do relevo e amplitude altimétrica, tipo de solo, vegetação e precipitação. Assim 
cada UTB recebe um valor de fragilidade resultante da média aritmética das variáveis 
analisadas, sendo que a escala de vulnerabilidade é definida nas seguintes classes: muito 
baixa (1,0 a 1,4), baixa (1,4 – 1,8), média (1, - 2,2), forte (2,2 – 2,6), muito forte (2,6 -3,0).  
A delimitação das unidades geoambientais propostas por Rodriguez, Silva e 
Cavalcanti (2004) e as UTB’s propostas por Crepani et al. (2001) convergem para um 
ponto em comum: a importância da identificação de unidades, baseadas em uma visão 
holística e sistêmica da paisagem, para a gestão do território. 
A visão holística da paisagem é fundamental para a organização de estudos da 
paisagem e delimitação de unidades, que de acordo com Silva e Santos (2011, p.33-34) 
ocorre a partir dos: 
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 [...] elementos que compõem a paisagem de estudo, apesar de interligados, 
agrupam-se, diferencialmente no espaço, com elos funcionais mais fortalecidos 
dentro de subconjuntos do que entre eles. Assim, determinadas porções 
territoriais teriam características próprias, com níveis específicos de organização, 
de potencialidades e de fragilidades [...] dividir uma área em unidades territoriais 
(ou zonas) específicas, em função da interpretação das características estruturais e 
funcionais do meio, que na tomada de decisão são destinadas a determinadas 
atividades, quer seja para uso humano, para conservação de um conjunto de 
elementos ou para preservação dos recursos naturais. 
 
Integrar elementos ou variáveis que compõem a paisagem é o método utilizado 
na identificação de unidades, que não são porções homogêneas, mas possuem uma relação 
de alta similaridade e coesão o que a individualiza das outras. Na gestão territorial, as 
unidades são porções do território que podem ser planejadas de acordo com suas 
potencialidades e fragilidades (SILVA e SANTOS, 2011).  
O principal problema observado, em métodos que propõem a identificação de 
áreas com características comum é a atribuição arbitrária de pesos às variáveis de análise, 
como propõe os métodos de Ross (1994) e Crepani et al. (2001).  
No estudo de Spörl e Ross (2004, p. 48) estes métodos são comparados e 
conclui-se que: 
 
[...] pesos devem indicar a contribuição relativa de cada uma das variáveis 
(relevo, solo, rocha, cobertura vegetal e clima) na determinação do grau de 
fragilidade de uma área. No entanto, esta avaliação é geralmente arbitrária e 
subjetiva, pois é complicado avaliar o quanto cada uma destas variáveis contribui 
para se estabelecer o grau de fragilidade. Esta dificuldade em atribuir pesos a 
cada uma destas variáveis é que explica as divergências apresentadas entre os 
modelos avaliados.  
 
A atribuição de pesos pode ocorrer de três maneiras: análise estatística, consulta 
à especialistas ou consulta à legislação e/ou metodologia que já apresentem um 
determinado peso. Na análise estatística são identificadas situações com alta correlação das 
variáveis e fenômenos, diminuindo a subjetividade da análise, embora ao escolher um 
método estatístico já haja uma subjetividade. Na consulta à grupos de especialistas o 
problema observado é a discrepância, que pode ocorrer, entre dois grupos ou mais na 
atribuição dos pesos e assim comprometer toda a análise. Já a consulta à legislação e/ou 
metodologias se baseia predominantemente em evidências empíricas, o que prejudica sua 
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aplicação em diferentes locais, com características distintas da área de estudo, onde foi 
testada (COELHO, 2011; GAROFALO, 2013).  
Diante desta discussão de atribuição de pesos e considerando que a análise 
geoecológica da paisagem fundamenta-se em uma discussão sistêmica e dinâmica, onde a 
proposta de Tricart (1977) tem papel fundamental, o presente estudo propõe a atribuição de 
pesos, partindo do método de Crepani et al. (2001), mas considerando a ocorrência espacial 
das unidades analisadas na área de estudo.  
Desta forma, pretende-se comprovar que quanto maior a área ocupada por uma 
unidade, maior peso ela tem e consequentemente mais ela influencia na estabilidade ou 
vulnerabilidade, ou seja, considerando a área ocupada por cada unidade de formações 
geológicas, compartimentos do relevo, classes de solo, precipitação, uso e cobertura, 
classes do MDT e de declividade na área total de estudo, PARNA da Restinga de 
Jurubatiba e zona de amortecimento terrestre. Para tanto, foi utilizada a seguinte fórmula 1: 
 
𝑃𝑒𝑠𝑜 =
𝑃𝑒𝑠𝑜 𝐶𝑟𝑒𝑝𝑎𝑛𝑖 𝑒𝑡 𝑎𝑙 (2001) 𝑥 Á𝑟𝑒𝑎 𝑑𝑎 𝑢𝑛𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 (𝑘𝑚)
Á𝑟𝑒𝑎 𝑡𝑜𝑡𝑎𝑙 (𝑘𝑚)
            (1) 
 
Utilizando esta fórmula, foi possível definir pesos às variáveis de acordo com 
sua distribuição espacial pela área de estudo. Ao considerar a área de cada unidade dos 
planos de informações, a análise geoecológica pondera que é importante conhecer o 
funcionamento da área de estudo e com isto o resultado traduz a realidade local.   
 
4.4 Técnicas 
Na presente pesquisa, o processamento de imagens de satélite e dados vetoriais 
foi parte fundamental para a delimitação das unidades geoambientais do PARNA da 
Restinga de Jurubatiba e de sua zona de amortecimento terrestre. Na figura 7 é representado 











4.4.1 Edição Vetorial 
Quanto à edição vetorial, os arquivos base para o estudo foram obtidos de 
estudos já realizados na área, como os de Martin et al. (1984) sobre a formação e evolução 
da planície costeira do rio Paraíba do Sul em escala 1:500.000, Carvalho-Filho et al. (2001) 
sobre os solos do Estado do Rio de Janeiro, em escala 1:250.000 e dados de órgãos oficiais 
como o MDE do IBGE em escala 1:25.000 e arquivos do plano de manejo fornecidos pela 
administração do PARNA. 
Os dados de geologia, pedologia, limites administrativos do parque e rede de 
drenagem, obtidos inicialmente para o estudo estavam em escalas diversas, dificultando sua 
análise de forma sistêmica. Para tanto foi necessário adequar sua escala para 1:50.000. 
A primeira adequação da escala foi realizada no limite da zona de 
amortecimento, para tanto foram utilizadas imagens da constelação de satélite Rapideye, 
provenientes do Geocatálogo do Ministério do Meio Ambiente (disponível em 
http://geocatalogo.ibama.gov.br/) das datas 29/08/2011, 09/09/2011 e 02/10/2011.  
Também foram utilizadas ortofotos em escala 1:25.000, são provenientes do 
IBGE (disponível em ftp://geoftp.ibge.gov.br/imagens_aereas/ortofoto/projeto_rj_escala_25mil/tif/). Estes 
temas foram utilizados como base, ajustando e enriquecendo a drenagem com edição 
manual dos vetores que compõem a temática de hidrografia. Para esta etapa fixou-se a 
escala de 1:50.000 no ArcGIS, versão 10.2. 
Fez-se então, a delimitação da drenagem de origem natural e antrópica, dos 
limites das planícies das lagoas, áreas com variação da lâmina d’água de acordo com o 
período de chuvas ou estiagem.  
O resultado pode ser observado na figura 8, com a delimitação de novos canais 





Figura 8: Rede de drenagem. Fonte: Constelação Rapideye. Organização: Folharini (2015) 
 
A seguir realizou-se a adequação do limite da zona de amortecimento (figura 9) 
para interpretação dos dados na escala 1:50.000. Esta etapa foi necessária devido às 
divergências observadas entre as imagens de alta resolução e o limite existente. Estas 
divergências poderiam causar erros de cálculos de áreas em processamentos 








Figura 9: Exemplo de adequação do limite da zona de amortecimento. Organização: Folharini (2015). 
  
Ao sobrepor o limite original da zona de amortecimento às ortofotos, foi 
observado um deslocamento, possivelmente causado pela utilização de imagens de satélite 
com menor resolução espacial, impossibilitando uma delimitação. 
Diante desta inconformidade e baseando-se no descritivo do limite constante no 
plano de manejo foram sugeridas algumas adequações no limite da zona de amortecimento, 
considerando a interpretação das ortofotos. 
Para exemplificar esta etapa consta na tabela VI os 31 pontos de controle 







Tabela VI: Pontos de controle da zona de amortecimento. 
 
Nas proximidades das áreas urbanas dos municípios de Carapebus o descritivo 
do plano de manejo expõe que o limite da zona de amortecimento (ICMBIO, 2007, p. E2-
17): 
 
Segue por essa estrada (RJ-182), em direção sul, até encontrar o perímetro urbano 
da cidade de Carapebus (P10).  Segue, em direção sul, contornando o perímetro 
urbano da cidade de Carapebus, passa pelo GASCAB (P11) e continua, ainda em 
direção sul, contornando o perímetro urbano de Carapebus até encontrar a 
rodovia RJ 178 (P12). Deste ponto muda de sentido, indo em direção leste, e 
continua contornando o perímetro urbano de Carapebus, passando ao sul da zona 
administrativa de Ubás até encontrar com a ferrovia (P13). Continua seguindo na 
mesma direção por cerca de 700 metros até mudar de sentido, indo em direção 
norte, sempre contornando o perímetro urbano de Carapebus até encontrar um 
dos braços da Lagoa de Carapebus (P14), continua seguindo pelo perímetro de 
Carapebus passando pela RJ 178 (P15) e seguindo por cerca de 400 metros até 
encontrar a Ferrovia Centro Atlântica (P16). 
 
Nesta área, foi proposto (figura 10), tendo como base a delimitação dos setores 




Segue por essa estrada (RJ-182), em direção sul, até encontrar o perímetro urbano 
da cidade de Carapebus (P10). Contorna o limite urbano de Carapebus, 
delimitado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística no XII Censo 
Demográfico realizado em 2010, até encontrar a Ferrovia Centro Atlântica 
(P16).   
 
 
Figura 10: Proposta de delimitação da zona de amortecimento na área urbana de Carapebus. Sem 
escala. Organização: Folharini (2015). 
 
E em Quissamã o descritivo do plano de manejo explica que (ICMBIO, 2007, 
p. E2-17): 
Vai descendo a rodovia RJ 196 até encontrar o Canal Campos-Macaé e o 
perímetro urbano da cidade de Quissamã (P19), vai seguindo, em direção 
sudoeste, margeando o canal Campos-Macaé até o ponto P20 de onde muda de 
sentido, indo em direção sul, margeando o perímetro urbano de Quissamã até 
encontrar uma estrada não pavimentada (P21).  Segue, por cerca de 1400 metros 
até encontrar a Estrada de João Francisco (QSM 011) (P22). Continua margeando 
o perímetro urbano de Quissamã, passa pela Estrada do Visgueiro (QSM 008) 
(P23) e continua até encontrar a interseção entre a Estrada do Visgueiro e o 
GASCAB (P24).  Desce por cerca de 950 metros até encontrar uma pequena 
trilha que contorna a Lagoa da Ribeira (P25), vai seguindo por esta trilha até o 
ponto P26. A partir desse ponto sobe até encontrar uma estrada que leva à 
Fazenda Aparecida (P27), vai seguindo por esta estrada até encontrar o gasoduto 
GASCAB (P28).  
 
Nesta área, propõe-se (figura 11), tendo como base a delimitação dos setores 
censitários 2010 do IBGE a seguinte descrição do limite: 
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Vai descendo a rodovia RJ 196 até encontrar o Canal Campos-Macaé e o 
perímetro urbano da cidade de Quissamã (P19), vai seguindo, em direção 
sudoeste, margeando o canal Campos-Macaé até o ponto P20 de onde muda de 
sentido, indo em direção sul, margeando o perímetro urbano de Quissamã até 
encontrar a Estrada de João Francisco (QSM 011) (P22). Continua margeando o 
perímetro urbano de Quissamã, passa pela Estrada do Visgueiro (QSM 008) 
(P23) e continua até encontrar a interseção entre a Estrada do Visgueiro e o 
GASCAB (P24). Desce por cerca de 950 metros até o limite da APP da Lagoa da 
Ribeira que de acordo com o novo Cógido Florestal (Lei 12.651/2012) é de 100 
m (APP em Lagos e lagoas (art. 4o, II e III e §§ 1o e 2o)) seguindo por este limite 
até, encontrar uma estrada que leva à Fazenda Aparecida (P27), vai seguindo por 
esta estrada até encontrar o gasoduto GASCAB (P28). 
 
 
Figura 11: Proposta de delimitação da zona de amortecimento na área urbana de Quisssamã. Sem 
escala. Organização: Folharini (2015). 
 
As alterações propostas, baseiam-se na sobreposição da zona de amortecimento 
nas ortofotos. Se fosse mantido o limite anterior, áreas que pertencem à zona de 
amortecimento não seriam contempladas no estudo, da mesma forma que áreas que não 
pertencem à zona de amortecimento seriam contempladas, resultando em imprecisões no 







4.4.1.1 Conversão do MDE em MDT 
Esta etapa foi executada no modelo digital de elevação (MDE) obtido junto ao 
IBGE no site  ftp://geoftp.ibge.gov.br/modelo_digital_de_elevacao/projeto_rj_escala_25mil/ e se justifica pela 
importância que o MDT teve na correção dos limites dos mapeamentos de formações 
geológicas e pedológico, além da elaboração do mapeamento de compartimentos do relevo. 
Como o MDE considera a elevação do objeto presente na imagem à análise da 
variação altimétrica das áreas de planície causaria erros na declividade por considerar a 
altitude das copas das árvores que em alguns locais, chega a 15 metros. Um exemplo de 




Na figura 13 são mostradas pequenas áreas dentro do limite do parque, como 





 MDE MDT 




Figura 13: Exemplo de MDE e MDT. Sem escala. Organização: Folharini (2015). 
 
As áreas circuladas em vermelho, na figura 11, representam locais onde o MDE 
considera a altura das árvores e o MDT a altitude do terreno. Esta área foi conferida em 
campo e é mostrada na foto 1. 
 
Foto 1: Braço da lagoa de Carapebus. Folharini (12/2013). 
 
Para solucionar este problema, foi elaborada uma rotina do ArcGIS para 
converter o MDE em MDT, uma representação matemática da realidade geográfica, onde 
se tem como conhecimento um conjunto finito de pontos com coordenadas (x, y, z), a partir 




de onde se interpolam todas as informações relativas à superfície das quais tais pontos 
fazem parte (LIPORACI et al., 2003).  
Inicialmente, foi realizado o download do MDE no site 
ftp://geoftp.ibge.gov.br/modelo_digital_de_elevacao/projeto_rj_escala_25mil/, no qual 
foram adquiridos os rasters 27181se, 27182ne, 27182se, 27182so, 27184ne, 27184no, 
27191ne, 27191no, 27191se, 27191so, 27192no, 27192se, que representam um quadrilátero 
geográfico de 07’30’’ de latitude por 07’30’’ de longitude, na escala 1:25.000 (IBGE, 
2007a). 
As etapas metodológicas para a conversão do MDE para MDT estão 
sumarizadas na figura 14. 
 
Figura 14: Diagrama representativo de conversão de um Modelo Digital de Elevação para um Modelo 
Digital de Terreno. Organização: Folharini (2015). 
 
Para a produção do Modelo Digital de Terreno (MDT), foi organizada uma 
rotina de conversão no software ArcGIS v.10.2 (ESRI), utilizando ferramentas de análise 
espacial no tratamento do MDE, reduzindo a interferência causada por objetos como 
árvores ou construções, alcançando um acurado modelo final de representação do terreno.  
A primeira etapa do procedimento de conversão consistiu na transformação do 
MDE para arquivo vetorial de pontos. A seguir, utilizou-se imagens Rapieye para calcular o 
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Normalized Difference Vegetation Index (NDVI), índice de vegetação desenvolvido por 
Rouse et al. (1974) que auxilia em estudos de identificação da cobertura vegetal.  
Para o seu cálculo, são necessárias as bandas do vermelho (V), onde a radiação 
é absorvida pelos pigmentos que realizam a fotossíntese e do infra-vermelho (IV), onde a 
radiação é refletida devido ao espalhamento interno das células da planta, proporcionado 
pela maior amplitude da onda que interage mais com a estrutura física das células 
(JENSEN, 2009). 
O índice é calculado com base na relação entre o vermelho e o infravermelho 
próximo, conforme fórmula 2: 
 
𝑁𝐷𝑉𝐼 =  
𝐼𝑉−𝑉
𝐼𝑉+𝑉
                                                          (2) 
 
As imagens Rapideye foram adquiridas gratuitamente no geocatálogo 
(http://geocatalogo.ibama.gov.br/) do Ministério do Meio Ambiente. Após o cálculo do 
NDVI, no software ENVI v. 4.8 (EXELIS), utilizou-se o intervalo de 0 a 0,2 para gerar 
uma máscara, referente às classes solo exposto ou vegetação rasteira (Figura 15). Esse 
intervalo é representado por áreas com pouca ou nenhuma vegetação, portanto, não 
interferindo no cálculo de variáveis morfométricas, como a declividade.  
 
 
Figura 15: Representação das classes solo exposto e vegetação rasteira (pixels brancos).  
Organização: Folharini (2015). 
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Após o resultado descrito na figura 15, realizou-se a etapa correspondente à 
seleção dos pontos gerados na conversão do MDE de raster para vetor de pontos e 
selecionou-se os pontos com altitude referente a solo exposto, destacados na figura 16. Este 
procedimento foi realizado utilizando a ferramenta Select by location do ArcGIS, v. 10.2.  
 
 
Figura 16: Modelo Digital de Elevação e representação das áreas com solo exposto e vegetação rasteira. 
Sem escala. Organização: Folharini (2015). 
 
A última etapa da construção do MDT do PARNA da Restinga de Jurubatiba e 
sua zona de amortecimento terrestre foi a interpolação dos dados de pontos selecionados na 
etapa anterior com os shapes de drenagem referentes aos cursos d’água e lagoas. Este 
shapes foram utilizados para auxiliar o interpolador a identificar os vales fluviais e 
planícies de inundação. Por último, foi utilizado o shape do limite da zona de 
amortecimento do parque com o propósito de limitar a área de interpolação. Para esta etapa 
utilizou-se a ferramenta Topo to Raster, localizada em Arctoolbox->3D Analyst Tools-> 
Raster Interpolation. O resultado deste procedimento pode ser visualizado na figura 17.  
 
Áreas com solo 





Figura 17: Modelo Digital de Terreno da área do Parque Nacional da Restinga de Jurubatiba. Sem 
escala. Organização: Folharini (2015). 
 
Posteriormente, realizou-se trabalho de campo, durante o qual um conjunto de 
pontos amostrais foi visitado e utilizado para aferir a diferença nos valores de altitude 
medidas pelo MDE e MDT, causada, principalmente, pela presença da vegetação arbórea.  
Após esta etapa foram elaborados os planos de informação relevo sombreado e 
declividade, onde foram utilizadas as classes de declividade definidas por IBGE (2007a) 
(tabela VII):  
 




Escarpado > 75% 
Montanhoso 45% Ⱶ 75% 
Forte Ondulado 20% Ⱶ 45% 
Ondulado 8% Ⱶ 20% 
Suave ondulado 3% Ⱶ 8% 




A descrição de processos e formas encontradas nestas classes são definidas, por 
IBGE (2007a) da seguinte maneira: em relevos planos (0 Ⱶ 3%) não é possível observar os 
efeitos do escoamento superficial, considerando que há perda de material em solução com a 
água de escoamento superficial ou infiltração, nos relevos suave ondulados (3% Ⱶ 8%) o 
escoamento subsuperficial é responsável pela perda de material fino em superfície, com 
empobrecimento dos solos e localmente a erosão laminar é favorecida pelo escoamento 
superficial difuso. Em ondulados (8% Ⱶ 20%) a densidade da drenagem é média e 
formações superficiais com pequena espessura, nestes locais há grande escoamento 
superficial do solo originando canaletas. Já em fortes ondulados (20% Ⱶ 45%) há alta 
densidade de drenagem, com formações superficiais de pequena espessura e textura média 
e/ou arenosa, o escoamento superficial é concentrado ou semiconcentrado fator que 
intensifica a remoção do horizonte A e exposição do horizonte B. Nas planícies fluviais é 
acelerado o processo de desbarrancamento e/ou desmoronamento e nas planícies marinhas 
a ação das ondas e mares é dominante. Em relevos montanhosos (45% Ⱶ 75%) as 
formações superficiais são de pequena espessura ou não existem, com alta concentração de 
pedregosidade, predominam enxurradas e escoamento superficial concentrado removendo 
totalmente o horizonte A. E em relevos escarpados (acima de 75%) há queda de blocos e 
desbarrancamentos. 
O plano de informação declividade foi utilizado para identificar áreas com 
maior ou menor inclinação do terreno e compartimentar o relevo. Para sua elaboração foi 
utilizada a ferramenta Slope, presente no Toolbox Spacial Analyst Tools -> Surface. Como 
dado de entrada, foi adicionado o MDT e definida a saída em porcentagem (%).  
Para a elaboração do plano de informação relevo sombreado que determina os 
valores de iluminação de cada célula através da iluminação hipotética de uma superfície de 
elevação, foi utilizada a ferramenta Hillshade, presente no Toolbox 3D Analyst Tools -> 
Raster Surface. Este plano de informação foi gerado para auxiliar na identificação dos 
compartimentos do relevo porque favorece uma visualização bidimensional de superfícies 
elevadas ou/e rebaixadas. Neste processamento, o dado de entrada utilizado foi o MDT e 
definiu-se o ângulo de iluminação da vertente para produzir o relevo sombreado.  
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A utilização conjunta destes planos de informação ampliou as possibilidades de 
interpretação e delimitação das unidades geomorfológicas e correção dos limites das 
unidades pedológicas e formações geológicas. 
 
4.4.1.2 Adequação dos limites das formações geológicas 
e classes de solo e etapas de compartimentação do 
relevo 
Devido à heterogeneidade de escala de mapeamento existente para a área, foi 
preciso homogeneizá-las, ajustando os limites das formações geológicas e classes de solo. 
Para esta etapa utilizou-se o software ArcGIS, versão 10.2, onde foram 
organizados e elaborados os novos limites das unidades dos mapeamento temáticos. As 
etapas para esta delimitação foram as seguintes: 
Organização da base de dados: download das imagens da constelação de  
satélite Rapideye do Geocatálogo do Ministério do Meio Ambiente e fotografias aéreas do 
IBGE, material elaborado em 2007 para subsidiar estudos realizados no Estado do Rio de 
Janeiro; 
Digitalização dos polígonos referentes às formações geológicas da área, 
considerando o mapeamento geológico realizado por Martin et al. (1984). Imagens de 
satélite são utilizadas para identificar a litologia, estrutura, padrões de drenagem que se 
distribuem pela superfície terrestre e são formadas por diferentes processos atuantes em 
escala de tempo variável.  
As rochas são classificadas em um dos três grandes conjuntos: ígneas, 
sedimentares ou metamórficas e em cada uma destas podem ocorrer diferentes tipos de 
composição geológica, passíveis de serem identificadas por sensores remotos considerando 
sua composição mineralógica (JENSEN, 2009). 
Para o ajuste dos limites foi realizada a interpretação do MDT e imagens da 
constelação de satélites Rapideye. Utilizando a composição R5G4B3 conseguiu-se 
diferenciar, devido ao aumento do contraste, as áreas úmidas e secas que serviram, 
juntamente com o MDT como chaves para interpretação e ajuste dos limites. Nas figuras 18 





Figura 18: Exemplo de delimitação do mapeamento das formações geológicas nas imagens da 
constelação Rapideye. Sem escala. Organização: Folharini (2015). 
 
 
Figura 19: Exemplo de delimitação do mapeamento das formações geológicas no MDT. Sem escala. 
Organização: Folharini (2015). 
 
Digitalização dos polígonos referentes às classes de solo da área considerando 
o mapeamento de Carvalho-Filho et al. (2001), ajustando os limites dos compartimentos 
através da interpretação do MDT e imagens da constelação de satélites Rapideye.  
Martin et al. (1984) 
Proposta do estudo 
Depósitos Flúvio Lagunares 
Martin et al. (1984) 
Proposta do estudo 
Depósitos Flúvio Lagunares 
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A interpretação das imagens da constelação Rapideye considerou a textura 
superficial do solo como variável de análise para adequação dos limites. Jensen (2009, 
p.518) no trecho abaixo explica como acontece a resposta espectral dos solos de acordo 
com sua textura: 
 
Os solos argilosos, mais densamente compactos, com cada uma de suas pequenas 
partículas retendo uma membrana de água em sua parte externa, pode armazenar 
uma grande quantidade de água. Inversamente, os solos arenosos, com partículas 
significativamente maiores e com espaços de ar também maiores: 1) drenam 
muito mais rapidamente do que os solos argilosos e 2) secam muito mais 
rapidamente por evaporação do que os solos argilosos [...]. Quanto mais fina a 
textura, maior a capacidade do solo em manter um alto conteúdo de umidade 
quando ocorrem precipitações. Quanto maior a umidade do solo, maior será a 
absorção de energia radiante incidente e, portanto, menor será a quantidade de luz 
refletida. 
 
Quanto maior a umidade ou se o solo está saturado por água, mais este absorve 
energia radiante incidente e, consequentemente, apresenta tonalidade mais escura. Outro 
fator que resulta em tonalidades escuras no solo é a presença de matéria orgânica. Jensen 
(2009, p.519) explica que: 
 
As plantas e os animais decompõem-se e tornam-se húmus orgânico nas porções 
superiores dos horizontes de solos. A quantidade de matéria orgânica no solo tem 
significativo impacto nas características de reflectância espectral dos solos 
expostos. Geralmente, quanto maior a quantidade de matéria orgânica, maior será 
a absorção de energia incidente e menor a reflectância espectral.  
 
Utilizando a composição R5G4B3 foi possível diferenciar, devido ao aumento 
do contraste, as áreas com maior ou menor quantidade de água no solo e matéria orgânica, 
que juntamente com o MDT ajudaram na adequação dos limites. Nas figuras 20 e 21 são 





Figura 20: Exemplo de delimitação do mapeamento pedológico nas imagens da constelação de satélites 
Rapideye. Sem escala. Organização: Folharini (2015). 
 
 
Figura 21: Exemplo de delimitação do mapeamento pedológico no MDT. Sem escala. Organização: 
Folharini (2015). 
 
Digitalização dos polígonos dos compartimentos do relevo considerando as 
fotografias aéreas de 2007, imagens da constelação de satélites Rapideye e MDT. Nesta 
etapa, utilizou-se a proposta de Argento (1995) que considera a taxonomia como auxílio na 
ordenação dos fenômenos geomorfológicos. Nesta metodologia a taxonomia segue o 
Carvalho-Filho 
et al. (2001) 




et al. (2001) 





ordenamento decrescente: grandes domínios estruturais, regiões geomorfológicas, unidades 
geomorfológicas e tipos de modelados (acumulação, aplainamento, dissolução e 
dissecação). As escalas de mapeamentos propostas por este autor são macro-escala (até 
1:100.000), meso-escala (até 1:30.000) e micro-escala (a partir de 1:25.000). A definição da 
escala é uma etapa fundamental e sua definição baseia-se nas formas que serão mapeadas e 
qual o grau de detalhamento ou generalização a ser adotado. Na escala 1:50.000 foi 
possível mapear unidades geomorfológicas com formas fisionomicamente semelhantes. Na 
figura 22, observa-se a utilização dos planos de informação (PI) utilizados na delimitação; 
 
 
Figura 22: A - MDT, B - Relevo Sombreado, C - Declividade, D – Imagem da constelação de satélites 
Rapideye. Sem escala. Organização: Folharini (2015). 
  
Na delimitação dos compartimentos do relevo, o MDT tem por função auxiliar 
na identificação das variações altimétricas da área; o relevo sombreado na identificação da 
rugosidade topográfica, ressaltando os vales; a declividade diferencia áreas planas de 
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íngremes e as imagens da constelação de satélite Rapideye identificam os usos existentes 
nos compartimentos do relevo identificados.  
Entre os compartimentos delimitados, a praia é a que pode sofrer maior 
alteração em sua forma, devido sua composição sedimentar, contato com o oceano e ação 
da dinâmica climática. Para tanto foi elaborada uma análise temporal de sua forma para 
tentar entender como ela evolui na área. 
 
4.4.1.3 Análise temporal de variação da linha de costa 
Nesta etapa do estudo foram utilizadas fotografias aéreas de levantamento 
realizado pela USAF entre os anos de 1964 e 1967 da costa brasileira em escala 1:60.000. 
Estas foram convertidas para o meio digital na Biblioteca da CPRM, e ortofotos de 2007 do 
Projeto RJ-25 do IBGE em escala 1:25.000.  
Inicialmente, realizou-se o georreferenciamento das fotografias aéreas da 
USAF/CPRM em sistema de coordenadas planas UTM, meridiano 24 sul, datum WGS84 e, 
posteriormente, a reprojeção das fotografias aéreas do IBGE para o mesmo sistema de 
coordenadas. 
Para identificação das variações na linha da costa, vetorizou-se a linha da costa 
e uma linha base, fixando a escala 1:25.000 no software ArcGIS versão 10.2. O limite de 
contato água/solo foi considerado para delimitação da linha de costa. Por sua vez, a linha de 
base foi definida com base no limite da vegetação com a praia, conforme figura 23 
(MOORE, 2000).  
 
 
Figura 23: Delimitação da linha de costa. L = linha de costa de 1967 e Li = linha de costa de 2007. Sem 
escala. Organização: Folharini (2015). 
L
inha de base 
Li
nha de costa 
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Para a análise da linha da costa, foi utilizado o módulo Digital Shoreline 
Analysis System (DSAS) do ArcGIS, desenvolvido por Thieler et al. (2009). O módulo 
utiliza uma linha de base arbitrária e transectos ortogonais para definir variações na linha da 
costa. Para o cálculo foi utilizado um dos métodos disponíveis no módulo, Shoreline 
Change Envelope (SCE) que calcula a distância entre a linha de base e a linha de costa. 
Portanto, foram traçados transectos perpendiculares à linha de costa com 10 metros de 
espaçamento e 400 metros de comprimento. O processo de acumulação ou erosão é 
determinado a partir da diferença no comprimento dos transectos.  
Os resultados obtidos foram analisados utilizando-se o teste não paramétrico de 
Kolmogorov-Smirnov (p<0,001), uma vez que as amostras não apresentaram distribuição 
normal, ou seja, os valores das amostras são aleatórios no espaço analisado. O 
processamento foi realizado no software OriginPro 9.1 (ORIGINLAB, 2014). 
Com a adequação dos limites e elaboração do mapeamento dos compartimentos 
do relevo a correlação dos planos de informação para a delimitação das unidades 
geoambientais gera um mapeamento mais consistente e com menor erro de análise. 
As formações geológicas, solos e compartimentos do relevo são resultado de 
processos internos da crosta terrestre, como a movimentação das placas tectônicas e 
processos externos como a dinâmica climática que atua modelando a superfície terrestre. 
Uma das variáveis de análise desta dinâmica é a precipitação pluviométrica, utilizada neste 
estudo.  
 
4.4.1.4 Interpolação de dados de precipitação 
Os dados de precipitação em milímetros (mm) foram obtidos no site 
https://www.dsr.inpe.br/laf/series/, onde são disponibilizadas informações do sensor 
TRMM que gera informações de precipitação em um pixel de 25km. A utilização de 
informações de precipitação provenientes deste sensor justifica-se pela falta e períodos de 
tempo distintos existentes nas informações das estações pluviométricas da ANA e INMET, 




O estudo de Leivas et al. (2009) comparou dados obtidos pelo sensor TRMM 
com os de estações meteorológicas e concluiu que os dados provenientes do sensor são 
consistentes e podem ser utilizados quando não há informações suficientes de estações 
meteorológicas para uma análise temporal da precipitação. 
Para a análise da dinâmica da precipitação, foram considerados os pixels 
apresentados na figura 24, com intuito de obter uma espacialização regional e 
consequentemente mais confiável da precipitação. Nesta figura também é apresentada a 
localização das estações meteorológicas da região que tiverem seus dados analisados. 
 
 
Figura 24: Distribuição dos pixels TRMM e estações meteorológicas. Sem escala. Organização: 
Folharini (2015). 
 
Obtidos os dados de precipitação no intervalo de 2000 a 2013, a etapa seguinte 
foi o processamento. Primeiramente, calcularam-se as médias de precipitação para as 
quatro estações climáticas do ano: primavera (setembro/novembro), verão 
(dezembro/fevereiro), outono (março/maio), inverno (junho/agosto) para cada pixel das 
imagens TRMM. Com as médias, elaborou-se um gráfico que mostra a média de cada pixel 
para o período de 2000 a 2013 e plotou-se estes valores no shape de pontos criado para 
representar a espacialização da precipitação para as estações climáticas do ano. Foi 
utilizado o interpolador Inverso do Quadrado da Distância (IDW), ferramenta localizada em 
Spacial Analyst Tools -> Interpolation -> IDW no ArcGIS. 
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Após a interpolação, foi definido um intervalo de valores para a representação 
no mapa final que pode ser visualizado no capítulo 5 - Resultados. 
 
4.4.2 Classificação de imagens de satélite 
Dentre os processamentos mais utilizados em imagens de satélite, a 
classificação é um dos utilizados em estudos para entender a dinâmica de uso e cobertura 
das terras e quantificar este uso.  
No presente estudo, foram utilizadas imagens dos satélites LANDSAT 5-TM e 
LANDSAT 8-OLI disponibilizadas pelo USGS (www.earthexplorer.usgs.gov) para realizar 
uma análise temporal do uso e cobertura das terras. Estas imagens são projetadas no 
sistema de coordenadas WGS-84, Hemisfério Norte, por este motivo foi necessário realizar 
a reprojeção para o Hemisfério Sul e empilhamento das bandas 1, 2, 3, 4, 5 e 7 com 
resolução de 30 metros (a banda 6 foi descartada devido à sua resolução espacial de 120 
metros).  
Para a análise temporal do uso e cobertura das terras foram utilizadas cenas de 
órbita/ponto 216/75 das datas constantes na tabela VIII: 
 
Tabela VIII: Datas das imagens 
17/01/1996 LANDSAT 5 (TM)  
15/02/2001 LANDSAT 5 (TM) 
09/01/2005 LANDSAT 5 (TM) 
11/02/2011 LANDSAT 5 (TM) 
02/01/2014 LANDSAT 8 (OLI) 
 
A escolha destas datas se justifica devido à possibilidade de realizar uma 
análise temporal que mostre o cenário de uso e cobertura das terras antes e depois da 
criação do PARNA, sendo as datas citadas, utilizadas para entender como ocorreram as 
mudanças de uso e cobertura após a criação do PARNA. 
O primeiro processamento foi a reprojeção das imagens para o Hemisfério Sul, 
posteriormente, foi realizada a correção atmosférica que consiste no tratamento da imagem 
para eliminar a interferência atmosférica causada por aerossóis e partículas que modificam 
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a trajetória da radiação eletromagnética e consequentemente altera a reflectância captada 
pelos sensores remotos.  
Nesta etapa do estudo, se empregou o método Cos(t) desenvolvido por Chavez 
Júnior (1996), que incorpora todos os elementos da correção pelo pixel escuro (Dark Object 
Subtraction, DOS) (CHAVEZ JÚNIOR, 1989) e constitui-se como uma técnica de 
aproximação que considera tanto o efeito do espalhamento atmosférico como o da absorção 
atmosférica com base no cosseno do ângulo solar zenital. Este método apresenta resultados 
satisfatórios, considerando a simplicidade na obtenção dos resultados (SCHROEDER et al., 
2006; SONG et al., 2001). 
A etapa seguinte foi a classificação das imagens que consiste em “associar cada 
pixel da imagem a um “rótulo” descrevendo um objeto real” (CROSTA, 1992, p.107). 
Primeiramente foi realizada a composição R(4) G(5) B(3) para aumentar o contraste e 
facilitar a identificação das classes água, areia, área antropizada (corresponde aos locais 
com algum tipo de ocupação pelo homem, por exemplo, ocupações urbanas e solo exposto), 
formação arbustivo herbácea densa (moitas maiores), formação arbustivo herbácea densa 
(moitas menores), formação arbóreo arbustiva, vegetação em área úmida, pastagem, área 
agrícola e floresta de terras baixas definidas neste estudo com base nas classes do plano de 
manejo. 
Para diferenciar as classes areia e área antropizada (solo exposto) foi 
considerada as variações de reflectância destes dois alvos, devido as satélite LANDSAT 
não separarem bem áreas urbanas de solo exposto, estas duas classes foram agrupadas na 
classe área antropizada. Já a classe areia foi definida devido as grandes áreas expostas de 
areia quartzosa que ocorrem na área, com reflectância diferente de áreas antropizadas. 
Já as classes formação arbustivo herbácea densa (moitas maiores) e formação 
arbustivo herbácea densa (moitas menores), foram assim definidas, considerando a 
densidade de cobertura vegetal observada. Por exemplo, próximo às lagoas ocorre 
vegetação de maior porte e conforme se afasta destes locais, a vegetação obtêm um porte 
menor. Desta forma, vegetações próximas às lagoas e cursos d´água foram classificadas 
como formação arbustivo herbácea densa (moitas maiores) e vegetação afastada destes 
locais, em ambientes onde o lençol freático está mais profundo, foram definidas como 
formação arbustivo herbácea densa (moitas menores). 
78 
 
Para a classificação da vegetação de restinga consideramos os apontamentos 
dos estudos de Oliveira-Galvão (1991) e Souza e Luna (2008) que diferenciam esta 
vegetação de acordo com o local de ocorrência: praia - ausência de vegetação, devido às 
condições do ambiente, como a amplitude da maré; antepraia - cobertura vegetal 
predominantemente herbácea rasteira, desenvolvendo-se em solos pobres de nutrientes; 
dunas - em dunas móveis há presença de tufos adaptados ao movimento constante da areia, 
em dunas semifixas encontram-se arbustos e ervas, nas dunas fixas a presença de vegetação 
arbustiva; zonas baixas - a vegetação destas áreas varia de acordo com as depressões 
encontradas no terreno. Em locais periodicamente inundáveis encontram-se vegetações 
herbáceas altas, já em depressões secas ocorre vegetação herbácea com arbustiva rala e em 
depressões mais profundas, onde formam-se lagoas, são encontradas plantas hidrófilas com 
raízes fixadas em solo arenoso ou lodoso; zonas de contato - apresentam vegetação lenhosa 
e de maior porte. A vegetação de restinga é caraterizada pela sua capacidade adaptativa a 
um ambiente com condições adversas, como inundações e solos salinos, pobres em 
nutrientes e déficit hídrico e devido à sua relação intrínseca com o solo e formação 
geológica, recebe o nome de comunidade geopedológica (SOUZA et al., 2008). 
O método de classificação utilizado foi o de máxima verossimilhança 
(MAXVER) que considera a ponderação das distâncias das médias e utiliza parâmetros 
estatísticos (CROSTA, 1992). Para classificar a imagem, a coleta de amostras também 
chamado de conjunto de treinamento, é fundamental, por ser utilizada na análise estatística 
que define se o pixel pertence a classe A ou B. Após a classificação, para deixar a imagem 
mais homogênea, se utiliza a ferramenta clump class no programa ENVI 5.1 para agrupar 
pixels que encontram-se isolados nas imagens e finalizando com a conversão da 
classificação em vetor, realizada na ferramenta classification to vector no ArcGIS 10.2. 
Com os polígonos definidos, foram calculadas as áreas, em km², de cada classe para as 
datas definidas. 
O cálculo das áreas gerou uma tabela para cada imagem processada, o campo 
de área de cada tabela foi relacionado para calcular o valor de diferença de área existente 
entre duas datas comparadas e assim inferir se houve regressão ou aumento de área de 




4.4.3 Correlação das variáveis ambientais para a 
determinação da vulnerabilidade à perda de solo 
Esta etapa consistiu na aplicação de algumas ferramentas e procedimentos no 
ArcGIS 10.2, sendo as etapas descritas na figura 25: 
  
 
Figura 25: Etapas da elaboração de Unidades Geoambientais de forma automatizada. Organização: Folharini 
(2015). 
 
Na etapa 1, foram definidos os pesos considerando a área de cada unidade e a 
metodologia proposta por Crepani et al. (2001) com pesos descritos no Anexo I. Nas 
tabelas de IX a XV contam os valores de peso atribuídos por  Crepani et al. (2001), as áreas 









peso atribuído por 
Crepani et al. (2001) 




a área da unidade 
Complexo Búzios 126,2561 1,3 536,6373 0,3059 
Complexo Região dos 
Lagos 
28,1485 1,7 536,6373 0,0892 
Depósito Flúvio 
Lagunares 
39,9267 3 536,6373 0,2232 
Depósito Lagunares 28,3752 3 536,6373 0,1586 
Depósito Praiais 
Marinhos 
3,4517 3 536,6373 0,0193 
Depósito Praiais 
Marinhos e ou Lagunares 
266,2890 3 536,6373 1,4887 
Depósito Praias Eólicos, 
Marinhos e/ou Lagunares 
18,0671 3 536,6373 0,1010 
Grupo Barreiras 8,0429 3 536,6373 0,0450 
Suíte Desengano 17,0856 1,7 536,6373 0,0541 
 
A atribuição dos pesos para as Formações Geológicas considerou a composição 
litológica dominante em cada formação, conforme define Crepani et al. (2001) na tabela de 
escala da vulnerabilidade à denudação das rochas mais comuns. 
 






peso atribuído por 
Crepani et al. (2001) 




a área da unidade 
Colinas altas 64,2734 1,9 536,6373 0,2275 
Colinas baixas 95,3165 2,1 536,6373 0,3729 
Cordões Litorâneos 23,4336 3 536,6373 0,1310 
Planície Fluvial 3,6662 3 536,6373 0,0204 
Planície Flúvio-lacustre 23,3310 3 536,6373 0,1304 
Planície Lacustre 62,6222 3 536,6373 0,3500 
Planície Pleistocênica 235,3956 3 536,6373 1,3159 
Praia 4,4321 3 536,6373 0,0247 
Topo 2,2584 1,7 536,6373 0,0071 










peso atribuído por 
Crepani et al. (2001) 




a área da unidade 
> 50% 0,6503 3 536,6373 0,0036 
20 Ⱶ 50% 15,1469 2,5 536,6373 0,0706 
6 Ⱶ 20% 98,1535 2 536,6373 0,3658 
2 Ⱶ 6% 133,9515 1,5 536,6373 0,3744 
< 2% 288,6912 1 536,6373 0,5380 
 
Tabela XII: Pesos atribuídos as classes do MDT. 
MDT (amplitude 




peso atribuído por 
Crepani et al. (2001) 




a área da unidade 
132 - 141,5 0,0053 2,3 536,6373 0,0000 
112,5 - 132 0,0118 2,2 536,6373 0,0000 
113 - 122,5 0,0256 2,1 536,6373 0,0001 
103,5 - 113 0,0513 2 536,6373 0,0002 
94 - 103,5 0,0722 1,9 536,6373 0,0003 
84,5 - 94 0,1601 1,8 536,6373 0,0005 
77 - 84,5 0,3201 1,7 536,6373 0,0010 
67,5 - 77 1,0574 1,6 536,6373 0,0032 
58 - 67,5 2,8330 1,5 536,6373 0,0079 
48,5 - 58 6,6180 1,4 536,6373 0,0173 
39 - 48,5 14,5382 1,3 536,6373 0,0352 
29,5 - 39 24,8399 1,2 536,6373 0,0555 
20 - 29,5 36,6691 1,1 536,6373 0,0752 
<20 449,4330 1 536,6373 0,8375 
 
Crepani et al. (2001) utiliza dados morfométricos de índice de dissecação do 
relevo, declividade e amplitude altimétrica para calcular a vulnerabilidade ao tema 
Geomorfologia, através de uma soma pondera (Vulnerabilide Geomorfologia = Dissecação 
+ Amplitude + Declividade/3). 
Entretanto, a metodologia de Crepani et al. (2001) define valores de 
vulnerabilidade entre 1,0 e 1,6 para relevos planos e suavemente ondulados, 1,7 a 2,3 para 
relevos ondulados dissecados em colinas, 2,4 a 3,0 para relevos fortemente ondulados a 
escarpados e 3,0 para formas de acumulação de origem fluvial, marinha ou lacustre, como 
planícies e terraços sujeitas à inundação, onde processos morfodinâmicos predominam e 
configuram estes meios como instáveis, os compartimentos definidos receberam peso 3 nas 
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áreas de planície costeira e pesos que variaram de 1,7 a 2,3 nas áras de colinas. No presente 
estudo, as formas de relevo foram compartimentadas, resultando em um mapeamento com 
formas de acumulação, que receberam peso 3 e áreas de planície costeira que receberam 
pesos variando entre 1,7 a 2,3 nas áreas de colinas. 
Tabela XIII: Pesos atribuídos as Classes de solo. 




peso atribuído por 
Crepani et al. (2001) 




a área da unidade 
Argissolo Vermelho 
Amarelo Álico 
7,7051 2 536,6373 0,0287 
Espodossolo Amarelo 
Álico 
97,9925 2 536,6373 0,0005 
Espodossolo 
Hidromórfico Distrófico 
271,3164 2 536,6373 0,0247 
Gleissolo Pouco Humico 
Álico 
59,9924 3 536,6373 0,2712 
Latossolo Vermelho 
Distrófico 
54,7970 1 536,6373 0,1017 
Organossolo Tiomórfico 40,4094 3 536,6373 0,3354 
Areias Quartzosas 
Marinhas 
4,4217 3 536,6373 0,0940 
 
Os pesos referentes à vulnerabilidade das classes de solo frente a processos 
erosivos que causem perda de solo foram atribuídos por Crepani et al. (2001) considerando 
a estrutura que refere-se ao padrão de arranjo e quantidade das partículas primárias (areia, 
silte e argila) em agregados que são separados por superfícies de fraqueza, como 
classificação da estrutura dos solos podem ser: laminar, prismática, poliédrica (blocos) e 
esferoidal (granular); permeabilidade, que corresponde à capacidade do solo de transmitir 
fluidos como a água; profundidade, refere-se à ocorrência em superfície, subsuperfície ou 
maior profundidade dos materiais constituintes do solo; presença de camadas 
impermeáveis, que podem ser rochas com baixa porosidade, impossibilitando que a água 
infiltre e assim acumulando em camadas do solo acima da impermeável (SANTOS et al., 
2005).  
Os valores de vulnerabilidade das classes de solo se encontra na tabela 4.11 da 









peso atribuído por 
Crepani et al. (2001) 




a área da unidade 
75 Ⱶ 100 mm 372,6979 1,2 536,6373 0,8334 
50 Ⱶ 75mm 196,9408 1,1 536,6373 0,4037 
 
Na atribuição dos pesos referente à precipitação, Crepani et al. (2001) 
consideraram a capacidade da chuva propiciar erosão. Sua escala de erosividade e valores 
de vulnerabilidade constam na tabela 25 da metodologia. 
 
Tabela XV: Pesos atribuídos ao Uso e Cobertura. 




peso atribuído por 
Crepani et al. (2001) 




a área da unidade 
Área agrícola 21,9387 3 536,6373 0,1226 
Areia 28,4901 3 536,6373 0,1592 
Florestas de terras baixas 11,4581 1 536,6373 0,0213 
Formações arbóreo 
arbustivas 




30,9437 2,3 536,6373 0,1326 
Formações arbustivo 
herbáceas densas (moitas 
maiores) 
34,8609 2,3 536,6373 0,1494 
Pastagem 54,7446 2,8 536,6373 0,2856 
Solo exposto (Área 
antropizada) 
116,7696 2,9 536,6373 0,6310 
Vegetação em área úmida 93,5442 2,3 536,6373 0,4009 
 
Crepani et al. (2001), no tema uso e cobertura da terra consideraram a 
densidade da cobertura vegetal para determinar a vulnerabilidade, partindo do princípio que 
processos erosivos são dinamizados quanto menor a área de cobertura vegetal. Na escala 
proposta os autores determina cinco classes: estável (1,0), moderadamente estável (1,5), 
medianamente estável (2,0), moderadamente vulnerável (2,5) e vulnerável (3,0); onde altas 
densidades de cobertura vegetal possuem valores próximos a 1,0, densidades intermediárias 
valores próximos a 2,0 e baixas densidades de cobertura vegetal valores próximos a 3,0. 
Em relação à coberturas artificiais, Crepani et al. (2001) determina os seguintes pesos, 
pastagens (2,8), culturas perenes (2,9) e culturas anuais (3,0). No anexo I constam todos os 
tipos de cobertura utilizados na metodologia com seus respectivos pesos.   
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Na etapa 2, foi utilizada a ferramenta Polygon to raster para converter os 
arquivos vetorias em imagens, considerou-se a coluna peso, criada no arquivos vetorial para 
atribuir valor aos polígonos gerados no processamento. As imagens geradas, foram 
processadas na ferramenta Weighted Sum, na etapa 3, com a aplicação de uma soma 
ponderada das imagens. 
Para finalizar o processo de identificação de áreas vulneráveis à perda de solo, 
na etapa 4 foi utilizada a ferramenta Majority Filter para diminuir a quantidade de pixels 
isolados e assim homogeneizar a imagem. Nesta etapa foram considerados os parâmetros 
eight em number of neighbors to use e half em replacement threshold. A etapa 5 foi a 
organização do mapa final de escala de vulnerabilidade à perda de solo que variou de 0 a 1, 
sendo que valores próximos a 0 identificam áreas com baixa probabilidade de ocorrência de 
perda de solo e valores próximos a 1 identificam áreas com alta probabilidade de ocorrência 
de perda de solo.  
 
4.4.4 Webgis: construção de um banco de dados 
geográficos com acesso pela web 
O objetivo de desenvolver um webgis interativo (disponível no link: 
http://mapas.cnpm.embrapa.br/peld/), com dados geoespaciais do PARNA da Restinga de 
Jurubatiba foi disponibilizar as informações de suas características naturais e de uso e 
cobertura, utilizando plataformas open source.  
A organização do webgis utilizou plataformas livres que baseiam-se no 
princípio de Software Livre e Aberto ("Free and Open Source Software - FOSS") e em 
normas internacionais de serviços e protocolos de acordo  com a OGC (Open Geoespacial 
Consortium - http://www.opengeospacial.org/) e nacional a INDE - Infraestrutura Nacional 
de Dados Espaciais (http://www.inde.gov.br/).  
O consórcio OGC organizou diversos serviços necessários para a definição de 
formatos e padrões para a troca de dados geoespaciais, entre eles estão o WMS (Web 
Mapping Service) que permite visualizar mapas em imagens não georreferenciadas, o WFS 
(Web Feature Service) que fornece acesso a dados vetoriais e o WCS (Web Coverage 




As etapas de desenvolvimento consistiram, primeiramente, na organização de 
uma planilha com os campos de metadados geoespaciais, preenchidos antes do upload do 
arquivo. Os metadados são informações relevantes sobre o dado, especificando critérios de 
acurácia, produção, procedimento e origem dos dados, disponibilizando informações acerca 
das características da informação (TAKEMURA; DRUCKER, 2014). 
Para a implantação da infraestrutura de dados espaciais e catálogo de dados e 
metadados geoespaciais, foi utilizado um geodatabase baseado em um banco de dados 
PostgreSQL, com extensão geográfica PostGIS, e as plataformas GeoNode 
(http://geonode.org/), GeoNetwork (http://geonetwork-opensource.org/) e Geoserver 
(http://www.geoserver.org/), escritos em linguagem de programação JAVA (J2EE), 
permitindo a exportação em diversos formatos, como por exemplo, kml (Keyhole Markup 
Language). 
O GeoNode (figura 26) foi a plataforma inicial na qual foi executada a 
transferência dos arquivos raster e vetoriais. Na mesma plataforma foram disponibilizados 
alguns metadados e, posteriormente, no GeoNetwork foram complementados os metadados 
de cada camada. Por sua vez, no Geoserver foram editados os estilos e conferida a 
compatibilidade e coerência operacional prática dos arquivos com o webgis. 
 
 
Figura 26: Página de um arquivo carregado no Geonode. Organização: Folharini (2015). 
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Na figura 27, constam as etapas realizadas para a organização do webgis: 
 
 
Figura 27: Fluxograma de organização do webgis. Organização: Folharini (2015). 
   
A estrutura do webgis foi precedida do preparo dos planos de informações em 
softwares de geoprocessamento, com definição de estilos e simbologias, recorte da área de 
interesse e geração dos arquivos SLD (Styled Language Descriptor), dos dados vetoriais, 
pelo plugin ArcGIS SLD converter (WEISER, 2005). O SLD é um arquivo HTML que 
contém informações de estilo em formato de linha de comando. Esse é o arquivo utilizado 
pelo Geoserver na definição dos estilos das camadas. 
A definição de estilo dos dados raster, foi realizada primeiramente com a 
conversão do padrão RGB para o padrão hexadecimal, pois a linguagem HTML utiliza o 
padrão hexadecimal. Esta conversão pode ser feita com calculadoras científicas ou na web 
em palhetas de conversão, por exemplo o site <http://www.rgbtohex.net/>. 
Após a conversão e produção dos arquivos SLD, todos os arquivos foram 
transferidos para a plataforma Geonode, sendo os metadados editados. Com os metadados 
de acordo com as diretrizes da INDE, a etapa seguinte foi a edição dos estilos das camadas, 
utilizando os arquivos SLD (figura 28) e o padrão de cores hexadecimal, finalizando com a 




        
Figura 28: Em destaque o padrão HTML utilizado para configuração das cores. Organização: 
Folharini (2015). 
 
Considerando que o webgis terá acesso público, ele possui potencial de 
transferência de conhecimento e de envolver mais efetivamente participação popular nas 
decisões relacionadas ao gerenciamento e conservação do PARNA Jurubatiba. 
Concomitantemente, o poder público local, independente de seu conhecimento 
especializado, dispõe de uma ferramenta de fácil acesso e utilização para a gestão do 
território.  Assim, o webgis possibilita uma visão integral de características físicas e de uso 
e cobertura do PARNA da Restinga de Jurubatiba, demonstrando seu potencial como 
ferramenta de disponibilização de dados, sendo o primeiro repositório de dados 











5. Resultados  
 
5.1 Caracterização física: aspectos da formação e 
evolução da planície deltaica do rio Paraíba do Sul  
A classificação dos compartimentos da costa brasileira proposta por Muehe 
(1998) estabelece que a planície costeira do rio Paraíba do Sul insere-se na Região Oriental 
ou Leste que estende-se de Salvador à Cabo Frio, macrocompartimento Bacia de Campos, 
limitado pelo rio Itabapoana a norte e cabo Frio ao sul. Esta faixa do litoral é uma transição, 
mesclando afloramentos do Embasamento Cristalino, Formação Barreiras e planícies 
costeiras bem desenvolvidas.  
Por sua vez Ab’Saber (p.14, 2000) classifica este litoral como: 
 
Delta do Rio Paraíba do Sul, o maior delta arqueado do litoral brasileiro. Origem 
subatual, com mudança da embocadura do rio para o setor norte da planície 
deltaica. Restingas e feixes de restingas envolvendo o setor sul deltaico. 
 
Neste compartimento, há presença de relevo tabuliforme dos depósitos 
terciários do Grupo Barreiras e depósitos quaternários, afloramentos do escudo Pré-
cambriano e rochas cretácias.  
Para Suguio (2012, p.71) esta região é denominada de Costa Leste ou Oriental e 
tem por característica: 
 
Alguns sistemas de lagunas-barreira, como o de Araruama (RJ) [...] As margens 
estuarinas dessas lagunas acham-se colonizadas por manguezais. Cordões 
litorâneos regressivos, de composição essencialmente arenosa (pleistocênicos e 
holocênicos), formam planícies especialmente desenvolvidas nas adjacências das 
desembocaduras fluviais mais importantes.  
 
A planície de cristas de praia do rio Paraíba do Sul é a maior feição 
geomorfológica deste compartimento, formando um grande delta e dividida em dois 
flancos. Ao norte, é formado por sequência de cristas de praia de idade holocênica, 
associadas à atual desembocadura. Ao sul, o flanco de idade pleistocênica é precedido de 
estreitos cordões litorâneos holocênicos. No interior do flanco, são encontradas áreas de 
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terraços fluviais e zonas pantanosas, remanescentes de fase transgressiva e um pequeno 
conjunto de lagoas ao interior do cordão litorâneo atual. 
Esta região de cotas invariavelmente baixas localiza-se entre a linha de costa e 
as escarpas do maciço cristalino a retroterra no litoral norte do Estado do Rio de Janeiro. A 
deposição de sedimentos marinhos e aluviões trazidos pelos rios de áreas de terras baixas à 
retaguarda, mal consolidados e mal drenados construiu cordões litorâneos paralelos e 
barrou antigas enseadas originando as lagoas costeiras e zonas pantanosas (BERNARDES, 
1957). 
Na planície ao sul do rio Paraíba do Sul, foram encontradas paleolinhas de 
costa, por Suguio et al. (1985), que evidenciam deslocamentos horizontais, resultado de 
movimentos tectônicos verticais.  
Em relação às lagoas costeiras, no litoral do Rio de Janeiro são diferenciados 
três grandes grupos conforme sua origem, de acordo com Esteves (1998): 
1. Formadas por processos geomorfológicos que isolaram antigas baías 
marinhas. Geralmente formando lagoas com água salobra e clara; 
2. Formadas a partir da sedimentação da foz de rios drenados para o 
oceano. São lagoas com água doce ou levemente salobras; 
3. Formadas através de processo misto, ou seja, ação geomorfológica e 
sedimentação de rios. 
Na área do PARNA da Restinga de Jurubatiba, são encontradas lagoas 
originadas através do processo 2 (ex.: lagoa de Cabiúnas, Paulista e Preta) e processo 3 
(lagoa de Carapebus e Comprida). 
A presença destas lagoas estaria ligada (BERNARDES, 1957, p.143): 
 
[...] talvez seja devida à presença de rios mais extensos e de vazão considerável, 
portadores de uma carga maior de sedimentos, que seriam responsáveis pelo 
preenchimento das depressões lacustres à retaguarda da faixa arenosa.  
 
Os estudos sobre esta planície costeira resultaram no modelo evolutivo mais 
completo produzido pelo litoral brasileiro, realizado por Dominguez et al. (1981). A 
principal característica do trecho é a presença de Tabuleiros da Formação Barreiras e os 
estágios de sua evolução são os seguintes (figura 29): 
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1. Sedimentação da Formação Barreiras (Plioceno): neste período o clima 
era mais seco com tempestades esporádicas, cedeu lugar para deposição 
de leques aluviais coalescentes no sopé das encostas. O nível do mar 
neste cenário era mais baixo que o atual, favorecendo a deposição de 
sedimentos na plataforma continental; 
2. Máximo da antiga transgressão: clima mais úmido interrompe a 
deposição da Formação Barreiras, período de início do episódio 
transgressivo mais antigo. Este foi responsável por erodir a porção 
externa da Formação Barreiras; 
3. Sedimentação de depósitos continentais pós-Barreiras: clima adquire 
novamente características semi-áridas, durante a regressão. As 
características climáticas favoreceram a formação de novos depósitos 
continentais do tipo leques aluviais no sopé das falésias esculpidas na 
Formação Barreiras; 
4. Máximo da penúltima transgressão: nível do mar erode total ou 
parcialmente os depósitos continentais colocados durante o estágio 
anterior; 
5. Deposição de terraços marinhos pleistocênicos: regressão marinha 
possibilitou a formação de planícies costeiras; 
6. Máximo da transgressão holocênica: afogamento parcial da planície 
constituindo estuários e formação de ilhas-barreiras isolando parte dos 
terraços marinhos e originando lagunas; 
7. Construção de deltas intralagunares: construídos a partir de sedimentos 
fluviais aprisionados nas lagunas, no rio Paraíba do Sul esse complexo 
fluvial é denominado Campos - São Tomé; 
8. Deposição de terraços marinhos holocênicos: progradação da linha de 




Figura 29: Modelo geral de evolução geológica das planícies costeiras da porção central do litoral 
brasileiro durante o quaternário, trecho entre Macaé (RJ) e Recife (PE). Fonte: Dominguez et al (1981). 
 
Testemunho das variações climáticas pelas quais esta área passou, são as Stone 
lines ou linhas de Seixos (foto 2) que de acordo com Hiruma (2007) correspondem a um 
horizonte de fragmentos angulosos resistentes à alteração química, dispõem-se mais ou 
menos paralelamente à superfície topográfica, são associadas a clima semi-árido pretérito e 
frequentemente encontrados em zonas intertropicais, sendo evidência de alterações 









Foto 2: Stone line em Carapebus. Folharini (12/2013). 
 
Já os terraços marinhos formados pela variação do nível do mar são 
testemunhos de níveis do mar mais altos. Seu estudo possibilita entender a dinâmica e 
clima de formação daquela área (SUGUIO, 2012). 
Martin et al. (1997, p.21) caracterizam os terraços pleistocênicos na planície do 
rio Paraíba do Sul como bem desenvolvidos e os terraços holocênicos sendo formados por 
um sistema de ilhas-barreiras/lagunas datadas de 7.000 anos A.P., época em que o nível do 
mar era semelhante ao atual. No flanco sul: 
 
A altitude da parte externa desse terraço é pequena e a partir da lagoa de 
Carapebus, as areias da praia atual (único testemunho de depósitos arenosos 
holocênicos) transgridem sobre as areias pleistocênicas. 
 
As partes mais baixas formadas entre os terraços holocênicos e pleistocênicos 
foram preenchidas com o aumento do nível do mar a 5.100 A.P., formando as lagunas 
costeiras, predominantemente alongadas. 
De maneira geral os períodos de elevação para Martin et al. (1997) e 




fase de abaixamento entre 5.100 anos e 3.900 anos A.P., fase de elevação rápida entre 
3.900 e 3.600 anos A.P., fase de abaixamento entre 3.600 e 2.800 anos A.P., com rápida 
aceleração entre 3.000 e 2.800 anos A.P., fase de elevação rápida entre 2.800 e 2.500 anos 
A.P., fase de abaixamento regular a partir de 2.500 anos A.P. 
Essa sequência de eventos da evolução da planície do rio Paraíba do Sul 
constituiu formações geomorfológicas sedimentares através de dois processos dominantes: 
associação de forças energeticamente altas de marés, ondas, influxo fluvial e ventos: e 
variações constantes do nível do mar relativas ao continente (DIAS; SILVA, 1984). 
A formação geomorfológica predominante são os cordões litorâneos resultados 
de um ambiente de micro maré e alta energia de ondas que caracterizam a região nas 
oscilações do mar durante as épocas pleistocênica e holocênica.  
Os cordões litorâneos, onde localiza-se a o PARNA da Restinga de Jurubatiba, 
teriam se formado devido à migração da desembocadura do rio Paraíba do Sul “... para a 
posição atual juntamente com a elevação do nível do mar” (MUEHE, 1998, p.284). 
Após a formação dos cordões, houve uma pequena elevação do nível do mar, 
alagando parte da planície costeira e formando as lagunas, depressões abaixo do nível 
médio das marés que mantêm conexão permanente ou breve com o mar e são protegidas 
deste por uma barreira. Um corpo de areia paralelo à linha de costa elevado acima do nível 
mais alto da maré constituindo no seu reverso uma área lagunar (VILLWOCK et al., 2005). 
Martin et al. (1984) realizaram o mapeamento da evolução da planície costeira 
do rio Paraíba do Sul (RJ). Este mapeamento serviu de base para a delimitação das 
formações geológicas da área. Estes autores definiram unidades geológicas para a planície 
costeira do rio Paraíba do Sul, com uma área de 3.000 km² e dimensões de 120 km na 
direção N-S e de 60 km na direção E-W.  
A área se divide nas morfoestruturas depósitos terciários do Grupo Barreiras, 
subdivididos nas formações geológicas (figura 30) (ICMBIO, 2007): Complexo Búzios 
(MNb), Complexo Região dos Lagos (Py1rl), Suíte Desengano (Ny2d), Depósitos Flúvio 
Lagunares (Qhfl), Depósitos Praiais Marinhos (Qm), Depósitos Praiais Marinhos e/ou 









As formações quaternárias relacionam-se com a localização das lagoas costeiras 
e áreas de inundação, cordões litorâneos e linha de praia. 
Os Depósitos Sedimentares identificados desenvolveram-se em terraços 
marinhos pleistocênicos, sendo datados em 6.000 + 200 anos A.P. Por sua vez, os 
sedimentos lagunares com ocorrência a nordeste da zona de amortecimento são datados de 
5.000 a 7.000 A.P. (MARTIN et al. (1984). 
A porcentagem de cada compartimento na área de estudo se divide da seguinte 
forma (tabela XVI): 
 
Tabela XVI: Formações Geológicas.  
 Área ocupada no 
Parque (km²) 




Complexo Búzios 1,40 0,94 115,94 29,98 
Grupo Barreiras 0,00 0,00 8,04 2,07 
Complexo Região 
dos Lagos 
0,00 0,00 28,15 7,28 
Depósito Flúvio 
Lagunares 
16,54 11,10 23,39 6,05 
Depósito Praiais 
Marinhos 
1,78 1,19 1,67 0,43 
Depósito Praiais 
Marinhos e ou 
Lagunares 




11,25 7,55 6,81 1,76 
Depósitos 
Lagunares 
0,00 0,00 28,38 7,34 
Suíte Desengano 0,00 0,00 17,09 4,42 
TOTAL 149,04 100,00 386,60 100,00 
 
A delimitação das formações geológicas corroboram as informações de 
predominância de terraços marinhos pleistocênicos na área do parque e da formação 
barreiras na zona de amortecimento.  
A área é formada, predominantemente por relevo plano, com altitudes variando 
de 0 a 10m e declividades de no máximo 8%, na área de planície. Em alguns locais, 
principalmente, as margens de canais de drenagem construídos pelo homem, já que esta 
região foi ocupada por extensas áreas agrícolas nos séculos XVIII e XIX, onde os 
proprietários das terras construíam canais artificiais para escoar a água que acumulava das 
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chuvas, e na praia, é possível encontrar declividades próximo a 45%, que se referem ora às 
margens dos canais, ora aos degraus formados na praia pela ação das ondas, mas este fato 




Foto 3: A - Canal aberto artificialmente na lagoa de Ubatuba; B - Canal Campos/Macaé aberto 
artificialmente; C - Degrau formado pela intensidade das ondas na praia. Folharini (12/2013). 
 
Na área de estudo foi possível identificar duas grandes unidades 
morfoestruturas, as Colinas e a Planície Costeira. Estas duas grandes unidades foram 
compartimentadas resultando na planície pleistocênica, cordões litorâneos, planície fluvial, 
planície fluvio-lacustre, planície lacustre e praia e colinas onde se encontram as colinas 
altas, colinas baixas, topos e vales.  
O limite entre as Colinas e a Planície Costeira é facilmente identificado, devido 
ao ressalto topográfico e à vegetação de restinga característica desta planície. Esta mudança 










Foto 4: Limite entre Colinas e Planície Costeira. Folharini (12/2013). 
 
No compartimento das colinas, visualizado na foto 5 são encontrados topos 
convexos e vales bem definidos e vertentes com declividades predominantes entre 8% e 







Foto 5: Área de colinas. Folharini (12/2013). 
 
As planícies flúvio-lacustres (foto 6) têm sua origem vinculada às antigas 
desembocaduras fluviais, que após o rebaixamento do nível do mar para o atual, formaram 







Foto 6: Planície Flúvio Lacustre. Folharini (12/2013). 
 
As planícies lacustres são superfícies relativamente mais baixas que a planície 
pleistocênica e têm sua origem vinculada aos elevados pretéritos dos níveis do mar. Com o 
aprisionamento da água, formaram-se as lagoas paralelas à linha de praia, conforme 
visualizado na foto 6. 
A formação da planície pleistocênica favoreceu a origem de lagoas, como lagoa 
da Ribeira, no município de Quissamã, e outras lagoas de formato alongado e paralelas à 
linha de praia, definida neste estudo como planície lacustre (foto 7), originada após a última 





Foto 7: Planície lacustre. Folharini (12/2013). 
 
A figura 31 é o resultado final da compartimentação do relevo, que está 
intrinsecamente relacionado às características morfométricas da área que são mostradas nos 
mapas de declividade, MDT e relevo sombreado (figura 32). 
A porcentagem dos compartimentos do relevo da área são os seguintes (tabela 
XVII): 
Tabela XVII: Compartimentos do relevo 
 Área ocupada no 
Parque (km²) 





Colinas Altas 0,07 0,05 64,20 16,61 
Colinas Baixas 0,06 0,04 95,22 24,63 
Planície 
Pleistocênica 114,21 76,63 121,18 31,35 
Cordões 
Arenosos 11,19 7,51 12,24 3,17 
Planície Fluvial 0,00 0,00 3,38 0,88 
Planície Fluvio-
Lacustre 6,08 4,08 17,12 4,43 
Planície Lacustre 15,64 10,50 46,98 12,15 
Praia 1,79 1,20 1,67 0,43 
Topos 0,00 0,00 2,26 0,58 
Vales 0,01 0,00 22,34 5,78 








Figura 32: Dados morfométricos do PARNA da Restinga de Jurubatiba e sua zona de amortecimento terrestre.
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Os dados apresentados na figura 32 referem-se ao mapeamento básico utilizado 
para a delimitação dos compartimentos do relevo. O MDT foi utilizado para identificar a 
variação altimétrica. Por sua vez, a declividade serviu para identificação das áreas planas, 
onduladas, íngremes e o relevo sombreado foi utilizado para identificar a rugosidade 
topográfica. 
O relevo plano predomina na área do parque, sendo os cordões litorâneos os 
mais significativos nesta área. Na zona de amortecimento, a ocorrência de colinas é 
significativamente maior dividindo com os cordões a maior porcentagem de área. 
O compartimento praia (foto 8) é o que sofre maior alteração em sua forma 
devido ao contato direto entre a fatores modeladores como a dinâmica oceânica e climática. 
Neste cenário, compreender como ocorreu sua evolução é importante em estudos com 
objetivo de delimitar unidades geoambientais, porque se pode classificar estas áreas com 
fragilidade maior ou menor de acordo com sua evolução.  
 
 
Foto 8: Compartimento praia. Folharini (12/2013). 
 
  
Linha de costa 
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No litoral norte do Estado do Rio de Janeiro há predominância de dois padrões 
de ondas, um de NE e outro de SE, relacionados aos ventos alísios originários do 
anticiclone do Atlântico Sul, recebendo com maior frequência ondas fracas a moderadas, 
associadas aos ventos locais dos quadrantes NE e E. Podem ocorrer também ondas com 
maior intensidade, mas com menos frequência dos quadrantes SE, S e SW associadas às 
frentes frias durante os meses de outono e inverno (DOMINGUEZ; BITTENCOURT, 
1994; MUEHE, 1998a; SOUZA, 1988).  
A identificação dos padrões de ondas nós fornece informações importantes que, 
analisadas conjuntamente com a caracterização morfológica de uma linha de costa, 
contribuem para a identificação de áreas onde ocorrem processos de sedimentação e erosão. 
Para compreender a evolução da praia na área de estudo, foi organizado o 
mapeamento da linha de costa entre o rio Macaé e o Canal das Flechas (figura 33) em dois 
períodos distintos, 1967 e 2007, analisando 7.436 transectos, distribuídos em um 









Em 1967, todos os transectos apresentavam extensão inferior a 200m, sendo 
que somente 19 possuíam comprimento entre 180 a 200m, representando 0,25%. Nesta 
mesma data, 55% dos transcetos apresentaram extensão variando de 80 a 140m.  
Após 40 anos, 5,7% dos transectos possuíam extensão igual ou maior que 180m 
e um crescimento no número de transectos distribuídos nas classes 20-40, 40-60 e 80-100 
(figura 34). Comparando as duas distribuições observou-se uma diferença significativa 
(teste de Kolmogorov-Smirnov). 
 
 
Figura 34: Frequência absoluta dos transectos nas fotografias aéreas dos anos de 1967 e 2007. 
 
Este fato indica que esta região do litoral norte do Estado do Rio de Janeiro 
apresenta áreas de acumulação de sedimentos arenosos e erosão da linha de praia, com 
predominância do último, uma vez que, 72,8% dos transectos apresentaram valores 
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negativos (figura 35). As áreas de acumulação estão situadas próximas às desembocaduras 
do rio Macaé e o Canal das Flechas e os processos de erosão predominam no restante da 
linha de costa analisada. Contudo, analisado toda a área, foi observado o predomínio de 
processos erosivos, uma vez que, 72,8% dos transectos apresentaram valores negativos. 
No município de Macaé, especificamente, na foz do rio Macaé, a linha de costa 
tem formato côncavo e o processo de acumulação de sedimentos é predominante, 
representando aproximadamente 39m no período analisado. A partir do transecto 206 ao 
1.168, predomina o avanço do mar e a redução da linha de praia atinge 58m.  
Os limites do PARNA da Restinga de Jurubatiba estão situados entre os 
transectos 1.169 e 5.597 e sua zona de amortecimento entre os transectos 1.105 e 6.764. No 
intervalo da zona de amortecimento predomina o avanço do mar, pois 80,2% dos transectos 
possuem valores negativos.  
Os transectos positivos estão associados à presença das lagoas costeiras de 
Cabiunas, Carapebus e Paulista, onde a faixa de praia se alarga em direção ao mar, por sua 
vez a faixa de praia entre as lagoas sofre uma contração, ou seja, ocorre um avanço pontual 
do mar sobre a praia nestes locais. Estas variações pontuais podem ser justificadas pelo 
movimento natural de expansão e contração das lagoas, de acordo com a estação do ano, 
frente à estreita faixa de praia nestes locais. 
 
 

























Entre os transectos 6764 e 7436 localiza-se a área onde ocorre o maior processo 
de sedimentação, consequência da presença da foz do Canal das Flechas no transecto 7436, 
que liga a Lagoa Feia ao oceano. A sedimentação nesta área chega a 240 metros, indicando 
que a Lagoa Feia recebe uma quantidade significativa de sedimentos oriundos dos cursos 
d’água do seu entorno e transportados para o mar pelo Canal das Flechas. 
Este cenário de variação da linha de costa corrobora com o padrão de ondas de 
NE e E existentes na área. Os sedimentos depositam-se próximo a foz do canal das Flechas 
de forma alongada em relação à costa, direcionando as ondas para S da costa do PARNA e 
causando a maior erosão nas áreas próximas à Lagoa do Piripiri II. 
Neste ambiente de depósitos sedimentares ocorrem solos predominantemente 
de textura arenosa e argilosa. Para o mapeamento das classes de solo, utilizou-se como base 
o mapeamento já existente, realizado por Carvalho-Filho et al. (2001), o qual teve os 
limites adequados para a escala 1:50.000, representados na figura 36. 
Os Argissolos são desenvolvidos no Grupo Barreiras, rochas cristalinas ou sob 
influência destas, com textura média/argilosa, apresentando baixa ou muito baixa 
fertilidade natural, necessitando corretivos e fertilizantes para obter produtividade nas 
lavouras. Foram identificados no extremo norte da zona de amortecimento, no município de 
Carapebus, onde o relevo é suave ondulado (SANTOS et al., 2013). 
Já os Espodossolos são encontrados a profundidades superiores a 3 metros e 
ocorrem em relevo plano e suave ondulado, ao longo de toda a planície litorânea. São 
geralmente muito pobres em nutrientes minerais com textura arenosa predominante. Seu 
uso é limitado, predominando pastoreio extensivo de gado bovino (IBGE, 2007b; ICMBIO, 
2007). 
Os Gleissolos ocorrem predominantemente em áreas planas alagadas ou sujeitas 
a alagamentos, com tonalidades cinza devido à presença de matéria orgânica, com 
fertilidade variando de baixa a alta. A sua condição de drenagem é o que limita seu uso 
(IBGE, 2007b). 
Já os Latossolos geralmente são muito intemperizados, profundos e bem 
drenados, com baixa fertilidade natural, fortemente ácido e elevados teores de alumínio, 
com ocorrência em relevos planos e suave ondulados. Possui textura de média a muito 
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argilosa e drenagem de acentuadamente a moderadamente drenada (PALMIERI e 
LARACH, 2000; IBGE, 2007). 
Outra classe encontrada foram os Organossolos, caracterizados pela marcante 
saturação d’água na maior parte do tempo, já que ocorrem em regiões baixas e alagadas, 
geralmente planícies de inundação de rios e córregos, com lençol freático próximo a 
superfície, tem grande concentração de matéria orgânica. Na área estudada, eles ocorrem 
próximo à lagoa do Ribeira, região constantemente alagada pelas cheias. Devido a seu 
elevado teor de água seu manejo para agricultura é dificultado (IBGE, 2007b).  
A última classe encontrada na área foi areias quartzosas marinhas, com elevado 
teor de areia em relação à argila e o silte, com baixa fertilidade, baixos teores de nutrientes 
e matéria orgânica e bem drenados. São solos não consolidados encontrados na face de 
contato entre terra e água, formando as praias da área.  
Na tabela abaixo, constam os valores de cada classe de solos em relação à área 
ocupada nos limites do parque e na zona de amortecimento terrestre (tabela XVIII): 
 
Tabela XVIII: Solos 
 Área ocupada no 
Parque (km²) 





Argissolo  0,00 0,00 7,71 1,99 
Espodossolo  0,06 0,04 114,76 29,69 
Espodossolo  119,34 80,06 134,65 34,83 
Gleissolo  27,81 18,66 32,18 8,32 
Latossolo  0,07 0,05 54,72 14,16 




1,78 1,19 1,67 0,43 
TOTAL 149,06 100,00 386,60 100,00 
 
Na área do parque e na zona de amortecimento predominam os Espodossolos 












A formação desses solos está intrinsecamente ligada à dinâmica climática do 
local onde predomina clima quente e úmido de precipitação concentrada no verão. Esta 
dinâmica é responsável por inundações periódicas de extensões significativas da planície 
costeira. Na classificação de Köppen (1948) a área enquadra-se no tipo Aw, clima tropical 
com verão chuvoso. 
A estação chuvosa tem início na primavera quando a massa continental avança 
para o sul resultando em fortes chuvas em dezembro e janeiro. Em fevereiro as chuvas 
começam a diminuir e inicia-se um período de baixa precipitação que dura até setembro, 
quando a precipitação começa aumentar até chegar ao seu máximo no mês de janeiro. Os 
sistemas climáticos atuantes são predominantemente a frente intertropical e massas polares 
nos meses de inverno que abaixam a temperatura mas não provocam grande volume de 
precipitação (BERNARDES, 1957). 
As precipitações de origem orográficas predominam na área, visto que os 
ventos úmidos, originados do oceano, penetram pela planície costeira até atingir as regiões 
mais elevadas da Serra do Mar. A média anual de precipitação no litoral norte do Estado do 
Rio de Janeiro é de 1.300 mm com ventos predominantes de NE relacionados aos ventos 
alísios originários do anticiclone do Atlântico Sul. Há a ocorrência de ventos de SE, S e SW 
associados às frentes frias durante os meses de outono e inverno. A temperatura média 
anual fica em torno de 22ºC (DOMINGUEZ; BITTENCOURT, 1994; FEEMA, 1989; 
MUEHE, 1998a; SOUZA, 1988).  
Na figura 37, constam as isoietas de precipitação da área nas estações 
climáticas do ano (primavera, verão, outono e inverno) no intervalo dos anos 2000 a 2013 e 
no gráfico 2 a distribuição da precipitação por estação climática em todos os pixels 
analisados.  
Com interpretação deste gráfico, as estações outono e primavera têm grande 
similaridade na distribuição da precipitação, a estação inverno é a mais seca e o verão é a 
estação mais chuvosa. 
Sobre a distribuição espacial da precipitação no período de 2000 a 2013, pode-
se concluir que a sudoeste ocorre o maior volume de precipitação em todas as estações e a 








Gráfico 2: Precipitação média em cada pixel TRMM no período 2000-2013. Organização: Folharini 
(2015).  
 
Por ser uma área costeira, a umidade do ar é elevada, o que favorece a 
decomposição das rochas nas colinas que circundam a planície litorânea. Condições 
climáticas somadas à litologia e tipo de cobertura vegetal influem direta ou indiretamente 
nos rios, porque controlam a morfogênese das vertentes e consequentemente a carga 
detrítica fornecida aos rios. Este processo alimenta a planície com materiais intemperizados 
trazidos para a planície pelos rios (CHRISTOFOLETTI, 1980). 
Na área de estudo, locais com forma do relevo em colinas têm maior densidade 
de drenagem, com padrão dentrítico, característica que se relaciona com a declividade, os 
solos e a vegetação. Nas colinas, ocorrem declividades entre 8% e 20% 
predominantemente, mas também há locais com declividade entre 20% e 75%, com 
predomínio de latossolos e a vegetação rasteira facilita o contato direto da água de chuva 
com o solo, favorecendo o escoamento. 
A declividade elevada, com solos intemperizados de textura média a muito 
argilosa como os latossolos e uso e cobertura com predomínio de vegetação rasteira 
potencializam processos de organização das formas do relevo e formação de vales, onde o 
escoamento superficial organiza canais de drenagem (CHRISTOFOLETTI, 1980). 
Já nas áreas de planície, o padrão treliça da drenagem predomina. Este padrão 
provém das formas do relevo resultantes das flutuações marítimas do quaternário. A rede de 
drenagem natural se encaixou entre os cordões arenosos e a rede de drenagem antrópica foi 
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construída a partir do século XIX para escoar a água que causava inundações nas 
propriedades (CHRISTOFOLETTI, 1980; ICMBIO, 2007). 
Nas planícies são encontradas as lagoas costeiras, formação predominante neste 
local. Devido à complexa formação desta planície, são encontradas lagoas de origem fluvial 
e flúvio marinha, que recebem água proveniente dos canais de drenagem a montante. 
A densidade de drenagem está relacionada à permeabilidade do solo e rochas. A 
permeabilidade é uma variável inversamente proporcional ao escoamento superficial. Áreas 
onde o escoamento superficial predomina, indicam que a densidade de drenagem é mais 
elevada, este fato está relacionado à litologia e solos, além de ajudar na esculturação das 
formas do relevo (CHRISTOFOLETTI, 1980; JENSEN, 2009). 

























5.2 Caracterização humana: aspectos históricos de 
ocupação e dinâmica de uso e cobertura da terra  
 
Com o intuito de compreender como ocorreu a ocupação do litoral norte 
fluminense, que data do século XVI, com a chegada dos europeus e colonização daquelas 
terras, realizamos uma pesquisa bibliográfica sobre o histórico de uso e ocupação da área, 
que passamos a discutir a seguir. 
Com a adaptação dos colonizadores às condições do ambiente, a área que é hoje 
o município de Macaé, teve sua ocupação e povoamento realizados a partir do século XVII, 
devido à economia canavieira desenvolvida por todo o litoral norte fluminense (FEEMA, 
1989).   
Entre os séculos XVIII e XIX, o cultivo de cana de açúcar continuava 
respondendo pelo crescimento populacional significativo, sendo Macaé, por um período, a 
porta de entrada do norte fluminense, posição favorecida pela ligação com Campos dos 
Goytacazes pelo canal Campos-Macaé e implantação da ferrovia que ligava estes dois 
municípios. Além do cultivo de cana de açúcar o extrativismo, exploração de madeira, 
pesca e gado eram outras das principais fontes de renda da população (IBGE, 2014).  
Já no século XX, a partir da década de 1940, o crescimento econômico mais 
evidente foi impulsionado pela construção de canais de drenagem, da Rodovia Amaral 
Peixoto e da Usina Elétrica de Macabu que transformaram a cidade de Macaé em centro de 
serviços e comércio atendendo à população local e de cidades vizinhas, surgindo pequenas 
fábricas e oficinas mecânicas (FEEMA, 1989).  
O turismo também começa a ganhar proporções significativas na economia 
surgindo loteamentos de veraneio, produção artesanal e serviços voltados às demandas dos 
turistas.  
Com a descoberta e exploração de petróleo na bacia de Campos a partir da 
instalação da Petrobrás em 1977, mudou-se substancialmente a configuração do espaço e o 
mercado de trabalho, principalmente de Macaé, onde foi instalado um terminal de apoio às 
atividades das plataformas da Petrobrás. O interesse pela instalação da base operacional de 
exploração de petróleo da Bacia de Campos no município de Macaé foi devido ao grande 
crescimento econômico e suas condições portuárias (FEEMA, 1989). 
116 
 
O terminal de Cabiúnas, como é conhecida a base operacional da Petrobrás, 
centraliza o recebimento e distribuição de petróleo e gás produzidos na bacia de Campos. 
Suas etapas básicas são o recebimento de óleo bruto e gás natural através de duto terrestre 
vindo da Barra do Furado, recebimento de óleo bruto e gás natural oriundos da plataforma 
de Enchova por transporte subaquático, remessa de óleo para refinaria de Duque de Caxias 
(REDUC), remessa de gás para a REDUC e desta ocorre a redistribuição para o Rio de 
Janeiro e Vale Médio do Paraíba até São Paulo.  
Outras atividades desenvolvidas nos municípios de Macaé e Carapebus são a 
extração mineral de areia, brita e saibro. Estes produtos têm como destino principalmente a 
construção civil, setor que ganha destaque a partir do final dos anos de 1970 e começo dos 
anos de 1980 com o processo de urbanização intensificado (FEEMA, 1989). 
No município de Carapebus, as principais atividades econômicas são a 
agroindústria canavieira e a pecuária leiteira. Já em Quissamã os principais ramos 
econômicos são a agroindústria canavieira e de coco, a pecuária leiteira e de corte, 
fruticultura e o turismo rural/histórico.  
Mesmo com o inicio do ciclo do petróleo nas décadas de 1970/1980 as 
atividades econômicas ligadas ao setor rural e a pesca mostram-se fundamentais para a 
sobrevivência da população local. 
Na tabela XIX, consta um resumo dos principais momentos da ocupação do 
território nos municípios onde localiza-se a área de estudo. 
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Devido ao crescimento populacional, a partir da década de 1970, proporcionado 
pela instalação do TECAB, medidas preservacionistas foram necessárias para limitar a 
expansão urbana sobre a área de restinga. Uma destas medidas foi à criação do PARNA da 
Restinga de Jurubatiba e regulamentar a ocupação de seu entorno com atividades que não 
afetassem o sistema natural de restinga. 
Além do levantamento bibliográfico, foi realizado o mapeamento do uso e 
cobertura da terra que resultou em quatro cenários (figuras 39 e 40), apresentando as 
mudanças ocorridas na área antes da criação do parque, janeiro de 1996 até fevereiro de 
2014, definindo um tempo de aproximadamente 5 anos entre as datas analisadas, com este 
intervalo foi possível identificar mudanças no uso e cobertura que representam uma 
alteração consolidada. O intervalo entre as imagens não foi 5 anos precisamente devido as 
condições climáticas e disponibilidade de imagens com boa qualidade, passíveis de 












Com estes cenários definidos, foi calculada a área de cada classe e a diferença 
deste valor entre os cenários 17 de janeiro de 1996 – 15 de fevereiro de 2001, 15 de 
fevereiro de 2001 – 09 de janeiro de 2005, 09 de janeiro de 2005 – 11 de fevereiro de 2011, 
para compreender quais alterações de uso e cobertura ocorreram na área.  
Os valores das áreas e diferenças calculadas são apresentados nas tabelas XX a 
XXIII.  
 
Tabela XX: Mudanças no uso e cobertura (1996-2001). 
Uso e cobertura USO 17/1/1996 USO 15/2/2001 Diferença 
(km) % (km) % (km) % 
água 11,91 2,22 12,42 2,32 0,51 0,09 
área agrícola 79,93 14,92 76,92 14,36 -3,01 -0,56 
areia 23,99 4,48 22,95 4,28 -1,03 -0,19 
floresta de terras baixas 13,80 2,58 10,28 1,92 -3,52 -0,66 
formações arbóreo-arbustivas 66,55 12,42 127,73 23,84 61,18 11,42 
formações arbustivo herbáceas (moitas 
menores) 
62,70 11,70 25,72 4,80 -36,97 -6,90 
formações arbustivo herbáceas densas (moitas 
maiores) 
60,39 11,27 30,90 5,77 -29,49 -5,50 
pastagem 99,16 18,51 32,94 6,15 -66,22 -12,36 
áreas antropizadas 56,73 10,59 160,12 29,88 103,40 19,30 
vegetação em área úmida 60,66 11,32 35,83 6,69 -24,83 -4,63 
TOTAL 535,82 100,00 535,82 100,00     
 
Tabela XXI: Mudanças no uso e cobertura (2001-2005). 
Uso e cobertura USO 15/2/2001 USO 9/1/2005 Diferença 
(km) % (km) % (km) % 
água 12,42 2,32 12,68 2,37 0,26 0,05 
área agrícola 76,92 14,36 88,29 16,48 11,38 2,12 
areia 22,95 4,28 20,07 3,75 -2,88 -0,54 
floresta de terras baixas 10,28 1,92 14,01 2,61 3,73 0,70 
formações arbóreo-arbustivas 127,73 23,84 150,24 28,04 22,51 4,20 
formações arbustivo herbáceas (moitas 
menores) 
25,72 4,80 50,39 9,40 24,67 4,60 
formações arbustivo herbáceas densas (moitas 
maiores) 
30,90 5,77 19,98 3,73 -10,92 -2,04 
pastagem 32,94 6,15 49,88 9,31 16,94 3,16 
áreas antropizadas 160,12 29,88 97,39 18,17 -62,74 -11,71 
vegetação em área úmida 35,83 6,69 32,89 6,14 -2,94 -0,55 




Tabela XXII: Mudanças no uso e cobertura (2005-2011). 
Uso e cobertura USO 9/1/2005 USO 11/2/2011 Diferença 
(km) % (km) % (km) % 
água 12,68 2,366 14,13 2,636 1,447 0,27 
área agrícola 88,29 16,48 11,34 2,116 -76,96 -14,4 
areia 20,07 3,747 24,44 4,562 4,369 0,815 
floresta de terras baixas 14,01 2,614 11,34 2,117 -2,667 -0,5 
formações arbóreo-arbustivas 150,2 28,04 112,8 21,04 -37,49 -7 
formações arbustivo herbáceas (moitas 
menores) 
50,39 9,405 72,03 13,44 21,64 4,038 
formações arbustivo herbáceas densas (moitas 
maiores) 
19,98 3,729 28,37 5,294 8,39 1,566 
pastagem 49,88 9,309 81,47 15,21 31,59 5,896 
áreas antropizadas 97,39 18,17 119,9 22,38 22,55 4,209 
vegetação em área úmida 32,89 6,138 60,01 11,2 27,12 5,06 
TOTAL 535,8 100 535,8 100     
 
Tabela XXIII: Mudanças no uso e cobertura (2011-2014). 
Uso e cobertura USO 11/2/2011 USO 02/1/2014 Diferença 
(km) % (km) % (km) % 
água 14,13 2,636 18,17 3,391 4,046 0,755 
área agrícola 11,34 2,116 56 10,45 44,66 8,335 
areia 24,44 4,562 17,41 3,248 -7,038 -1,31 
floresta de terras baixas 11,34 2,117 21,54 4,02 10,2 1,904 
formações arbóreo-arbustivas 112,8 21,04 107,8 20,11 -4,996 -0,93 
formações arbustivo herbáceas (moitas 
menores) 
72,03 13,44 70,08 13,08 -1,951 -0,36 
formações arbustivo herbáceas densas (moitas 
maiores) 
28,37 5,294 38,41 7,169 10,05 1,875 
pastagem 81,47 15,21 64,66 12,07 -16,82 -3,14 
áreas antropizadas 119,9 22,38 69,44 12,96 -50,5 -9,42 
vegetação em área úmida 60,01 11,2 72,36 13,5 12,35 2,305 
TOTAL 535,8 100 535,8 100     
 
Com base nos resultados, pode-se considerar que na área do PARNA Restinga 
de Jurubatiba, a classe de vegetação natural, formações arbóreo-arbustivas foi 
predominante em 1996 (70,3 km², 47,1%) e em 2014 (107,8 km², 20,11%). Em um período 
de 18 anos, as formações arbóreo-arbustivas tiveram o maior aumento de área, 41,25 km².  
A área ocupada pela vegetação arbustivo-herbácea foi pouco alterada, 
aproximadamente, 14,6 km², contudo houve redução na área ocupada por moitas maiores, 
em 1996 havia uma área de 60,39km² e em 2014 esta área era de 38,41km². Já a vegetação 
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arbustivo-herbácea de moitas menores, aumentou de 62,7km² em 1996 para 70,08km² em 
2014. A redução vegetação arbustivo-herbácea (moitas maiores) relaciona-se à ocupação 
existente na área em período anterior a criação da unidade de conservação, mantendo 
redução da sua área até 2005, período que começa a crescer novamente, chegando aos 
38,41km². 
As classes água, areia e áreas antropizadas não apresentaram significativa 
variação no período estudado, mantendo uma diferença de 1,17km² (expansão), -1,23km² 
(retração) e 2,37km² (expansão), respectivamente. Por outro lado, observou-se uma 
expansão significativa da classe formações arbóreo-arbustivas (7,69%), que passou a 
ocupar, principalmente, áreas classificadas em 1996 como água, vegetação em área úmida e 
áreas antropizadas. A classe areia teve uma diminuição de 6,58km², justificado pela 
expansão de vegetação arbóreo-arbustiva e arbustivo-herbácea densa (moitas menores), 
principalmente na área interna do PARNA. Já a classe áreas antropizadas concentra-se ao 
leste da lagoa do Ribeira, limite entre os municípios de Quissamã e Campos dos 
Goytacazes. 
As classes pastagem e área agrícola ocupavam, respectivamente, 18,51% e 
14,92% em 1996. Após 18 anos, observou-se uma redução significativa na 
representatividade dessas classes, totalizando juntas 22,52%. A classe pastagem foi 
substituída, principalmente, pelas classes áreas antropizadas (69,44 km² em 2014), 
vegetação em área úmida (72,36 km² em 2014) e formações arbóreo-arbustivas (107,8 km² 
em 2014) e a classe área agrícola foi substituída pelas classes área antropizada (69,44 km² 
em 2014) e vegetação em área úmida (72,36 km² em 2014). De acordo com Feema (1989), 
a região norte fluminense era ocupada por grandes áreas agrícolas nos séculos XVIII e 
XIX, onde haviam plantações até o limite da praia, são estas áreas que foram suprimidas 
com a criação do PARNA. 
O mapeamento do uso e cobertura das terras demonstrou uma expansão da área 
coberta por vegetação de restinga e redução da área da classe solo exposto, dentro dos 
limites do PARNA. Entretanto, o crescimento populacional regional deverá exercer 
algum tipo de pressão (impactos antrópicos) sobre a unidade de conservação. Para 
minimizar estas pressões, é possível a utilização de imagens de satélite com maior 
resolução espacial e temporal que seriam um suporte para a gestão do território.  
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Com a descrição do histórico de ocupação e a elaboração do mapeamento de 
uso e cobertura da terra, a próxima etapa foi analisar os dados do IBGE para identificar 
quais as características socioeconômicos predominantes desta população. 
De acordo com as contagens da população realizada pelo IBGE, nos anos de 
1991, 2000 e 2010 (gráficos 3 e 4, tabela XXIV), as cidades de Carapebus e Quissamã 
tiveram um aumento da população rural e a cidade de Macaé teve um decréscimo desta 
população e aumento da população urbana: 
 
 
Gráfico 3: Polução Rural. Fonte: IBGE (2010). 
 
 
Gráfico 4: População Urbana. Fonte: IBGE (2010). 
 
 
Tabela XXIV: Fonte Censo demográfico IBGE. Organização: Folharini (2015). 
 Urbano  Rural 
 1991 2000 2010  1991 2000 2010 
Carapebus 0 6875 10542  0 1791 2817 
Macaé 89336 126007 202859  11559 6454 3869 



















































Procurando compreender a distribuição da população ao entorno da área de 
estudo, foram utilizados shapes dos setores censitários de 2010 (figura 41). Sua análise 
evidencia uma área que sofre maior pressão do avanço da ocupação humana, localizada no 
limite do parque em Macaé, onde este faz limite com o bairro Lagomar. Outras duas áreas 
de ocupação urbana imprimem pressão nos limites do parque, as áreas urbanas dos 
municípios de Carapebus e Quissamã (foto 9-A), nestas áreas a população varia entre 620 a 
1478 habitantes. 
Dentro da zona de amortecimento há alguns setores com população entre 381 a 
619 habitantes, estas áreas são os balneários de Carapebus e Fazenda Bom Retiro, balneário 
de João Francisco (foto 9-B) e balneário do Visgueiro, além de áreas com pequenas 
propriedades de terra (foto 9-C). 
 
      
      











Figura 41: Setores Censitários. 
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Os dados sobre o número de habitantes demonstram que a população urbana 
ainda é predominante, mas o decréscimo da população rural é pequeno no período 
analisado, reforçando as informações anteriormente expostas sobre a ocupação da região 
desde a colonização. As atividades ligadas ao campo ainda têm importância para estes 
municípios. 
Para demonstrar o cenário ligado às atividades agrícolas, são apresentados 
dados da Produção Agrícola Municipal (PAM/IBGE). Primeiramente é mostrada a soma da 
área plantada de lavoura permanente no período de 1990 a 2011 nos três municípios que 
tem área do PARNA em seu território.  
Neste período ocorreu um aumento de 2.147 ha para 3.284 ha. A variação de 
área de lavoura permanente de cada município pode ser observada no gráfico 5: 
 
 
Gráfico 5: Área plantada total de lavoura permanente. Fonte. Produção Agrícola Municipal de 1990 a 
2011 (PAM). Organização: Folharini (2015). 
 
Entre os três municípios o que tem menor área plantada de lavoura permanente 
é Carapebus, inclusive com uma queda significativa de 2009 para 2010, chegando em 2011 
a uma área de 79 ha. O segundo menor município com área plantada é Quissamã que teve 
um crescimento quase continuo no período analisado chegando em 2011 com uma área de 
1.204 ha. E o município de Macaé é o que tem a maior área plantada de lavoura 
permanente, mas com uma queda de 2.275 ha em 2000 para 1.995 ha em 2001, chegando 
em 2011 com uma área de 2.001 ha.  
Em relação às culturas de maior destaque nos municípios, pode-se citar a 














































































































período de 1990, com 3 ha, a 2009, com 1.200 ha, se estabilizando até 2011 com uma área 
de 1.200 ha e produção de 12.000 frutos.  
Em relação à quantidade produzida (tabela XXVI), o município de Quissamã é 
o maior produtor entre os três municípios, em segundo lugar Carapebus que teve um 
crescimento de área plantada de 2001 a 2005, ano em que obteve uma produção de 4.000 
frutos, estabilizando até 2009, período em que começou a cair chegando a 8 ha em 2011 e 
produção de 72 frutos. Já a área plantada de Macaé atinge 20 ha em 2011, mas com 
produção de 200 frutos, maior que Carapebus. 
 
Tabela XXV: Área plantada (ha) de coco-de-baía.  
Fonte: Produção Agrícola Municipal de 1990 a 2011 (PAM). Organização: Folharini (2015). 
 Carapebus Macaé  Quissamã  Carapebus Macaé  Quissamã  
1990 0 3 3 2001 15 10 520 
1991 0 3 9 2002 50 10 520 
1992 0 0 28 2003 200 10 600 
1993 0 5 35 2004 300 12 800 
1994 0 6 50 2005 400 15 1020 
1995 0 6 50 2006 400 18 1025 
1996 0 6 100 2007 400 18 1100 
1997 0 6 260 2008 400 18 1100 
1998 0 6 350 2009 400 19 1200 
1999 0 10 350 2010 0 20 1200 
2000 15 10 430 2011 8 20 1200 
 
 
Tabela XXVI: Quantidade produzida (mil frutos) de coco-de-baía.  
Fonte: Produção Agrícola Municipal de 1990 a 2011 (PAM). Organização: Folharini (2015). 
 Carapebus Macaé Quissamã Carapebus Macaé Quissamã 
1990 0 30 24 2001 150 100 5600 
1991 0 30 159 2002 500 100 6760 
1992 0 0 496 2003 2000 100 7800 
1993 0 12 525 2004 3000 120 10400 
1994 0 60 725 2005 4000 150 13260 
1995 0 60 725 2006 4000 180 18450 
1996 0 60 1450 2007 4000 180 11000 
1997 0 60 3770 2008 4000 180 11000 
1998 0 60 5600 2009 4000 190 12000 
1999 0 60 5600 2010 0 200 12000 




Em contrapartida, a área plantada (tabela XXVII) destinada à produção de 
banana em Macaé é a maior entre os municípios, chegando em 2011 a 1.980 ha, com 
produção de 18.810 toneladas (tabela XXVIII). No ano de 2000, a produção era de 2.150 
toneladas passando para 18.810 toneladas em 2001, um aumento significativo mesmo com 
a diminuição da área plantada, este fato pode ser explicado por introdução de tecnologias 
que aumentam a produção mesmo diminuindo a área plantada. Já a área destinada à banana 
no município de Quissamã chega a no máximo 5 ha em 1994/1995 quando a produção 
ficou em torno de 5 toneladas e a 0 ha em 2011, mesma área para todo o período analisado 
para o município de Carapebus (IBGE, 2011). 
 
Tabela XXVII: Área plantada de banana nos municípios (ha).  
Fonte: Produção Agrícola Municipal de 1990 a 2011 (PAM). Organização: Folharini (2015). 
 Carapebus Macaé  Quissamã  Carapebus Macaé  Quissamã  
1990 0 2056 0 2001 0 1980 0 
1991 0 2350 0 2002 0 1980 0 
1992 0 2350 0 2003 0 1980 0 
1993 0 2600 4 2004 0 1980 0 
1994 0 2600 5 2005 0 1980 0 
1995 0 2200 5 2006 0 1980 0 
1996 0 2200 0 2007 0 1980 0 
1997 0 2262 0 2008 0 1980 0 
1998 0 2262 0 2009 0 1980 0 
1999 0 2262 0 2010 0 1980 0 
2000 0 2262 0 2011 0 1980 0 
 
 
Tabela XXVIII: Quantidade produzida de bananas (toneladas).  
Fonte: Produção Agrícola Municipal de 1990 a 2011 (PAM). Organização: Folharini (2015). 
 Carapebus Macaé Quissamã Carapebus Macaé Quissamã 
1990 0 2262 0 2001 0 18810 0 
1991 0 2585 0 2002 0 18810 0 
1992 0 2585 0 2003 0 18810 0 
1993 0 2823 5 2004 0 18810 0 
1994 0 2860 6 2005 0 18810 0 
1995 0 2090 6 2006 0 18810 0 
1996 0 2090 0 2007 0 18810 0 
1997 0 2150 0 2008 0 18810 0 
1998 0 2149 0 2009 0 18810 0 
1999 0 2150 0 2010 0 18810 0 




Outros produtos com área plantada nos municípios no período analisado foram 
laranja, limão, maracujá, café, goiaba, urucum (semente), mas com áreas muito pequenas 
comparadas a banana e coco-de-baía. Apenas a produção de laranja pode ser considerada 
significativa chegando a 1.280 toneladas no período de 1997 a 2000 no município de 
Carapebus. Deve ser considerado que a produção por pé de laranja é elevada comparada às 
outras culturas em uma mesma área. 
Por sua vez a área de lavoura temporária plantada é consideravelmente maior 
nos três municípios, conforme gráfico 6: 
 
 
Gráfico 6: Comparação entre área plantada de lavoura permanente e temporária nos três municípios. 
Fonte: Produção Agrícola Municipal de 1990 a 2011 (PAM). Organização: Folharini (2015). 
 
De acordo com a PAM/IBGE, há uma queda constante desta área a partir de 
2005, onde o total foi de 23.995 ha, chegando em 2011 a 14.958 ha, demonstrando uma 
substituição constante de lavouras temporárias por lavouras permanentes, quando 
comparados os dois gráficos.  
Entre as culturas temporárias, a de maior destaque em área plantada é a cana-
de-açúcar, principalmente no município de Quissamã que manteve no período, áreas (tabela 
XXIX) maiores de 10 mil ha, chegando a 18 mil ha em 1992 e produção (tabela XXX) de 
720 mil toneladas e nos anos mais recentes está em torno de 12 mil ha e produção de 630 
mil toneladas. O município de Macaé teve grandes áreas de cana-de-açúcar até 1996, 




































































chegando em 2011 a 20 ha e produção de 700 toneladas, esses dados demonstram que 
Macaé é o município com menor vocação agrícola entre os três analisados, porque teve 
queda em área plantada de lavouras temporárias a partir de 1996 (principalmente de cana-
de-açúcar) e de lavouras permanentes as maiores áreas ocorreram entre 1993 e 1994, mas 
não chegando a 3.000 ha.  
O município de Carapebus, ao contrário de Macaé, teve um aumento da área 
plantada de cana-de-açúcar de 1996 para 1997, quando chegou a produzir 400 mil 
toneladas, mantendo até 2005 quando começou a decair, chegando em 2011 a 500 ha e 
produção de 23 mil toneladas. 
 
Tabela XXIX: Área plantada (ha) de Cana-de-açúcar.  
Fonte Produção Agrícola Municipal de 1990 a 2011 (PAM). Organização: Folharini (2015). 
 Carapebus Macaé  Quissamã  Carapebus Macaé  Quissamã  
1990 0 10240 12400 2001 8000 650 16500 
1991 0 9600 14400 2002 8000 650 14000 
1992 0 10300 18000 2003 8000 650 10000 
1993 0 9600 11800 2004 8000 650 14000 
1994 0 10300 15000 2005 8000 650 14000 
1995 0 9600 15000 2006 5600 650 14000 
1996 0 9600 15000 2007 3000 650 14000 
1997 7900 650 1300 2008 2000 650 14000 
1998 8000 650 13000 2009 500 50 14000 
1999 8000 650 13000 2010 500 40 12600 
2000 8000 650 13000 2011 500 20 12600 
 
Tabela XXX: Quantidade produzida (toneladas).  
Fonte Produção Agrícola Municipal de 1990 a 2011 (PAM). Organização: Folharini (2015). 
 Carapebus Macaé Quissamã Carapebus Macaé Quissamã 
1990 0 289605 434000 2001 280000 26000 577000 
1991 0 480000 720000 2002 400000 26000 700000 
1992 0 480000 720000 2003 360000 26000 500000 
1993 0 480000 531000 2004 360000 26000 700000 
1994 0 480000 675000 2005 360000 26000 700000 
1995 0 480000 675000 2006 252000 26000 700000 
1996 0 480000 675000 2007 135000 26000 700000 
1997 400000 32500 585000 2008 90000 26000 700000 
1998 440000 32500 585000 2009 23000 2000 700000 
1999 400000 32500 585000 2010 23000 1600 630000 




Os Municípios de Carapebus e Quissamã, junto com Campos e São João da 
Barra, possuem as melhores condições naturais, tecnológicas e humanas para o 
desenvolvimento da indústria sucroalcooleira do Estado do Rio de Janeiro. Apesar do bom 
nível de produtividade por hectare plantado registrado na região, há necessidade de 
recuperar a rentabilidade da atividade e de adotar práticas ambientalmente mais corretas 
(ICMBIO, 2007). 
Outras culturas temporárias encontradas na área são feijão, mandioca, milho, 
abacaxi, arroz e batata doce, mas com áreas muito pequenas, o que configura que essas 
culturas são para subsistência e para o pequeno comércio como as feiras. 
Sobre a pecuária os dados demonstram que esta atividade tem grande 
importância para a região a partir da década de 1960 crescendo substancialmente nas áreas 
adjacentes ao PARNA. Por ser um local plano que favorece a criação de bovinos, a 
vegetação natural foi retirada para a plantação de vegetação rasteira que alimenta os 
animais (ICMBIO, 2007). 
A tabela XXXI representa dados de área de cada município destinado à 
pecuária: 
 
Tabela XXXI: Área em hectares.  
Fonte Pesquisa Pecuária Municipal (PPM/IBGE). Organização: Folharini (2015). 
 Carapebus Porc. Macaé Porc. Quissamã Porc. 
Área de 
criação 
3.694 0.01% 52.257 42.97% 6.700 0.009% 
Área do 
município 
30813 100% 121,6 100% 71286,7 100% 
 
Comparando os valores em porcentagem, eles não serão significativos para a 
totalidade dos municípios, mas a concentração da criação encontra-se nas adjacências do 





Tabela XXXII: Número de cabeças de gado.  
Fonte: Pesquisa Pecuária Municipal de 1990 a 2011 (PAM). Organização: Folharini (2015). 
 Carapebus Macaé Quissamã Carapebus Macaé Quissamã 
1990 0 93160 26800 2001 16714 84617 31717 
1991 0 90000 28000 2002 17170 85794 31386 
1992 0 87000 40000 2003 19705 85610 33390 
1993 0 91000 50000 2004 21958 87376 39442 
1994 0 80500 50300 2005 24328 87700 39100 
1995 0 60800 35300 2006 25450 77183 39100 
1996 0 81817 17373 2007 26000 68700 38500 
1997 15000 62000 26000 2008 27500 104612 37337 
1998 16000 67000 26100 2009 28000 101000 47383 
1999 16500 70000 23000 2010 24001 90663 35553 
2000 17000 78500 26500 2011 28000 99000 30000 
 
Analisando a tabela XXXII pode-se concluir que o município de Macaé é o que 
tem o maior rebanho dentre os três municípios seguido por Quissamã e Carapebus. Devido 
a esse número elevado de cabeças de gado, somado ao avanço da ocupação urbana e 
agrícola, a criação do PARNA foi uma maneira legal de buscar preservar as características 
naturais da área. Os dados analisados demonstram que o território dos municípios tem 
histórico de ocupação por produções agrícolas temporárias. Sendo a cultura de cana de 





5.3 Diagnóstico Geoambiental do PARNA da 
Restinga de Jurubatiba e sua zona de amortecimento 
terrestre 
O diagnóstico geoambiental é a etapa de síntese da metodologia de Rodriguez, 
Silva e Cavalcanti (2004). Nela é caracterizado o cenário atual da paisagem com a 
correlação das variáveis ambientais e de uso e cobertura. Foram elaborados os 
mapeamentos sínteses de Sistemas Antrópicos Naturais, Unidades Geoambientais e Estado 
Ambiental. Os Sistemas Antrópicos Naturais foram identificados com a correlação do uso e 
cobertura e dados socioeconômicos (figura 42), sendo definidos três sistemas antrópicos: 
áreas agrícolas, pastagem e urbano; e quatro sistemas naturais: cobertura vegetal costeira 
representando a vegetação de restinga arbustiva e arbórea, cobertura vegetal rasteira de 









Os sistemas antrópicos são formados por sistemas urbanos e rurais, sendo este 
último composto por agricultura diversificada, sistemas agrícolas e sistema de pecuária 
extensiva. 
O segundo mapeamento síntese é das Unidades Geoambientais, delimitadas 
pela correlação dos mapeamentos das variáveis naturais e de uso e cobertura da terra (figura 
43 e tabela XXXIII). 
Cada Unidade Geoambiental tem função geoecológica relacionada à sua 
característica de emitir, transmitir e depositar matéria e energia no sistema. Para identificar 
a potencialidade de cada unidade emitir, transmitir ou receber matéria e energia, foi 
elaborado o mapeamento de vulnerabilidade à perda de solo (figura 44), que auxiliou a 
definição da função geoecológica de cada unidade. No presente estudo, definiu-se cinco 
classes desta função: 
1. Emissora de matéria e energia: relaciona-se as áreas mais elevadas, de 
topos, onde predomina a dispersão de material erodido; 
2. Emissora e transmissora de matéria e energia: relaciona-se às áreas mais 
elevadas, de topos, onde predomina a dispersão de material erodido e 
também à áreas de vertentes por onde circula matéria e energia;  
3. Receptora de matéria e energia: relaciona-se às áreas de planície e é 
caracterizado pelo baixo fluxo de energia devido à sua baixa 
declividade; 
4. Receptora e transmissora de matéria e energia: são áreas de contato 
entre continente/oceano, que têm como característica a baixa 
declividade. Devido ao contato continente/oceano, a energia presente 
neste sistema é grande, o que permite a erosão do material depositado e 
seu retrabalhamento; 
5. Transmissora de matéria e energia: áreas de vertentes por onde circula 















Tabela XXXIII: Características das unidades geoambientais. 
 
 
UNIDADE GEOAMBIENTAL Vulnerabilidade a perda de solo DRENAGEM CLIMA COBERTURA VEGETAL USO E OCUPAÇÃO FUNÇÃO GEOECOLÓGICA
Área de inundação 0,4 a 0,5
Padrão de forma: 
Cordões Litorâneos 
paralelos a linha de 
costa. Planície de 
entulhamento de 
sedimentos e de origem 
flúvio-marinha
Relevo plano com altitudes 
variando de 0 a 10m com 
declividade predominante de 
0 a 8%. Nas margens dos 
canais de origem antrópica 
ocorrem declividades de até 
20%
Gleissolo pouco húmico álico 
e Organossolo Tiomórfico
Os Gleissolos ocorrem predominantemente em áreas 
alagadas ou sujeitas a alagamentos, com tonalidades 
acinzentadas, azuladas ou esverdeadas. Os Organossolos 
são caracterizados pela marcante saturação d'água na 
maior parte do tempo, já que ocorrem em regiões baixas e 
alagadas, geralmente planícies de inundação de rios e 
córregos
Ocorrência das lagoas costeiras e áreas 
de alagamento, predominantemente em 
áreas de cordões arenosos
PRECIPITAÇÃO: Predomina 
precipitação entre 165,01 e 195mm 
no verão e de 29,01 a 30,89mm no 
inverno.
Vegetação em áreas úmidas, 
formação arbustiva herbácea 
(moitas menores), arbóreo 
arbustiva
Solo exposto e água Zona Transmissora
Planície flúvio-lacustre 0,4 a 0,5
Padrão de forma: 
Cordões Litorâneos 
paralelos a linha de 
costa, planície de origem 
flúvio-marinha
Relevo plano com altitudes 
variando de 0 a 10m com 
declividade predominante de 
0 a 8%. Nas margens dos 
canais de origem antrópica 
ocorrem declividades de até 
20%
Gleissolo pouco húmico álico 
e Organossolo Tiomórfico
Os Gleissolos ocorrem predominantemente em áreas 
alagadas ou sujeitas a alagamentos, com tonalidades 
acinzentadas, azuladas ou esverdeadas. Os Organossolos 
são caracterizados pela marcante saturação d'água na 
maior parte do tempo, já que ocorrem em regiões baixas e 
alagadas, geralmente planícies de inundação de rios e 
córregos
Ocorrência das lagoas costeiras e áreas 
de alagamento, predominantemente em 
áreas de cordões arenosos
PRECIPITAÇÃO: Predomina 
precipitação entre 165,01 e 195mm 
no verão e de 29,01 a 30,89mm no 
inverno.
Vegetação em áreas úmidas, 
formação arbustiva herbácea 
(moitas menores), arbóreo 
arbustiva
Solo exposto e água Zona Receptora e Transmissora
Complexo de lagoas paralelas a 
costa
0,4 a 0,6
Padrão de forma: 
Cordões Litorâneos 
paralelos a linha de 
costa. Planície de 
entulhamento de 
sedimentos e de origem 
flúvio-marinha
Relevo plano com altitudes 
variando de 0 a 10m com 
declividade predominante de 
0 a 8%. Nas margens dos 
canais de origem antrópica 
ocorrem declividades de até 
20%
Gleissolo pouco húmico álico 
e Organossolo Tiomórfico
Os Gleissolos ocorrem predominantemente em áreas 
alagadas ou sujeitas a alagamentos, com tonalidades 
acinzentadas, azuladas ou esverdeadas. Os Organossolos 
são caracterizados pela marcante saturação d'água na 
maior parte do tempo, já que ocorrem em regiões baixas e 
alagadas, geralmente planícies de inundação de rios e 
córregos
Ocorrência das lagoas costeiras e áreas 
de alagamento, predominantemente em 
áreas de cordões arenosos. Sua maior 
ocorrência está relacionada as áreas de 
retro cordões onde localizam-se a 
maior parte das pequenas lagoas em 
forma predominantemente paralela a 
praia
PRECIPITAÇÃO: Predomina 
precipitação entre 149,1 e 185mm 
no verão e de 27,3 a 29,5mm no 
inverno.
Vegetação em áreas úmidas, 
formação arbustiva herbácea 
(moitas menores), arbóreo 
arbustiva
Solo exposto e água Zona Receptora e Transmissora
Solo exposto, pastagem, 
áreas agrícolas e água
Zona Emissora
Padrão de forma: 
Topos convexos e 
aguçados, vales em V
No relevo de colinas baixas a 
altitude varia de 10m a 90m e 
ocorre declividades 
predominantes de 5 a 20% e 
nas áreas de vale a 
declividade pode chegar a 
45%. 
Argissolo vermelho-amarelo 
álico, Espodossolo Amarelo 
Álico e Latossolo Vermelho 
Distrófico
Os Argissolos são desenvolvidos no Grupo Barreiras em 
rochas cristalinas ou sob influência destas, apresentando 
baixa ou muito baixa fertilidade natural. Os 
Esposdossolos são geralmente muito pobres em 
nutrientes minerais e tem textura arenosa predominante. 
Os Latossolos geralmente são muito intemperizados, 
profundos e bem drenados, com baixa e alta fertilidade 
natural.
Predomínio de padrão dentrítico e 
canais até 4ª ordem. Presença de 
pequenas represas, basicamente feitas 
pelo homem para consumo em suas 
propriedades rurais
PRECIPITAÇÃO: Nas áreas de 
Colinas Baixas dissecadas 
predomina precipitação entre 
185,01 e 195mm no verão e de 
29,01 a 30mm no inverno.
Formação arbustiva herbácea 
(moitas menores), formação 
arbustiva herbácea (moitas 
densas), arbóreo arbustiva
Solo exposto, pastagem, 
áreas agrícolas e água
Zona Emissora
Colinas Baixas
Padrão de forma: 
Topos convexos e 
aguçados, vales em V
No relevo de colinas baixas a 
altitude varia de 10m a 90m e 
ocorre declividades 
predominantes de 5 a 20% e 
nas áreas de vale a 
declividade pode chegar a 
45%. 
Argissolo vermelho-amarelo 
álico, Espodossolo Amarelo 
Álico e Latossolo Vermelho 
Distrófico
Os Argissolos são desenvolvidos no Grupo Barreiras em 
rochas cristalinas ou sob influência destas, apresentando 
baixa ou muito baixa fertilidade natural. Os 
Esposdossolos são geralmente muito pobres em 
nutrientes minerais e tem textura arenosa predominante. 
Os Latossolos geralmente são muito intemperizados, 
profundos e bem drenados, com baixa e alta fertilidade 
natural.
Predomínio de padrão dentrítico e 
canais até 4ª ordem. Presença de 
pequenas represas, basicamente feitas 
pelo homem para consumo em suas 
propriedades rurais
PRECIPITAÇÃO: Nas áreas de 
Colinas Baixas predomina 
precipitação entre 185,01 e 195mm 
no verão e de 29,01 a 30mm no 
inverno.
Formação arbustiva herbácea 
(moitas menores), formação 
arbustiva herbácea (moitas 
densas), arbóreo arbustiva
Solo exposto, pastagem, 
áreas agrícolas e água
Zona Emissora e transmissora
Predomínio de padrão dentrítico e 
canais até 4ª ordem. Presença de 
pequenas represas, basicamente feitas 
pelo homem para consumo em suas 
propriedades rurais
PRECIPITAÇÃO: Nas áreas de 
Colinas altas e planície ao sul da 
área predominam precipitação entre 
195,01 e 204,6mm no verão e de 
29,01 a 30,89mm no inverno. 
Formação arbustiva herbácea 
(moitas menores), formação 
arbustiva herbácea (moitas 
densas), arbóreo arbustiva
 Formação arbustiva herbácea 
(moitas menores), formação 
arbustiva herbácea (moitas 
densas), arbóreo arbustiva
Solo exposto, pastagem, 
áreas agrícolas e água
Zona Emissora e transmissora
Predomínio de padrão dentrítico e 
canais até 4ª ordem. Presença de 
pequenas represas, basicamente feitas 
pelo homem para consumo em suas 
propriedades rurais
PRECIPITAÇÃO: Nas áreas de 
Colinas altas e planície ao sul da 
área predominam precipitação entre 
195,01 e 204,6mm no verão e de 
29,01 a 30,89mm no inverno. 
No relevo de colinas altas a 
altitude varia de 10m a 140m 
e ocorre declividades 
predominantes de 8 a 20% e 
nas áreas de vale a 
declividade pode chegar a 
45%. No relevo de colinas 
baixas a altitude varia de 10m 
a 90m e há predominância de 
declividades de 0 a 8% 
Argissolo vermelho-amarelo 
álico, Espodossolo Amarelo 
Álico e Latossolo Vermelho 
Distrófico
Os Argissolos são desenvolvidos no Grupo Barreiras em 
rochas cristalinas ou sob influência destas, apresentando 
baixa ou muito baixa fertilidade natural. Os 
Esposdossolos são geralmente muito pobres em 
nutrientes minerais e tem textura arenosa predominante. 
Os Latossolos geralmente são muito intemperizados, 





 Formação Barreiras: Depósitos 
Terciários com relevo 
tabuleiforme, Complexo Búzios, 
Complexo Região dos Lagos, 
Suíte Desengano
Padrão de forma: 
Topos convexos e 
aguçados, vales em V e 
abertos
No relevo de colinas altas a 
altitude varia de 10m a 140m 
e ocorre declividades 
predominantes de 8 a 20% e 
nas áreas de vale a 
declividade pode chegar a 
45%. No relevo de colinas 
baixas a altitude varia de 10m 
a 90m e há predominância de 
declividades de 0 a 8% 
Argissolo vermelho-amarelo 
álico, Espodossolo Amarelo 
Álico e Latossolo Vermelho 
Distrófico
Os Argissolos são desenvolvidos no Grupo Barreiras em 
rochas cristalinas ou sob influência destas, apresentando 
baixa ou muito baixa fertilidade natural. Os 
Esposdossolos são geralmente muito pobres em 
nutrientes minerais e tem textura arenosa predominante. 
Os Latossolos geralmente são muito intemperizados, 




 Formação Barreiras: Depósitos 
Terciários com relevo 
tabuleiforme, Complexo Búzios, 






formados por material carreado 
pelos rios
 Formação Barreiras: Depósitos 
Terciários com relevo 
tabuleiforme, Complexo Búzios, 





Padrão de forma: 
Topos convexos e 





formados por material carreado 
pelos rios
Depósitos Praiais, eólicos, 
marinhos e/ou lagunares: 
Depósitos Quaternários, 
formados por material carreado 












 Formação Barreiras: Depósitos 
Terciários com relevo 
tabuleiforme, Complexo Búzios, 






Planície flúvio-marinha 0,4 a 0,94
Padrão de forma: 
Cordões Litorâneos 
paralelos a linha de 
costa, vales abertos, 
planície de origem flúvio-
marinha 
Relevo plano com altitudes 
variando de 0 a 10m com 
declividade predominante de 
0 a 8%. Nas margens dos 
canais de origem antrópica 
ocorrem declividades de até 
20%
Espodossolo Hidromórfico 
Distrófico, Gleissolo Pouco 
Húmico Álico
Os Gleissolos ocorrem predominantemente em áreas 
alagadas ou sujeitas a alagamentos, com tonalidades 
acinzentadas, azuladas ou esverdeadas. Os Espodossolos 
são geralmente muito pobres em nutrientes minerais e tem 
textura arenosa predominante. 
Ocorrência das lagoas costeiras e áreas 
de alagamento, predominantemente em 
áreas de cordões arenosos. Sua maior 
ocorrência está relacionada as áreas de 
retro cordões onde se localizam a 
maior parte das pequenas lagoas em 
forma predominantemente paralela a 
praia. Drenagem em treliça devido ao 
padrão de formas Cordões Litorâneos. 
Nestes locais muitos canais tem origem 
antrópica
PRECIPITAÇÃO: Predomina 
precipitação entre 185,01 e 
204,6mm no verão e de 29,51 a 
30,89mm no inverno.
Vegetação em áreas úmidas, 
formação arbustiva herbácea 
(moitas menores), formação 
arbustiva herbácea (moitas 
maiores), arbóreo arbustiva
Áreas agrícolas, 
pastagem, solo exposto e 
água
Zona Receptora e Transmissora
Planície Marinha 0,4 a 0,8
Padrão de forma: 
Cordões Litorâneos 
paralelos a linha de 
costa, planície de 
entulhamento de 
sedimentos de origem 
marinha
Relevo plano com altitudes 
variando de 0 a 10m com 
declividade predominante de 
0 a 8%. Nas margens dos 
canais de origem antrópica 
ocorrem declividades de até 
20%
Espodossolo Hidromórfico 
Distrófico, Gleissolo Pouco 
Húmico Álico
Os Gleissolos ocorrem predominantemente em áreas 
alagadas ou sujeitas a alagamentos, com tonalidades 
acinzentadas, azuladas ou esverdeadas. Os Espodossolos 
são geralmente muito pobres em nutrientes minerais e tem 
textura arenosa predominante. 
Predomínio de drenagem em treliça 
devido ao padrão de formadas do 
relevo Cordões Litorâneos. Nestes 
locais muitos canais tem origem 
antrópica
PRECIPITAÇÃO: Predomina 
precipitação entre 149,1 e 185mm 
no verão e de 27,3 a 29,5mm no 
inverno.
Vegetação em áreas úmidas, 
formação arbustiva herbácea 
(moitas menores), formação 
arbustiva herbácea (moitas 
maiores), arbóreo arbustiva
Áreas agrícolas, 
pastagem, solo exposto e 
água
Zona Receptora e Transmissora
Planície Lacustre 0,3 a 0,8
Padrão de forma: 
Planície de entulhamento 
de sedimentos
Relevo plano com altitudes 
variando de 0 a 10m com 
declividade predominante de 
0 a 8%
Organossolo Tiomórfico
Caracterizados pela marcante saturação d'água na maior 
parte do tempo, já que ocorrem em regiões baixas e 
alagadas, geralmente planícies de inundação de rios e 
córregos
Predomínio de drenagem em treliça. 
Nestes locais muitos canais tem origem 
antrópica
PRECIPITAÇÃO: Predomina 
precipitação entre 165,01 e 185mm 
no verão e de 29,01 a 30mm no 
inverno.
Vegetação em áreas úmidas, 
formação arbustiva herbácea 
(moitas menores)
Pastagem, solo exposto e 
água
Zona Receptora
Praia 0,2 a 0,4 Padrão de forma: Praia
Degraus formados na praia 
devido a instensidade das 
ondas
Solos arenosos




precipitação entre 149,1 e 204,6mm 
no verão e de 27,3 a 30,89mm no 
inverno.
----- Solo Exposto Zona Receptora e Transmissora
UNIDADE GEOAMBIENTAL Vulnerabilidade a perda de solo DRENAGEM CLIMA COBERTURA VEGETAL USO E OCUPAÇÃO FUNÇÃO GEOECOLÓGICA
Depósitos Praiais marinhos e/ou 
lagunares: Depósitos 
Quaternários, formados por 
dinâmica marinha e carreados 
pelos rios 
Depósitos Praiais marinhos e/ou 
lagunares: Depósitos 
Quaternários, formados por 
dinâmica marinha e carreados 
pelos rios 
FORMAÇÕES GEOLÓGICAS COMPARTIMENTO GEOMORFOLÓGICO SOLOS








Depósitos praiais marinhos: 
Depósitos Quaternários, 
formados por material carreado 
pelos rios e trabalhados pela 
dinâmica marinha
Depósitos Lagunares: Depósitos 
Quaternários formados pela 
dinâmica marinha, sedimentos 




As unidades geoambientais delimitadas neste estudo são áreas com 
características semelhantes que definem uma relação de interdependência sistêmica a partir 
da troca de matéria e energia em sua função geoecológica.  
Além da função geoecológica, foi determinada a vulnerabilidade à perda de 
solo, considerando a metodologia proposta por Crepani et al. (2001), adaptada neste estudo 
com a inclusão da área de cada unidade avaliada na atribuição de pesos. 
A vulnerabilidade à perda de solos relaciona-se à ocorrência de processos 
erosivos que resulta da erosividade da chuva (total pluviométrico, intensidade e energia 
cinética), ou seja, capacidade da chuva em erodir, potencializando a erodibilidade dos 
solos, de acordo com suas características (textura, densidade aparente, porosidade, teor de 
matéria orgânica, teor e estabilidade de agregados e pH do solo) e do ambiente, como 
densidade da cobertura vegetal, relevo e uso e cobertura, portanto os processos erosivos não 
são meramente físicos, mas apresentam-se como resultado da ação antrópica (ARAUJO, 
2009; GUERRA, 2009).  
O ciclo hidrológico na etapa de precipitação fornece a água necessária para 
desencadear processos erosivos. Esta água pode cair diretamente no solo ou ser 
interceptada pela cobertura vegetal, chegando até o solo por fluxo de tronco ou gotejamento 
das folhas. Ao ter contato direto com o solo, a água causa splash incialmente, infiltrando e 
aumentando o teor de umidade, e podendo saturar o solo em estágio subsequente, momento 
no qual se inicia o escoamento superficial (ARAUJO et al., 2010).  
À perda de solo está relacionada às características da chuva, como energia que a 
gota possui para mobilizar partículas de solo e quanto o volume de chuva de água contribui 
no escoamento superficial (GUERRA; MARÇAL, 2009). 
A água é o agente dissipador de processos erosivos mais abrangente da Terra, 
sua atuação pode ocorrer de duas formas básicas, a remoção de partículas do solo e o 
transporte destas partículas na superfície e em subsuperfície, por meio da formação de 
dutos de dimensões variadas que podem evoluir para voçorocas, se ocorrer o colapso do 
teto destes dutos (ARAUJO, 2009; GUERRA, 2009).  
Os principais tipos de erosão são por salpicamento, escoamento superficial, 
erosão em lençol, sulcos, ravinas e voçorocas, sendo a intensidade e duração destes 
processos relacionados às características do local. Em ambientes com cotas altimétricas 
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elevadas, relevo ondulados, encostas de rios e represas, os processos erosivos são 
potencializados (ARAUJO et al, 2010; GUERRA, 2009). 
Guerra e Mendonça (2004) enfatizam que os processos erosivos causam 
prejuízos ao meio ambiente e sociedade, no local onde ocorrem e em áreas próximas e 
afastadas. Efeitos locais mais comuns são a diminuição da fertilidade dos solos e da 
capacidade de retenção de água, já os efeitos em áreas próximas relacionam-se ao 
assoreamento de rios, lagos, reservatórios, poluição dos corpos hídricos e enchentes. A 
alteração em áreas próximas se relaciona à rede de drenagem, que pode ser afetada através 
da obstrução dos cursos d’água, potencializando a ocorrência de inundações. Outras 
alterações possíveis dos ambientes aquáticos são a mudança na cor da água e deposição de 
material no fundo de reservatórios, ocasionando a redução dos tipos e quantidades de 
organismos aquáticos (ARAUJO, 2009; GUERRA e MARÇAL, 2009). 
Os agentes externos são responsáveis por ativar processos erosivos, 
considerando que seus estágios são variáveis de acordo com o tipo de solo e uso e cobertura 
existente em um determinado local. 
As unidades delimitadas neste estudo têm diferentes vulnerabilidades à perda 
de solo, de acordo com suas as características. São definidas duas grandes áreas: as colinas 
e as planícies, que subdividem-se nas unidades geoambientais. Nas áreas de colinas há 
maior semelhança, que difere entre as quatro unidades delimitadas.  
As semelhanças entre as unidades (figura 45) colinas altas, colinas altas 
dissecadas, colinas baixas e colinas baixas dissecadas, são a formação geológica, com 








Os solos, característicos do Grupo Barreiras e rochas cristalinas, como o 
argissolo vermelho-amarelo álico desenvolve-se em relevos suaves ondulados como as 
colinas e necessitam de corretivos e fertilizantes para a produção agrícola. Os espodossolos 
amarelo álico ocorrem em relevos suavemente ondulado facilitam o pastoreio, mas 
dificultando a agricultura porque necessitam de corretivos, devido a ser pobre em nutrientes 
minerais. Já os latossolos vermelho distrófico, com ocorrência em relevos suave ondulado 
e/ou plano, têm baixa fertilidade natural e possuem textura de média a muito argilosa. 
Resumidamente, os solos necessitam de corretivos para a produção agrícola e devido à sua 
textura média a argilosa são propensos a processos erosivos, dependendo do uso e cobertura 
existente.   
Sobre o uso e cobertura das terras, foram identificadas áreas com formação 
arbustiva herbácea (moitas menores), formação arbustiva herbácea (moitas densas), arbóreo 
arbustiva, vegetação em áreas úmidas, solo exposto, pastagem, áreas agrícolas e água. 
Como similaridade marcante há presença de grandes áreas de pastagem, que podem 
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potencializar a ocorrência de processos erosivos e a diferença existente no uso se refere às 
áreas agrícolas que localizam-se nas colinas baixas e colinas baixas dissecadas.  
A unidade geoambiental colinas altas apresenta os locais mais preservados de 
vegetação nativa na zona de amortecimento. São áreas localizadas em topos de morros e em 
declividades acima de 35%. Já nas colinas baixas ocorrem as maiores áreas de pastagem, 
consequentemente a cobertura vegetal não minimiza o impacto das gotas de água da chuva, 
concomitante a este cenário a declividade acima de 20%, favorece processos erosivos que 
podem ocorrer na forma de salpicamento e escoamento superficial, principalmente.  
Os processos erosivos ocorrem pela relação de diferentes variáveis, entre elas a 
precipitação. Nas Colinas Altas predominam precipitação entre 195 e 205,5 mm nos meses 
de verão e 29 a 30 mm em meses de inverno e nas Colinas Baixas predomina precipitação 
entre 185 e 195 mm no verão e entre 29 e 30 mm no inverno. Com este regime de 
precipitação, os meses de verão são propensos a dinamizar processos erosivos e 
consequente perda de solo nas colinas e inundar as planícies. 
A água da precipitação ao entrar em contato com o solo escoa para a rede de 
drenagem de padrão dentrítico, nas colinas, com canais até 4ª ordem e presença de açudes, 
basicamente feitas pelo homem para consumo em suas propriedades rurais. Esta rede de 
drenagem se inclui no compartimento geomorfológico, nas unidades geoambientais colinas 
altas e colinas altas dissecadas ocorre o compartimento colinas altas, com padrão de formas 
topos convexos e vales abertos e em v, com altitude variando de 10 a 140m e declividade 
de 5 a 20%. Nas unidades geoambientais colinas baixas e colinas baixas dissecadas ocorre 
o compartimento colinas baixas com altitude variando de 10 a 90m e declividade de 5 a 
20%.  
Quanto à função geoecológica as unidades colinas altas dissecadas e colinas 
baixas dissecadas são emissoras de matéria e energia. A emissão se justifica pela altitude 
mais elevada, declividades acentuadas, solos rasos, uso e cobertura predominante de 
pastagens e pluviosidade, nas colinas baixas dissecadas, especificamente ocorrem áreas de 
topos com vegetação natural suprimida.  
Estas características definem uma baixa vulnerabilidade à perda de solo das 
colinas altas dissecadas, variando entre 0,14 e 0,4; já nas colinas baixas dissecadas, a 
amplitude varia entre 0,3 e 0,6, esta diferença justifica-se pela localização em cotas 
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altimétricas mais baixas, falta de cobertura natural e declividade mais acentuada nos topos 
das colinas baixas dissecadas. 
Por sua vez, as unidades colinas altas e colinas baixas são emissoras e 
transmissoras de matéria e energia. A diferença fundamental da função geoecológica das 
colinas altas dissecadas para as colinas altas e das colinas baixas dissecadas para as colinas 
baixas, se refere à transmissão de matéria e energia, esta características se devem à posição 
inferior no relevo das colinas altas e colinas baixas, onda a declividade é moderada, em 
torno de 20%.  
Quanto à vulnerabilidade à perda de solo, nas colinas altas há uma maior 
amplitude, variando entre 0,14 a 0,8 e nas colinas baixas varia entre 0,14 e 0,6. Isto se 
justifica porque estas unidades ocupam áreas maiores que as colinas altas dissecadas e 
colinas baixas dissecadas e recebem matéria e energia destas últimas, assim as variáveis 
ambientais que as formam têm maior diversidade de características. O relevo ondulado, 
somado aos tipos de solo, cobertura vegetal e precipitação, é responsável pela 
vulnerabilidade. 
As outras unidades geoambientais foram delimitadas na área de planície 
marinha e diferenciam-se das colinas pelo ambiente de formação. As unidades da planície 
têm como características singulares a baixa declividade, cobertura vegetal de restinga, 
padrão de drenagem em treliça e solos pobres em nutrientes. São as áreas de inundação, 
planície flúvio-lacustre, complexo de lagoas paralelas à costa, planície flúvio-marinha, 
planície lacustre e praia. 
Nas unidades área de inundação e planície flúvio-lacustre (figura 46) a 
formação geológica predominantemente são os depósitos flúvio-lagunares, sedimentos 
transportados pela rede de drenagem, com destino à deposição nas lagoas costeiras de 
origem fluvial. Nestas unidades predominam declividades de até 8% e padrão de forma de 




Figura 46: 1 - Área urbana de Carapebus com um dos canais que abastecem a lagoa de Carapebus. 2 - 
Planície flúvio-lacustre. Folharini (12/2013). 
 
 
Nestas unidades ocorrem solos com alta presença de matéria orgânica, 
saturados por água e sujeitos a alagamento, o que dificulta o uso, são exemplos os 
gleissolos pouco húmico álico e os organossolos tiomórficos. 
Por serem solos saturados por água e com baixa declividade há ocorrência de 
lagoas costeiras e áreas de alagamento nos cordões litorâneos, concentrando-se em áreas de 
retro cordões, ou seja, após a formação de cordão que separa a praia de áreas mais 
interiores, são nestes locais que ocorrem as lagoas costeiras. Esta drenagem está 
intrinsecamente ligada às características litológicas e climáticas da área, nas planícies 
predomina precipitação entre 165 e 195 mm nos meses de verão e 29 a 30,89 mm em meses 
de inverno, inundando áreas próximas às lagoas em períodos chuvosos.  
Além das inundações, a maior pluviosidade, que chega a 204 mm no verão, 
possibilita os sedimentos se acumularem nas áreas de inundação, mudando a coloração da 
água porque há maior concentração de partículas em suspensão. A unidade área de 
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inundação ocorre ao entorno das lagoas e áreas de várzea, que são locais com dinâmica 
temporal variável da lamina d’água, resultado basicamente da precipitação. 
Nestas unidades foram identificados os seguintes uso e cobertura das terras: 
vegetação em áreas úmidas, formação arbustiva herbácea (moitas menores), arbóreo 
arbustiva, solo exposto e água. Estas classes têm área variável de acordo com o período do 
ano, devido à variação natural da lâmina d’água.  
Quanto à função geoecológica as duas unidades se diferenciam, as áreas de 
inundação têm função de transmissão de matéria e energia, já as planícies flúvio-marinhas 
têm função receptora e transmissora de matéria e energia. A diferença fundamental da 
função geoecológica é que as áreas de inundação são locais com declividade entre 8 e 20%, 
onde a matéria e energia não acumulam, apenas são transmitidas para as áreas mais baixas, 
como as planícies flúvio lacustre, onde o sedimento se acumula, mas pode ser transmitido 
porque estas áreas possuem capacidade de mobilização e transporte dos sedimentos devido 
à sua dinâmica temporal da lâmina d’água.  
A vulnerabilidade à perda de solo destas unidades varia entre 0,4 e 0,5, devido à 
localização intermediária no fluxo de matéria e energia. Desta forma, à perda de solo se 
relaciona ao material transportado das unidades geoambientais localizadas em cotas 
altimétricas mais elevadas. 
Nas unidades geoambientais (figura 47) complexo de lagoas paralelas à costa, 
planície fluvio-marinha e planície marinha, as formações geológicas correspondem a 
depósitos praias, eólicos, marinhos e/ou lagunares, de origem flúvio-marinha, formando um 
ambiente sedimentar originado das flutuações marinhas do quaternário e dando origem aos 
compartimentos geomorfológicos planície lacustre, planície flúvio-lacustre, planície fluvial 




Figura 47: 1 - Complexo de lagoas paralelas à praia, 2 - Planície flúvio-marinha, 3 - Planície marinha. 
Folharini (12/2013). 
 
O complexo de lagoas paralelas à costa tem origem vinculada aos antigos níveis 
do mar, geralmente rasas mesmo em períodos chuvosos. Em alguns locais foi possível 
observar, em trabalho de campo, a presença de bovinos pastando nas áreas de brejo 
formadas pela diminuição da lâmina d’água. 
Os solos encontrados são os Espodossolo Hidromórfico Distrófico, que ocorre 
em relevos suavemente ondulados facilitando o pastoreio, mas dificultando a agricultura 
porque necessitam de corretivos devido a ser pobre em nutrientes minerais. Gleissolo 
Pouco Húmico Álico, pouco húmico álico, ocorrem em áreas planas alagadas ou sujeitas a 
alagamentos, tem alta presença de matéria orgânica, e seu uso é limitado pela presença da 
drenagem, que na área é predominantemente de lagoas costeiras de forma paralela e 
perpendicular à linha de costa e drenagem com padrão treliça, sendo que as intervenções 
antrópicas nestas áreas foram responsáveis por abrir canais artificiais, utilizados para escoar 
a água parada nas propriedades.  
Sua maior ocorrência está relacionada às áreas de retro cordões onde localizam-
se a maior parte das pequenas lagoas em forma predominantemente paralela à praia. Esta 
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drenagem está intrinsecamente ligada às características litológicas e climáticas da área, nas 
planícies predomina precipitação entre 149 e 195 mm nos meses de verão e 27 a 30 mm em 
meses de inverno. 
O regime de precipitação auxiliou no desenvolvimento do uso e cobertura das 
terras desta unidade, foram identificadas áreas com vegetação em áreas úmidas, formação 
arbustiva herbácea (moitas menores), formação arbustiva herbácea (moitas maiores), 
arbóreo arbustiva e água que relacionam-se à cobertura natural de restinga e as classes 
pastagem, solo exposto, concentradas ao norte da zona de amortecimento e relacionadas ao 
uso predominante na área desde o século XVIII.  
As áreas da planície flúvio-marinha são ocupadas, em grande parte, por 
vegetação arbóreo-arbustiva. Quanto mais próximo aos canais fluviais, braços de lagoas e 
lagoas, a vegetação é crescente e densa, ocorrendo formações arbustiva herbácea (moitas 
menores) e formações arbustiva herbácea (moitas maiores). Nesta unidade e na planície 
marinha são encontrados os balneários de Carapebus, João Francisco e Visgueiro. Já na 
área de planície marinha, há presença de plantações de coco e pastagem, até próximo ao 
limite do parque, uso favorecido pela topografia plana da área. 
Em referência à função geoecológica as unidades complexo de lagoas paralelas 
à costa, planície flúvio-marinha e planície marinha têm função de recepção e transmissão 
de matéria e energia. São áreas que favorecem o acúmulo de matéria e energia por maior 
período de tempo, estes sedimentos podem ser transportados para outros locais com a 
abertura da barra da praia e pela variação natural da drenagem nos períodos chuvosos e 
secos.  
Em relação à vulnerabilidade à perda de solo o complexo de lagoas paralelas à 
costa está entre 0,4 e 0,6; a planície flúvio-marinha entre 0,4 e 0,94 e a planície marinha 
entre 0,4 e 0,8. Com isto é possível considerar que os processos erosivos têm média a alta 
intensidade de ocorrência nestas áreas e estão relacionados às áreas de solo exposto de 
material sedimentar, facilmente mobilizado. 
Já as duas últimas unidades geoambientais, diferenciam-se das outras e entre 
elas, devido à sua composição e evolução distintas. Na planície lacustre (figura 48) as 
formações geológicas se referem a depósitos lagunares formados pela dinâmica marinha 
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quaternária, onde foi delimitado o compartimento geomorfológico planície lacustre, de 
declividades abaixo dos 8%. 
 
 
Figura 48: 1 - Planície lacustre. Folharini (12/2013). 
 
Neste ambiente foi encontrado o organossolo tiomórfico, mesmo nas unidades 
área de inundação, planície flúvio-lacustre e complexo de lagoas paralelas à praia por ser 
uma área de deposição, onde a matéria organizada se acumula, dando a cor escura 
característica desse solo.   
Sobre a drenagem, o padrão predominante é o treliça, sendo muitos dos canais 
de origem antrópica, além da lagoa do Ribeira. A drenagem está intrinsecamente ligada às 
características litológicas e climáticas da área, nas planícies predomina precipitação entre 
165 e 185 mm nos meses de verão e 29 a 30 mm em meses de inverno. 
O uso e cobertura das terras predominantes são de vegetação em áreas úmidas e 
pastagem, que ocorrem devido à matéria orgânica dos organossolos potencializar seu 
desenvolvimento, assim em períodos de seca o gado avança sobre a planície buscando 
novas áreas de vegetação.  
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Devido estas características a vulnerabilidade à perda de solo varia entre 0,3 e 
0,8, uma alta amplitude que se relaciona ao regime pluviométrico, em períodos de chuva à 
perda de solo é maior que em períodos de estiagem. 
Já a função geoecológica desta unidade geoambiental é de recepção de matéria 
e energia, recebendo matéria e energia de locais mais altos ao redor que são trabalhados e 
depositados nesta planície.  
A última unidade geoambiental (figura 49) que se distingue das restantes pela 
sua alta variação temporal da forma é a praia, com formação geológica de depósitos praiais 
marinhos, onde depositam areias quartzosas marinhas, com elevado teor de areia e presença 
de degraus formados pela intensidade das ondas. É a mais dinâmica da área de estudo, por 
receber a influência das condições atmosféricas do oceano e ser constituída por material 
sedimentar com baixa coesão. Na praia são encontrados, antigos fundos de lagoas, 
referência à antigas linhas de costa, quando se localizavam além da linha atual. 
 
 




Por esta unidade distribuir-se de forma alongada por toda a área de estudo, a 
precipitação no verão tem uma amplitude de 55 mm (149 a 204,5 mm) e de 3,5 mm (27,3 a 
30,8 mm) no inverno. 
Estas zonas têm a função geoecológica de recepção e transmissão de matéria e 
energia, visto que seu contato constante com a dinâmica atmosférica e oceânica mobiliza 
matéria e energia, transportando-os para outros locais. A vulnerabilidade a processos 
erosivos varia entre 0,2 a 0,4, são valores baixos devido à baixa variação altimétrica destas 
áreas que recebem sedimentos que ficam depositados por tempo determinado, até serem 
mobilizados pela dinâmica oceânica.  
 
5.4 Estado Ambiental do PARNA da Restinga de 
Jurubatiba e sua zona de amortecimento terrestre 
Os problemas ambientais geram efeitos e consequências que causam a 
modificação das características naturais da paisagem e na vida da população que habita o 
local. Os impactos ambientais observados foram considerados para a definição dos 
seguintes efeitos e consequências: 
1. Erosão de praia e da pós praia: ocasionada pela dinâmica natural da 
maré e das condições climáticas da área, não sofrendo grande 
interferência antrópica; 
2. Poluição das águas: relaciona-se à ocupação da área, este efeito é 
causado por dejetos dos esgotos em cursos fluviais da região que 
acabam nas lagoas, onde este material pode ficar depositado por período 
indeterminado. Além do despejo de esgotos, outra variável que pode 
contribuir para a poluição é a utilização de agrotóxicos na agricultura, já 
que a área é tradicionalmente ocupada por este setor da economia; 
3. Compactação do solo: se relaciona as áreas de pastagem e solo exposto 
onde a utilização e alteração constante do meio ambiente tornam estas 
áreas de baixa fertilidade, prejudicando a produção agrícola e a 
recomposição da vegetação natural; 
4. Alteração da drenagem: é um efeito causado desde o principio da 
colonização da área de planície litorânea. A população que sempre 
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ocupou esta área tinha esta alternativa para tentar escoar a água de sua 
propriedade após os períodos de chuva, que causavam a perda da 
pastagem e consequentemente da alimentação para a criação. Alterando 
esta dinâmica natural das águas superficiais, processos erosivos e de 
inundações foram acelerados; 
5. Assoreamento das lagoas: relaciona-se à alteração da drenagem, os 
sedimentos trazidos pelos cursos d’água que acabam nas lagoas, 
transportam os sedimentos que ali são depositados, causando 
assoreamento; 
6. Perda da biodiversidade: este efeito é observado nas áreas de ocupação 
antrópica, sejam elas ocupação consolidadas ou não e em áreas de 
agricultura que retiraram a vegetação natural, modificando o cenário 
natural da paisagem. Com a criação do parque e a análise da evolução 
do uso e cobertura da terra comprova-se isto, esta degradação vem 
diminuindo com o tempo; 
7. Carência de infraestrutura urbana: A ocupação é feita por pequenas 
propriedades voltadas para subsistência e algumas áreas de plantação de 
cana de açúcar em larga escala nos municípios de Carapebus e 
Quissamã. Já em Macaé o parque se limita com o bairro Lagomar, 
ocupação com pouca infraestrutura urbana, onde vive população de 
baixa renda. Considerando este cenário a área de estudo sofre pressões 
de ocupação devido à incapacidade do poder público de regulamentar a 




















































Magnitude 1 0 1 2 0 0 0 0 2 0 3 0 9 1,8
Incidência Espacial 1 0 0 3 0 0 1 0 2 0 4 0 11 2,2
Alcance Temporal 1 0 1 3 0 0 0 0 2 0 3 0 10 2
Magnitude 1 0 0 3 0 0 0 0 0 0 3 0 7 1,4
Incidência Espacial 2 0 0 4 0 0 1 0 0 0 1 0 8 1,6
Alcance Temporal 2 0 0 4 0 0 0 0 3 0 2 0 11 2,2
Magnitude 1 0 1 2 0 0 0 0 2 0 3 0 9 1,8
Incidência Espacial 1 0 0 3 0 0 1 0 2 0 4 0 11 2,2
Alcance Temporal 1 0 1 3 0 0 0 0 2 0 3 0 10 2
Magnitude 1 0 0 3 0 0 0 0 0 0 3 0 7 1,4
Incidência Espacial 2 0 0 4 0 0 1 0 0 0 1 0 8 1,6
Alcance Temporal 2 0 0 4 0 0 0 0 3 0 2 0 11 2,2
Magnitude 1 0 1 2 0 0 0 0 2 0 3 3 12 2,4
Incidência Espacial 1 0 0 3 2 0 1 0 2 0 4 4 17 3,4
Alcance Temporal 1 0 1 3 0 0 0 0 2 0 3 5 15 3
Magnitude 1 3 3 0 0 0 0 0 0 0 3 3 13 2,6
Incidência Espacial 1 3 4 0 4 0 1 0 0 0 2 4 19 3,8
Alcance Temporal 0 3 3 0 0 0 0 0 0 0 3 3 12 2,4
Magnitude 1 2 2 4 0 0 0 0 4 0 3 3 19 3,8
Incidência Espacial 2 2 3 5 0 0 1 0 4 0 2 4 23 4,6
Alcance Temporal 3 0 3 3 0 0 0 0 3 0 4 4 20 4
Magnitude 1 0 1 2 0 0 0 0 2 0 3 3 12 2,4
Incidência Espacial 1 0 0 3 2 0 1 0 2 0 4 4 17 3,4
Alcance Temporal 1 0 1 3 0 0 0 0 2 0 3 5 15 3
Magnitude 1 0 0 3 0 0 0 0 0 0 3 3 10 2
Incidência Espacial 2 0 0 4 0 0 1 0 0 0 1 4 12 2,4
Alcance Temporal 2 0 0 4 0 0 0 0 3 0 2 1 12 2,4
Magnitude 1 0 1 2 2 0 3 4 2 0 3 0 18 3,6
Incidência Espacial 1 0 0 3 3 0 2 3 2 0 4 0 18 3,6
Alcance Temporal 1 0 1 3 3 0 3 3 2 0 3 0 19 3,8
Magnitude 1 0 0 3 1 0 2 0 0 0 0 0 7 1,4
Incidência Espacial 2 0 0 4 0 0 1 0 0 0 1 0 8 1,6
Alcance Temporal 1 0 0 4 1 0 4 1 3 0 2 0 16 3,2
Magnitude 1 0 0 0 2 5 4 0 0 3 3 0 18 3,6
Incidência Espacial 1 0 0 3 2 0 3 1 0 3 1 0 14 2,8
Alcance Temporal 2 0 0 1 2 2 4 2 1 5 3 0 22 4,4
AÇÕES DE IMPACTO AMBIENTAL EFEITOS E CONSEQUÊNCIAS AMBIENTAIS
1 1 12 2,43 2 1 1 3
5 1 18 3,6
3 2 1 1 1 1 1 10 2
3 3 3 2 1
5 1 16 3,2
1 1 1 1 1 1 1 7 1,4
1 3 3 2 1
23 4,6
1 5 4 3 1 4 1 19 3,8
1 4 5 4 1
1 1 1
1 2 3 2 1 5 1 15 3














vegetação de pequeno porte 
associada a dinâmica natural 
dos cursos fluviais
não ocupada
































Avaliação de Impactos 
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Magnitude 1 0 0 0 3 5 4 0 0 3 0 0 16 3,2
Incidência Espacial 1 0 0 3 2 5 4 1 0 3 1 0 20 4
Alcance Temporal 2 0 0 1 2 4 5 2 1 5 3 0 25 5
Magnitude 1 0 1 3 4 0 3 4 2 0 0 0 18 3,6
Incidência Espacial 1 0 0 3 3 0 3 3 2 0 4 0 19 3,8
Alcance Temporal 4 0 1 3 3 2 3 3 2 0 1 0 22 4,4
Magnitude 1 0 0 0 3 0 2 0 0 0 0 0 6 1,2
Incidência Espacial 1 0 0 3 2 3 4 2 0 0 1 0 16 3,2
Alcance Temporal 2 0 0 1 2 2 4 2 1 0 1 0 15 3
Magnitude 1 3 3 0 3 0 4 0 0 0 0 0 14 2,8
Incidência Espacial 1 3 4 0 4 3 4 0 0 0 2 0 21 4,2
Alcance Temporal 0 3 3 0 2 1 2 0 0 0 1 0 12 2,4
Magnitude 3 0 0 0 2 0 3 0 0 0 0 0 8 1,6
Incidência Espacial 3 0 0 2 2 3 4 1 0 0 1 0 16 3,2
Alcance Temporal 4 0 0 2 3 1 4 3 1 0 1 0 19 3,8
Magnitude 1 4 3 0 4 0 1 0 0 0 3 0 16 3,2
Incidência Espacial 1 4 4 0 4 3 3 0 0 0 3 0 22 4,4
Alcance Temporal 0 4 3 0 3 2 3 0 0 0 3 0 18 3,6
Magnitude 3 0 0 0 3 0 1 0 0 0 0 0 7 1,4
Incidência Espacial 3 0 0 2 3 3 4 1 0 0 3 0 19 3,8
Alcance Temporal 4 0 0 2 4 4 4 1 1 0 3 0 23 4,6
Magnitude 1 4 3 0 3 0 1 0 0 0 3 0 15 3
Incidência Espacial 1 4 4 0 4 3 4 0 0 0 1 0 21 4,2
Alcance Temporal 0 3 3 0 3 2 3 0 0 0 3 0 17 3,4
Magnitude 3 0 0 0 3 0 2 0 0 0 0 0 8 1,6
Incidência Espacial 3 0 0 2 4 4 4 2 0 0 1 0 20 4
Alcance Temporal 4 0 0 2 4 4 4 3 1 0 3 0 25 5
Magnitude 1 0 1 3 4 0 2 4 2 0 3 0 20 4
Incidência Espacial 1 0 0 3 4 0 3 3 2 0 1 0 17 3,4
Alcance Temporal 3 0 1 3 4 1 2 4 3 0 3 0 24 4,8
Magnitude 1 0 1 3 4 0 3 4 2 0 3 0 21 4,2
Incidência Espacial 1 0 0 3 4 3 4 4 2 0 4 0 25 5
Alcance Temporal 3 0 1 3 4 0 2 4 3 0 3 0 23 4,6
Magnitude 3 0 0 0 3 0 3 0 3 0 0 0 12 2,4
Incidência Espacial 1 0 0 4 3 4 3 4 3 0 3 0 25 5
Alcance Temporal 3 0 3 3 3 0 3 4 2 0 2 0 23 4,6
Magnitude 3 0 0 0 2 0 2 0 0 0 0 0 7 1,4
Incidência Espacial 3 0 0 2 2 5 4 2 0 0 2 0 20 4
Alcance Temporal 2 0 0 2 3 0 3 3 1 0 3 0 17 3,4
Magnitude 3 0 0 0 0 5 3 0 0 0 0 0 11 2,2
Incidência Espacial 3 0 0 1 0 5 4 0 0 0 1 0 14 2,8
Alcance Temporal 1 0 0 2 1 5 2 0 2 0 1 0 14 2,8
Grau de 
Ocupação







































1 1 10 24 1 1 1 1
4 1 21 4,2
3 1 1 1 1 1 1 9 1,8
3 2 4 3 4
5 1 19 3,8
3 3 3 2 3 5 1 20 4
2 3 3 2 3
5 3 28 5,6
2 2 1 2 1 1 1 10 2
2 5 5 4 4
5 3 28 5,6
2 2 1 2 1 1 1 10 2
2 5 5 4 4
5 3 29 5,8
3 1 1 2 1 1 1 10 2
3 5 5 4 4
5 1 18 3,6
3 2 1 1 3 1 1 12 2,4
3 3 3 2 1
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Escala de efeitos e consequências ambientais
Agr – agricultura 
ELLC – esgoto lançado na lagoa de Carapebus
Efeitos e consequências ambientais 
4.      Alteração da drenagem: interrupção do escoamento, mudança dos canais de circulação das águas, inundações 
5.      Assoreamento das lagoas
6.      Perda da biodiversidade
1.       Erosão da Praia e da Pós-Praia
2.      Poluição das águas 
3.      Compactação do solo 
Ações de impacto ambiental
D – Desmatamento 
7.      Carência de infra-estrutura urbana
Dt – Dutos: emissários da TRANSPETRO 
cortando o parque em 10km
EM – Extração Mineral (Areia, brita e saibro)
S – sedimentação
PAR – pecuária em áreas de restinga
AC – abertura de canais 
AB – abertura da barra
I - Incêndio
OUC - Ocupação Urbana Consolidada




O resultado do Estado ambiental foi à definição de cinco classes: estáveis que 
correspondem aos remanescentes florestais e locais próximos às lagoas do Ribeira e 
Carapebus; medianamente estáveis são áreas de planície litorânea, estes locais são 
influenciados por impactos ambientais ocorridos em locais na proximidade; instáveis são 
decorrentes do uso praticado, são locais onde predominam pastagem e solo exposto, 
basicamente na zona de amortecimento; críticas onde há ocupação antrópica consolidada e 
no braço da lagoa de Carapebus que liga a área urbana do município à lagoa e muito 
críticas, com ocupação antrópica consolidada, exemplo, o bairro Lagomar no município de 
Macaé que não expande porque existe o limite do PARNA, além das áreas dos balneários.  
Nos balneários, há monitoramento constante por parte do ICMBio em relação 
às atividades desenvolvidas, inclusive com termo de ajustamento de conduta assinado pelos 
pescadores, que regulamenta sua atividade de pesca na área. Por estas áreas se encontrarem 
consolidadas antes da criação do PARNA, foram consideradas muito críticas, pelo tempo 
de ocupação e modificações que já sofreram. 
A análise do Estado Ambiental foi complementada com a matriz de interação 
de Leopold et al. (1971) identificando cenários de incidência espacial em áreas de 
remanescentes florestais na zona de amortecimento, áreas medianamente estáveis ocorrem 
nas colinas altas e nas áreas de inundação, áreas instáveis ocorrem nas colinas baixas, 
planície flúvio-marinha, complexo de lagoas paralelas à praia, borda da lagoa do Ribeira e 
pastagens ao norte do limite do PARNA.  
Áreas críticas são locais com ocupação antrópica, agricultura, planície marinha 
e áreas de inundação das lagoas e áreas muito críticas localizam-se na lagoa do Ribeira que 
é o local mais afetado pela ocupação existente, seja a pecuária, agricultura ou a área urbana 
de Quissamã; alcance temporal que não possui áreas estáveis, ou seja, os impactos 
ambientais têm a capacidade de agir por períodos de tempo diversos, assim a única forma 
de não ocorrer impactos ambientais é a ausência total de interferência no ambiente. 
Áreas medianamente estáveis localizam-se nas colinas altas, áreas instáveis 
localizam-se nas colinas baixas, onde há áreas com maior intervenção antrópica, 
principalmente porque nestas áreas ocorrem extensas pastagens, áreas críticas encontram-se 
em locais com agricultura e parte das planície flúvio-marinha e planície litorânea ao norte 
do limite do PARNA. 
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Áreas muito críticas ocorrem na planície marinha e em áreas de inundação das 
lagoas, porque são locais que recebem sedimentos e matéria de locais mais altos do relevo e 
estão conectados com o interior do PARNA; sentido e magnitude têm áreas estáveis nas 
colinas altas, planície flúvio-marinha e planície marinha até o limite do PARNA, onde 
começam as pastagens e a área se torna crítica, áreas medianamente estáveis são áreas de 
colinas baixas e na Lagoa do Ribeira. Áreas instáveis são locais onde ocorrem agricultura, 
ocupação antrópica e áreas de lagoas, porque são locais mais afetados por interferências 
que ocorrem ao seu redor e áreas críticas são onde localizam-se as pastagens ao redor da 
Lagoa do Ribeira e ao norte do limite do PARNA.  
Nesta análise o Alcance Temporal foi inversamente proporcional ao Sentido e 
Magnitude, mesmo predominando impactos ambientais de baixa magnitude. Estes têm 
capacidade de ocorrer por maior tempo, ou seja, seu alcance temporal é maior. Já a 
Incidência Espacial tem impactos ambientais diversos com localização variada na área de 
estudo. 
Com a criação do PARNA, limitação do acesso e atividades de uso controladas, 
ocorreu diminuição dos impactos ambientais, sendo os mais evidentes concentrados na 
zona de amortecimento, onde se encontram pequenos núcleos urbanos, com infraestrutura 
pública não efetivamente implantada.  
Na zona de amortecimento, também ocorrem extensas áreas de pastagens que 
podem acelerar processos erosivos, devido à falta de cobertura vegetal natural. Esta questão 
relacionada à intensa modificação da rede de drenagem pela qual passou a planície 
litorânea nos três últimos séculos, acelera o processo de deposição de sedimentos nas 











6. Considerações Finais 
A análise da paisagem por uma visão sistêmica é abordagem amplamente 
utilizada em estudos geográficos devido à sua sólida fundamentação teórica. Ela embasa a 
proposta de Geoecologia das paisagens de Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004) que propõe 
a análise da paisagem considerando as interações de suas variáveis em uma sequência de 
etapas necessárias para a construção do estudo ambiental com vistas ao planejamento 
territorial. 
Considerando a discussão do enfoque histórico-antrogenético, da metodologia 
de Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2004) foi possível compreender a relação existente entre 
o homem e a natureza. Como ocorre a ocupação, suas características, potencialidades e 
vulnerabilidades. O entendimento desta relação só é possível ao considerar uma visão 
sistêmica e integradora dos elementos que compõem a paisagem. 
Para o desenvolvimento da pesquisa, foi fundamental definir a escala de 
análise, na etapa de organização. Assim o levantamento de material cartográfico, 
considerou a diversidade de escalas existentes para propor sua adequação para a escala 
1:50.000, realizado durante a etapa de inventário, utilizando imagens de satélite, fotografias 
aéreas, MDT, intepretação visual e edição vetorial.  
Para esta adequação de limites foi proposta a metodologia de conversão de 
MDE em MDT, uma das primeiras etapas da pesquisa e que se mostrou de fundamental 
importância para correções do relevo da planície litorânea.  
A adequação foi necessária devido à heterogeneidade do mapeamento existente. 
O principal ator de elaboração do planejamento territorial no Brasil é o Estado e 
frequentemente a escala dos mapeamentos é pequena, abarcando grandes áreas do território 
nacional, desconsiderando características pontuais do território. Para minimizar erros de 
interpretação e correlação das variáveis analisadas, foi realizada a adequação de escala, 
onde se identificou, em maior detalhe, as variáveis ambientais envolvidas. 
Já na etapa de análise da metodologia, foi proposta a delimitação das unidades 
geoambientais considerando os mapeamentos básicos organizados e elaborados. Estas 
unidades geoambientais são áreas básicas para gestão do território, delimitadas 
considerando as características de formação e evolução da paisagem do local. É o principal 
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mapeamento síntese voltado para a gestão do território, por considerar, além das 
características de uso e ocupação, suas características naturais.  
Para a elaboração da base de dados cartográficos, foi necessária a utilização de 
um Sistema de Informações Geográficas (SIG), onde foram realizados processamentos para 
a proposta de adequação da escala, análise temporal da linha de costa, interpolação de 
dados de precipitação e classificação de imagens. Ao analisar estes dados foram propostas 
duas novas etapas para a análise geoecológica.  
A atribuição de pesos às variáveis ambientais, modificando a proposta de 
Crepani et al. (2001), considerando a área de ocorrência de cada unidade envolvida no 
estudo, para a identificação de processos erosivos. Esta análise teve uma alta similaridade 
com a delimitação das unidades geoambientais, possibilitando inferir qual a função 
geoecológica de cada unidade.  
Além deste resultado, foi possível identificar quatro características principais na 
área de estudo: as colinas altas são os locais com menor vulnerabilidade à perda de solo, 
seguidas pelas colinas baixas e a área da lagoa do Ribeira; os limites entre colinas e planície 
litorânea, borda da lagoa do Ribeira, complexo de Lagoas Paralelas à praia e os vales de 
rios conectados à planície costeira são áreas transitórias, com média vulnerabilidade à perda 
de solo; a planície litorânea é a área com maior vulnerabilidade à perda de solo, isto se deve 
a dois fatores principais: grande parte da planície corresponde a áreas com sedimentos 
inconsolidados, facilmente mobilizados e a última característica corresponde à identificação 
de duas áreas distintas, caracterizadas pela influência da precipitação, uma ao norte da 
Lagoa da Ribeira e uma ao sul.  
A segunda etapa proposta foi à incorporação da metodologia de matriz de 
interação desenvolvida por Leopold et al. (1971) e aplicada por Cunha et al. (1999) 
identificando e caracterizando de maneira espacial, temporal e de magnitude os impactos 
ambientais. Considerando os apontamentos destes dois autores, foi proposto o mapeamento 
de Estado Ambiental, com uma visão espacial e temporal dos impactos ambientais 
ocorridos em cada unidade geoambiental, atribuindo uma visão semi quantitativa na 
análise. 
Considerando os resultados obtidos nas fases anteriores, de organização, 
inventário, análise e diagnóstico é possível concluir que o PARNA encontra-se em um 
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Estado Ambiental de equilíbrio, com Unidades Geoambientais medianamente estáveis, 
sendo necessário um monitoramento constante em sua zona de amortecimento, para 
minimizar impactos ambientais que possam causar alterações ao ambiente protegido.  
Este monitoramento pode ser realizado através de imagens de satélite, 
identificando as alterações de uso e elaborando uma análise temporal. A segunda proposta 
de monitoramento se refere à variação da linha de costa, nesta foi observado um avanço do 
mar na área central do parque, o que pode causar, a depender da intensidade da maré e 
clima, a abertura da barra. 
Em relação às mudanças no uso e cobertura observados na avaliação temporal o 
que se propõe é a continuação deste monitoramento para antever situações de uso 
conflitantes com os propósitos da unidade de conservação. As zonas de amortecimento são 
áreas com tipos de ocupação regulamentadas por lei e usos diferentes destes podem 
prejudicar a estabilidade natural do interior da unidade de conservação. Foram identificadas 
extensas áreas antropizadas ao norte da zona de amortecimento, este cenário somado à 
dinâmica climática mais intensa, com chuvas mais fortes, pode potencializar o transporte de 
sedimentos pelos canais de drenagem e consequente deposição destes sedimentos nas 
lagoas protegidas dentro dos limites do parque. Este cenário pode ser confirmado ao 
analisar o mapeamento de vulnerabilidade à perda de solo, que classificou as áreas de 
planície como as mais vulneráveis à perda de solo. 
Como forma de contribuir para o conhecimento e monitoramento desta unidade 
de conservação, foi estruturado um webgis com os dados geográficos gerados e existentes 
no plano de manejo. No site < http://mapas.cnpm.embrapa.br/peld/> é possível consultar os 
mapeamentos e fazer análises básicas como o cálculo de áreas e distâncias. Uma ferramenta 
importante, disponibilizada neste webgis, foi o “uso e cobertura temporal”, através dela é 
possível visualizar as mudanças ocorridas no uso e cobertura no período analisado.  
O webgis é uma plataforma web que vem sendo desenvolvida, em muitos casos 
utilizando plataformas open source que interagem e disponibilizam informações 
geoespaciais. Neste desenvolvimento, novas ferramentas são adicionadas possibilitando o 
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